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Desemprego no 1º trimestre é de
6,1%, o menor já registrado no período

Número de roubos e
furtos de veículos cai
 37,3% no 1º trimestre
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Fórmula 1 aplica mudanças técnicas
 para o GP de Miami

Gabriel Bortoleto

Por Tiago Mendonça

Depois da onda de reclama-
ções de parte dos fãs e, princi-
palmente, dos pilotos, tanto no
aspecto de entretenimento
quanto da segurança, a FIA e a
Fórmula 1 aproveitaram o inter-
valo sem corridas em abril para
introduzir normas técnicas para
evitar a queda brusca ou as
grandes diferenças de veloci-
dade entre os carros.

As medidas valem para
toda a sequência da tempora-
da 2026, começando já pelo GP
de Miami, que será disputado
neste domingo, 3. A FIA apro-
vou ajustes específicos para
tornar o ritmo de corrida mais
constante e permitir que os pi-
lotos ataquem por mais tempo.

O limite de recarga de energia
por volta caiu de 8 MJ para 7 MJ.

Isso visa diminuir o “harvesting”
excessivo (quando o carro reduz o
ritmo para carregar a bateria). Já o
“superclipping” (entrega máxima de
energia) teve sua potência aumen-
tada de 250 kW para 350 kW.

Com isso, na prática os pilo-
tos precisam poupar menos ener-
gia ao longo da volta, resultando
em disputas mais intensas e re-
ais. A entrega de 350 kW será
mantida em zonas de aceleração
e ultrapassagem, mas limitada a
250 kW em outras partes da pista
para evitar aproximações perigo-
sas em trechos inapropriados.

Essas mudanças no gerenci-
amento de energia são a primeira
resposta prática da FIA aos da-
dos coletados nas corridas da
Austrália, China e Japão sob o
novo regulamento de 2026.

Por conta da adaptação ne-
cessária ao novo estilo de pilota-

gem, o treino livre desta sexta-fei-
ra, 1º de maio, terá 1h30 de dura-
ção (30 minutos a mais que o nor-
mal). Algo fundamental, já que
Miami recebe o segundo formato
Sprint da temporada, o que signi-
fica que o TL1 será a única ses-
são de treinos antes das sessões

competitivas.
A Mercedes chega a Miami

ainda como grande favorita, de-
pois de vencer as três primeiras
etapas. O jovem italiano Andrea
Kimi Antonelli lidera o mundial
com 72 pontos, seguido por Ge-
orge Russell, que tem 63. O ven-

cedor em Miami no ano passa-
do foi Oscar Piastri.

“Essas semanas sem corri-
das foram boas para ‘resetar’
após um início de temporada
agitado: foi uma oportunidade
de passar mais tempo na fábri-
ca, trabalhando com a equipe e
encontrando mais formas de
melhorar. Foi útil, mas agora es-
tou realmente ansioso para vol-
tar ao carro. Gostei de Miami no
ano passado; é um evento úni-
co, com a pista ao redor do es-
tádio, um paddock impressio-
nante e tudo o que acontece ao
redor, então é um lugar legal para
correr. O objetivo é juntar tudo
da melhor forma ao longo do fim
de semana, aproveitar ao máxi-
mo a única sessão de treinos e
estar em uma boa posição desde
o início”, afirma o piloto brasilei-
ro Gabriel Bortoleto, da Audi.
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Circuito Performance realiza terceira etapa
A programação oficial de

pista e campo da Federação
Paulista de Atletismo em 2026
volta a ser destaque neste sá-
bado, dia 2 de maio. A pista do
Centro Olímpico de Treinamen-
to e Pesquisa (COTP) será pal-
co da terceira etapa do Circuito
Performance FPA, competição
destinada às categorias Adul-
to e Sub-20, no masculino e fe-
minino. As provas terão início
a partir das 12 horas, com en-
trada franca ao público. O
COTP fica na Rua Pedro de To-
ledo, 1651, Vila Clementino, na
capital paulista.

Uma das principais compe-
tições do calendário da entida-
de, o Circuito Performance reú-
ne destaques da categoria
Adulto. A etapa representa a

oportunidade de os atletas bus-
carem suas melhores marcas já no
início do ano, fundamentais para
chegar em alto nível às disputas
nacionais e internacionais. Tradi-
cionalmente equilibradas, as eta-
pas costumam proporcionar re-
sultados expressivos.

As duas primeiras etapas do
Circuito Performance FPA 2026
confirmaram o protagonismo da
competição no calendário naci-
onal. As disputas reuniram atle-
tas de elite e apresentaram re-
sultados de alto nível logo no
início da temporada.

Entre os resultados expressi-
vos conquistados por atletas de
clubes de São Paulo estão os fei-
tos de Vitor Hugo dos Santos,
que confirmou o favoritismo ao
vencer os 100 metros com 10.33,

enquanto Matheus Silva brilhou
nos 400 metros com 45.98. No fe-
minino, Camille Oliveira também
se destacou com 53.82.

Nas barreiras, o domínio pau-
lista também foi evidente. Thiago
Resende Ornelas venceu os 60
metros com barreiras com 7.81,
enquanto Ketiley Batista liderou
no feminino com 8.20, ambos com
marcas de alto nível técnico.

No setor de campo, atletas
vinculados a clubes paulistas
mantiveram o protagonismo. El-
ton Petronilho alcançou 16,87 m
no salto triplo, uma das melho-
res marcas das etapas, enquan-
to Beatriz Chagas venceu o sal-
to com vara com 4,24 m. No sal-
to em distância, Némata Nikie-
ma atingiu 6,57 m.

Outros resultados reforçam

a hegemonia paulista, como Lu-
ana Cibele Castro, vencedora
dos 400 metros com barreiras
(1:01.62), e Welington Morais,
que liderou o arremesso do peso
com 20,67 m.

O sistema de disputa prevê a
participação de atletas selecio-
nados pelo ranking brasileiro da
seguinte forma: nas provas de
pista, os 16 melhores do ranking
brasileiro masculino e feminino;
nas provas de campo, os 12 me-
lhores do ranking brasileiro mas-
culino e feminino.

Nas disputas de pista, obri-
gatoriamente 10 atletas (62,5%)
serão de clubes paulistas, inde-
pendentemente de suas posi-
ções no ranking brasileiro. Já
nas provas de campo, dos 12
atletas, obrigatoriamente sete
(58,3%) serão de entidades de
São Paulo.

O Circuito Performance
FPA é uma realização da Fe-
deração Paulista de Atletis-
mo, com apoio do Centro
Olímpico de Treinamento e
Pesquisa (COTP).

A taxa de desemprego no
primeiro trimestre do ano ficou
em 6,1%. O indicador fica aci-
ma do registrado no quarto tri-
mestre de 2025 (5,1%), porém
é a menor taxa de desocupa-
ção para um primeiro trimes-
tre desde 2012, quando come-
çou a série histórica da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua.

Nos três primeiros meses
do ano passado, o desemprego
tinha marcado 7%. Os dados
foram divulgados na quinta-fei-
ra (30) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE), no Rio de Janeiro.

Desde o trimestre encer-
rado em maio de 2025, a taxa
de desemprego não ultrapas-
sava 6%. No trimestre mó-
vel encerrado em fevereiro
de 2026, a taxa de desocu-
pação foi de 5,8%.

No entanto, o IBGE não
recomenda comparação em
meses imediatamente segui-
dos, pois há sobreposição de
dados. Por exemplo, os nú-
meros de fevereiro se repe-
tem nas duas últimas divul-
gações da pesquisa. Por isso,
o instituto prefere fazer com-
parações com o quarto trimes-
tre de 2025.            Página 3
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Feirão Casa Paulista: SP libera
R$ 1,8 milhão para apoiar

famílias da cidade na compra
do primeiro imóvel

Lula anuncia
aumento no

percentual de
etanol e

biodiesel em
combustíveis
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva (PT) afirmou na quinta-
feira (30) que anunciará o aumen-
to do percentual de etanol e bio-
diesel na mistura da gasolina e do
diesel, respectivamente.

"Se quiserem descarbonizar o
planeta, o Brasil é uma alternativa
com combustível provado. Ain-
da nesta semana vamos anunciar
mais. Sair de 30% para 32%, e sair
de 15% para 16% nos biocombus-
tíveis. E de 1% em 1% a gente vai
convencer o mundo de que se al-
guém quiser inventar combustí-
vel renovável, não precisa gastar
com pesquisa. Venha no Brasil
que nós fazemos transferência de
tecnologia", disse.

Como mostrou a Folha de S.
Paulo, o governo debatia este au-
mento mirando formas de reduzir
o impacto da disparada no preço
do petróleo causada pela guerra
dos Estados Unidos e Israel con-
tra o Irã, que elevou o preço da
commodity em todo o mundo.

A confirmação, no entanto, só
deve ocorrer a partir da semana
que vem, após deliberação do
CNPE (Conselho Nacional de Po-
lítica Energética) em reunião mar-
cada para o dia 7 de maio.

A fala foi feita durante anún-
cio de uma nova etapa do progra-
ma Move Brasil, de oferta de cré-
dito para compra de caminhões e
ônibus. Com a medida, o gover-
no beneficia, principalmente, a
categoria de caminhoneiros, gru-
po historicamente mais próximo
do bolsonarismo.

"No governo, não é discurso
que faz dinheiro, é a magnitude
do projeto", disse Lula na ceri-
mônia. Em seu discurso, o presi-
dente se referiu ao ministro do
Orçamento e Planejamento, Bru-
no Moretti, como responsável
por fazer "aparecer dinheiro", ao
falar do orçamento desembolsa-
do para as ações.

"Esse moço é mágico para
aparecer dinheiro. Quando a Mi-
riam [Belchior, ministra da Casa
Civil] está chorando que não tem
dinheiro. Quando o companheiro
Dario [Durigan, ministro da Fazen-
da] está dizendo 'olha o arcabou-
ço fiscal, não posso, não tem mais
dinheiro'. Chama o Bruno Moret-
ti. Ele vai futucar no arquivo mor-
to das possibilidades e vai con-
seguir encontrar alguma coisa
para a gente fazer", disse.

As principais ações anuncia-
das pelo Executivo para mitigar
os efeitos da guerra até o momento
foram a redução de PIS e Cofins
sobre o diesel e a oferta de sub-
venção para que estados também
cortem no ICMS.

Até aqui, governadores não
demonstraram grande interesse em
aderir à medida, mesmo diante do
apoio do governo federal e da pres-
são pública do presidente Lula.

Enquanto isso, a Petrobras
anunciou um aumento nos pre-
ços, o que consumiu parte da fol-
ga nos valores anunciados pelo
Executivo. (Folhapress)

Governo melhora condições
e dobra crédito para compra

de caminhões
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A PALAVRA - ”Melhor é o longânimo do que o valente, e o
que governa o seu espírito do que o que toma uma cidade”  Pro-
vérbios 16:32

Os roubos de veículos no
estado de São Paulo tiveram que-
da de 37,3% no primeiro trimes-
tre do ano, na comparação com o
mesmo período de 2025. De ja-
neiro a março foram 4.355 casos.

Quando analisados só os fur-
tos, a queda foi de 11,3%, na com-
paração com o mesmo trimestre
do ano passado, totalizando
19.998 registros. Os dados são da
Secretaria Estadual de Seguran-
ça Pública do estado de São Pau-
lo (SSP-SP).

Segundo o delegado da Divi-
são de Investigações sobre Cri-
mes contra o Patrimônio (Dive-
car), do Deic, Paul Verduraz, os
resultados são consequência de
trabalho planejado e integrado
entre Polícia Civil e Polícia Mili-

tar, além de outros órgãos muni-
cipais e estaduais, com ações
voltadas para o combate da re-
ceptação de veículos e desman-
ches clandestinos.

“Em 2025, conseguimos
avançar com operações conjun-
tas e, neste ano, intensificamos
ainda mais essa atuação por meio
das nossas unidades especiali-
zadas. Nosso foco é atingir toda
a cadeia criminosa, especialmen-
te o mercado ilegal de peças, que
é o principal indutor desses cri-
mes”, afirmou.

De acordo com a SSP-SP, o
Programa Muralha Paulista tam-
bém contribuiu com a queda.
Com a tecnologia aplicada ao
programa, que conta com câme-
ras e sensores de órgãos públi-

cos e privados a bancos de da-
dos, foi possível identificar de
veículos furtados ou roubados e
pessoas procuradas pela Justi-
ça, por meio da leitura de placas
e reconhecimento facial.

A partir da leitura automática
de placas, o sistema identifica

veículos com registro de furto ou
roubo e gera alertas em tempo
real. Com isso, equipes de polici-
amento tem a possibilidade de
atuar rapidamente, contribuindo
para a prisão de suspeitos e a re-
cuperação dos veículos.

O coronel da Polícia Militar,

Feirão Casa Paulista: SP libera R$ 1,8 milhão
para apoiar famílias da cidade na compra

do primeiro imóvel
O programa Casa Paulista, da

Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação (SDUH), li-
berou mais de R$ 1,8 milhão para
apoiar famílias de baixa renda da
cidade de São Paulo a realizarem
o sonho da casa própria. O sub-
sídio foi disponibilizado em mais
uma edição do Feirão Casa Pau-
lista, que começa nesta sexta-fei-
ra (1) e segue até domingo (3) em
Santo Amaro, na Zona Sul, na
Barra Funda, na Zona Oeste, e
no Jardim América da Penha, na
Zona Leste.

Serão disponibilizadas, ao
todo, 116 Cartas de Crédito Imo-
biliário (CCI) no valor de R$ 16
mil cada, a fundo perdido, para
que as famílias comprem seu pri-
meiro imóvel em 20 empreendi-
mentos da construtora Cyrela
que participam do feirão.

Data e horário: de sexta-feira
(01/05) até domingo (03/05), das
08h às 22h

Regras para acessar as Car-
tas de Crédito Imobiliário

Para participar, é necessário
atender aos requisitos do progra-
ma Casa Paulista – Carta de Cré-
dito Imobiliário:

Possuir renda familiar de até
três salários-mínimos;

Não possuir imóvel no pró-
prio nome;

Não ter financiamento imobi-
liário ativo;

Não ter sido beneficiado por
outro programa habitacional.

O evento segue as regras es-
tabelecidas na resolução publi-
cada em 1º de setembro. Os fei-
rões são organizados por entida-
des proponentes, que podem ser
prefeituras, associações do setor
habitacional ou empresas (indivi-
dualmente ou em consórcios). Os
interessados devem encaminhar o
Termo de Adesão para a SDUH,
exclusivamente pelo e-mail: fei-
rao@ casapaulista.sp.gov.br.

Critérios e funcionamento
Durante o Feirão, as constru-

toras poderão ofertar imóveis de
empreendimentos já cadastrados
anteriormente no programa e
também novos projetos que re-
cebem aporte pontual apenas

para o evento, desde que aten-
dam aos critérios do Casa Pau-
lista. Em todos os casos, os em-
preendimentos devem estar con-
tratados junto à Caixa Econômi-
ca Federal, agente operador do
programa, com financiamento
por meio do FGTS.

Encerradas as atividades do
Feirão, as empresas participan-
tes terão até cinco dias úteis para
encaminhar à SDUH um relatório
detalhado com as famílias aten-
didas e as unidades comerciali-
zadas. A partir dessas informa-
ções, será possível autorizar a
utilização dos recursos e liberar
os subsídios. Para empreendi-
mentos ainda não cadastrados,
a emissão poderá ocorrer em até
dez dias úteis após a regulariza-
ção no sistema.

Com os Feirões Casa Paulis-
ta, a Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação am-
plia as oportunidades de acesso
à moradia digna, ao mesmo tem-
po em que estimula o setor da
construção civil, em parceria com
municípios, empresas e entida-
des do setor habitacional.

Impacto do programa
Desde 2023, o programa Casa

Paulista entregou na Região Me-
tropolitana de São Paulo mais de
12,8 mil unidades habitacionais
pela modalidade Carta de Crédito
Imobiliário, com investimento de
R$ 193,3 milhões. Outras 24,6 mil
unidades estão em construção,
sob aporte de R$ 369,7 milhões.

Os subsídios demonstram o
compromisso do Governo de São
Paulo em ampliar o atendimento
habitacional e priorizar as famíli-
as que mais necessitam de apoio
do Estado. Levantamento da
SDUH mostra que, em empreen-
dimentos participantes do pro-
grama, a renda média das famíli-
as beneficiadas com os subsídi-
os estaduais é de R$ 2,8 mil, equi-
valentes a 1,87 salário-mínimo em
2025. Nos mesmos empreendi-
mentos, a renda média dos com-
pradores que não utilizam o che-
que do Casa Paulista é de R$ 5,2
mil (3,44 salários-mínimos), evi-
denciando o impacto social do
benefício. (Governo de SP)
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Litoral paulista registra 94% de balneabilidade
no feriado prolongado de 1º de Maio

Com calor intenso e o feriado
prolongado do Dia do Trabalha-
dor, o litoral paulista se consolida
como um dos principais destinos
para quem busca lazer e refresco.
Boletim de balneabilidade divul-
gado na quinta-feira (30) pela Com-
panhia Ambiental do Estado de
São Paulo (Cetesb) aponta que
164 praias estão próprias para ba-
nho, o equivalente a 94% de clas-
sificação positiva no estado.

No Litoral Norte, turistas con-
tam com praias em boas condi-
ções de visitação nas cidades de
São Sebastião e Caraguatatuba.
Já na Baixada Santista, banhis-
tas podem curtir praias em ban-
deira verde nos municípios de

Peruíbe, Santos e Ilha Comprida.
O monitoramento da Cetesb

apresenta onze pontos com ban-
deira vermelha, sendo cinco de-
les na Baixada, portanto, respeite
as sinalizações: praias considera-
das impróprias podem causar
quadros de infecções gastrointes-
tinais, de pele e de vias respirató-
rias. Em caso de chuvas, redobre
a atenção e evite entrar no mar nas
24 horas seguintes aos temporais.

O escoamento da água carre-
ga poluentes que podem com-
prometer temporariamente a qua-
lidade de rios e praias, mesmo em
pontos com boas condições aos
banhistas. Os turistas podem
conferir a situação atualizada de
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cada trecho através do mapa in-
terativo no site oficial da Cetesb
ou pelo aplicativo gratuito (dis-

ponível para Android e iOS). Ve-
rifique a classificação antes de
sair de casa. (Governo de SP)

Faixa Azul reduz em 26,6% gravidade
das ocorrências com motos em São Paulo

A Prefeitura de São Paulo en-
caminhou à Secretaria Nacional
de Trânsito (Senatran) o 2º Rela-
tório Consolidado da Faixa Azul,
com a avaliação técnica dos tre-
chos implantados na capital en-
tre janeiro de 2022 e dezembro de
2025. Elaborado pela Companhia
de Engenharia de Tráfego (CET),
o estudo analisou 233,3 km de
Faixa Azul implantados em 46 vias
e apontou uma redução de 26,6%
na taxa de severidade dos sinis-
tros com motos nos locais avali-
ados, na comparação entre o an-
tes e o pós-implantação.

A taxa de severidade é um in-
dicador técnico usado para me-
dir a incidência e a gravidade das
ocorrências de trânsito. Ela con-

sidera pesos diferentes para si-
nistros com feridos e mortes e
relaciona esses dados ao volu-
me de veículos, ao período anali-
sado e à extensão do trecho.

Segundo o relatório, essa taxa
foi de 2,5, na média, dentro da Fai-
xa Azul, contra 23,9 nas faixas de
rolamento sem a sinalização. Na
prática, significa que a incidência
e a gravidade dos sinistros fora
da Faixa Azul é 9,5 vezes maior do
que dentro da sinalização.

O relatório também esclarece um
dos principais questionamentos ao
projeto: a hipótese de que a Faixa
Azul estimularia o aumento da ve-
locidade das motos. Os dados da
CET, enviados à Senatran na quar-
ta-feira (29), indicam o contrário.

Após a implantação da sina-
lização, houve redução média de
5,5% na velocidade pontual das
motocicletas, passando de 54 km/
h para 51,1 km/h, além de queda
de 4,3% na velocidade operacio-
nal, indicador usado para avaliar
o padrão predominante de circu-
lação nas vias. Nos pontos pró-
ximos a radares, o índice de des-
respeito ao limite regulamentado
passou de 44,2% para 27,6%.

A avaliação positiva também
aparece na pesquisa de opinião
realizada pela CET com usuários
das vias. Entre os motociclistas
entrevistados, 91,9% afirmaram
preferir utilizar a Faixa Azul e 93,9%
disseram que a sinalização melho-
rou o convívio no trânsito. Entre
os motoristas, 86,4% avaliaram a
sinalização como boa ou ótima.

O índice médio de utilização é
de 81%, segundo o estudo, o que
evidencia forte adesão dos usuá-
rios, enquanto os 19% que ainda
circulam fora da faixa concentram
proporcionalmente mais sinistros
e maior gravidade, configurando
fator relevante de risco.

A experiência de São Paulo
também tem atraído interesse in-
ternacional, com pedido de infor-
mações técnicas da França e in-
tercâmbio com a Espanha, refor-
çando o papel da capital como

referência em segurança viária
para motocicletas.

Com os novos dados, a Pre-
feitura de São Paulo reforça o pe-
dido para continuidade e amplia-
ção da Faixa Azul em São Paulo. A
cidade aguarda autorização da
Senatran para avançar com cerca
de 80 km de novos trechos já pro-
jetados e solicitados pela CET. Os
resultados consolidados demons-
tram que a expansão da sinaliza-
ção deve ser tratada como medi-
da de segurança viária, diante da
redução da gravidade dos sinis-
tros, do controle de velocidade e
da melhora do convívio entre mo-
tos, veículos e pedestres.

O objetivo da Faixa Azul é re-
organizar o espaço viário, pro-
porcionando mais segurança aos
motociclistas e harmonizando a
convivência entre os diferentes
modais. O projeto é baseado em
dois princípios de segurança viá-
ria. Visão Zero, que é uma aborda-
gem da gestão do trânsito pela qual
nenhuma morte relacionada a si-
nistros é aceitável – todas são evi-
táveis. E pelo Sistema Seguro, uma
forma de projetar o viário de forma
a evitar que erros humanos sejam
cometidos por pedestres, ciclistas,
motociclistas ou motoristas, pos-
sam ocasionar ferimentos graves
ou mortes. (Prefeitura de SP)

Carlos Lucena, explicou que os
alertas emitidos pelo programa
permitem identificar veículos
roubados ou furtados e garan-
tir uma resposta rápida das
equipes, o que possibilita a pri-
são dos infratores e a recupe-
ração dos veículos.

“As quedas são resultado
de um trabalho sistêmico inte-
grado, com uso de tecnologia,
como câmeras, drones de alta
resolução e o programa Mura-
lha Paulista, aliado à gestão
operacional do policiamento”,
ressaltou. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Cristãos e cristãs vereadores(as) que trabalham sob o Caráter

de DEUS e as Éticas do Cristo, não precisam comemorar datas
[como por exemplo 1º maio] por já serem exemplos de que serão
Julgados pela Única Justa Justiça

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão católico e prefeito Ricardo Nunes (MDB) segue rezan-

do pra que uma guerra total entre as grandes forças armadas do
mundo não se concretize; apesar de ninguém saber quando se
cumprirão as profecias bíblicas

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos e cristãs deputados(as) que trabalham sob o Caráter

de DEUS e as Éticas do Cristo, não precisam comemorar datas
[como por exemplo 1º maio] por já serem exemplos de que serão
Julgados pela Única Justa Justiça

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão católico e governador Tarcísio Freitas (Republicanos)

com o judeu (Judaísmo) e vice Felício Ramuth (MDB) devem se-
guir apoiados no 2º turno por partidos [até o PSD do Kassab]
contra o PT do candidato Haddad

.
CONGRESSO
Judeu (Judaísmo) e senador Alcolumbre (União AP) derrotou

duplamente o cristão católico e presidente Lula (PT). No caso do
cristão (batista) Jorge Messias com a reprovação [ao Supremo] e
no caso da derrubada de vetos ...

.
(Brasil)
... [da Presidência] pela lei ‘dosimetria’ do deputado federal SP

Paulinho (Solidariedade), diminuindo penas de condenados por
crimes do 08 janeiro 2023 [mantendo certos crimes que estão en-
quadrados no PL Antifacção]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristão católico e presidente Lula (dono do PT) não costuma

‘assinar recibo’ pra suas histórias nas derrotas ... e o cristão cató-
lico e vice Alckmin (ex-PSDB) também não costuma ‘assinar reci-
bo’ pra suas histórias nas derrotas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O judeu (Judaísmo) e juíz [de carreira] Luiz Fux - que não con-

denou o ex-presidente Bolsonaro - não deve expressar opiniões
sobre os reais motivos que levaram à derrota histórica [no Sena-
do] do Jorge Messias ao Supremo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Desemprego no 1º trimestre é de
6,1%, o menor já registrado no período
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- Então olhei para o brasil e ví o campo ...
“ Quero saber apresenta:
O Governo do Estado de São Paulo alcançou um marco históri-

co ao consolidar, durante a Agrishow 2026, o maior programa de
regularização fundiária já realizado no estado. Foram entregues 42
novos títulos rurais no evento em Ribeirão Preto, reafirmando o
compromisso da administração estadual com a segurança jurídica
no campo e o fortalecimento da produção agrícola. A iniciativa é
liderada pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA), em
parceria com a Fundação Itesp, e faz parte de uma série histórica de
ações que resultaram na emissão de 5.300 títulos rurais. Este núme-
ro representa um crescimento significativo, sendo 16 vezes maior
que os 331 títulos disponibilizados entre 2011 e 2022. Além do
avanço na regularização documental, o programa já abrangeu 250
mil hectares em território paulista, com investimentos públicos su-
periores a R$ 20 milhões desde 2023. 

- A Agrishow é grande feira do campo?
- Titular terra é bom para todos?
- São Paulo é bom exemplo para o brasil?

Durante a abertura da Agrishow 2026, foram entregues mais
42 títulos rurais, em cerca de 20 mil hectares
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A arrecadação gerada pelo processo ultrapassa os R$ 250 mi-
lhões, sendo redirecionada para políticas agrária e fundiária que
beneficiam diretamente as populações rurais. “A regularização fun-
diária vai muito além da concessão de um título. Ela possibilita o
acesso a crédito, fomenta investimentos, incentiva o planejamento
e proporciona dignidade a milhares de famílias rurais em todo o
estado”, destacou o secretário de Agricultura e Abastecimento,
Geraldo Melo Filho. Por hoje é isto. Boa semana e até a próxima
brasiliana.

A taxa de desemprego no pri-
meiro trimestre do ano ficou em
6,1%. O indicador fica acima do
registrado no quarto trimestre de
2025 (5,1%), porém é a menor taxa
de desocupação para um primei-
ro trimestre desde 2012, quando
começou a série histórica da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua.

Nos três primeiros meses do
ano passado, o desemprego ti-
nha marcado 7%. Os dados fo-
ram divulgados na quinta-feira
(30) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), no
Rio de Janeiro.

Desde o trimestre encerrado
em maio de 2025, a taxa de de-
semprego não ultrapassava 6%.
No trimestre móvel encerrado em
fevereiro de 2026, a taxa de deso-
cupação foi de 5,8%.

No entanto, o IBGE não reco-
menda comparação em meses
imediatamente seguidos, pois há
sobreposição de dados. Por
exemplo, os números de feverei-
ro se repetem nas duas últimas
divulgações da pesquisa. Por
isso, o instituto prefere fazer com-
parações com o quarto trimestre
de 2025.

Trabalhadores
O primeiro trimestre de 2026

terminou com 6,6 milhões em bus-

ca de emprego. É a chamada po-
pulação desocupada. O contin-
gente é 19,6% superior (1,1 milhão
de pessoas) ao do quarto trimestre
de 2025, porém fica 13% a menos
que o primeiro trimestre de 2025.

No mesmo trimestre, o total
de ocupados chegou a 102 mi-
lhões de pessoas, 1 milhão a me-
nos que no último trimestre de
2025 e 1,5 milhão acima do con-
tingente do primeiro trimestre do
ano passado, ou seja, compara-
ção anual.

Comportamento sazonal
O comportamento do merca-

do de trabalho no primeiro trimes-
tre foi marcado por características
sazonais, ou seja, típicas do perí-
odo do ano, como explica a coor-
denadora de pesquisas domicilia-
res do IBGE, Adriana Beringuy.

“A redução do contingente de
trabalhadores ocorreu em ativida-
des que, tipicamente, apresentam
esse comportamento; seja devido
à tendência de recuo no comércio
nesse período do ano; seja pela
dinâmica de encerramento de con-
tratos temporário nas atividades
de educação e saúde no setor
público municipal.”

De todos os 10 agrupamen-
tos de atividades apurados pelo
IBGE, nenhum apresentou cres-
cimento de ocupados, e três ti-

veram queda: comércio (1,5%, ou
menos 287 mil pessoas ocupa-
das), administração pública
(2,3%, ou menos 439 mil pesso-
as) e serviços domésticos (2,6%,
ou menos 148 mil pessoas).

Queda na informalidade
Apesar de a taxa de desocupa-

ção ter aumentado no primeiro tri-
mestre de 2026 em relação ao últi-
mo trimestre de 2025, o Brasil vi-
venciou redução da informalidade.

No trimestre encerrado em
março, a taxa de informalidade foi
de 37,3% da população ocupa-
da, o que equivale a 38,1 milhões
de trabalhadores informais, ou
seja, sem direitos trabalhistas
garantidos.

No fim de 2025, a taxa era de
37,6%, enquanto no primeiro tri-
mestre de 2025 era 38%.

O número de empregados
com carteira assinada no setor
privado ficou em 39,2 milhões,
sem variações significativas no
trimestre, mas subindo 1,3% (504
mil pessoas a mais) em um ano.

O contingente de trabalhado-
res sem carteira no setor privado
teve retração de 2,1% (menos 285
mil pessoas) no trimestre, che-
gando a 13,3 milhões. Em um ano,
houve estabilidade, isto é, sem
mudança estatística significativa.

O número de trabalhadores

por conta própria ficou estável
no trimestre: 26 milhões. Em com-
paração ao primeiro trimestre de
2025, houve alta de 2,4% (607 mil
pessoas a mais).

Pnad
A pesquisa do IBGE apura o

comportamento no mercado de
trabalho para pessoas com 14
anos ou mais e leva em conta to-
das as formas de ocupação, seja
com ou sem carteira assinada,
temporário e por conta própria,
por exemplo. Pelos critérios do
instituto, só é considerada deso-
cupada a pessoa que efetivamen-
te procurou uma vaga 30 dias
antes da pesquisa. São visitados
211 mil domicílios em todos os
estados e no Distrito Federal.

A Pnad é divulgada no dia
seguinte a outro indicador de
comportamento do mercado de
trabalho, o Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados
(Caged), elaborado pelo Minis-
tério do Trabalho e Emprego
(MTE) e que acompanha apenas
o cenário de empregados com
carteira assinada.

De acordo com o Caged, mar-
ço apresentou saldo positivo de
228 mil vagas formais. Em 12 me-
ses, o balanço é positivo em 1,2
milhão de postos com carteira
assinada. (Agência Brasil)

A Caixa Econômica Federal
conclui o pagamento da parcela
de abril do Bolsa Família. Rece-
bem na quinta-feira (29) os bene-
ficiários com Número de Inscri-
ção Social (NIS) de final 0.

O valor mínimo corresponde
a R$ 600, mas com o novo adicio-
nal o valor médio do benefício
subiu para R$ 678,22. Segundo o
Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, neste mês o
programa de transferência de ren-
da do Governo Federal alcançou
18,9 milhões de famílias, com gas-
to de R$ 12,8 bilhões.

Além do benefício mínimo, há
o pagamento de três adicionais.
O Benefício Variável Familiar Nu-
triz paga seis parcelas de R$ 50
a mães de bebês de até seis me-
ses de idade, para garantir a ali-
mentação da criança. O Bolsa
Família também paga um acrés-
cimo de R$ 50 a gestantes e nu-
trizes (mães que amamentam),
um de R$ 50 a cada filho de 7 a
18 anos e outro, de R$ 150, a
cada criança de até 6 anos.

No modelo tradicional do
Bolsa Família, o pagamento ocor-
re nos últimos dez dias úteis de
cada mês. O beneficiário poderá
consultar informações sobre as
datas de pagamento, o valor do
benefício e a composição das
parcelas no aplicativo Caixa Tem,
usado para acompanhar as con-
tas poupança digitais do banco.

Pagamento unificado
Os beneficiários de 173 cida-

des de 11 estados receberam o
pagamento no último dia 16, in-
dependentemente do NIS. A me-
dida beneficiou os moradores de
121 municípios do Rio Grande do
Norte, que sofrem com a seca, e
cinco municípios mineiros atin-

Caixa conclui pagamento
da parcela de abril
do Bolsa Família

gidos por enchentes. Também
foram beneficiadas cidades nos
seguintes estados: Amazonas
(3), Bahia (17), Pará (1), Paraná
(1), Piauí (3), Rio de Janeiro (8),
Roraima (6), São Paulo (2) e Ser-
gipe (6).

Essas localidades foram afe-
tadas por chuvas ou por estia-
gens ou têm povos indígenas em
situação de vulnerabilidade. A lis-
ta dos municípios com pagamen-
to antecipado está disponível na
página do Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social.

Desde 2024, os beneficiários
do Bolsa Família não têm mais o
desconto do Seguro Defeso. A
mudança foi estabelecida pela Lei
14.601/2023, que resgatou o Pro-
grama Bolsa Família (PBF). O Se-
guro Defeso é pago a pessoas
que sobrevivem exclusivamente
da pesca artesanal e que não po-
dem exercer a atividade durante
o período da piracema (reprodu-
ção dos peixes).

Regra de proteção
Cerca de 2,34 milhões de fa-

mílias estiveram na regra de
proteção em abril. Essa regra
permite que famílias cujos mem-
bros consigam emprego e me-
lhorem a renda recebam 50% do
benefício a que teriam direito
por até dois anos, desde que
cada integrante receba o equiva-
lente a até R$ 706.

Em 2025, o tempo de perma-
nência na regra de proteção foi
reduzido de dois para um ano. No
entanto, a mudança só abrange
as famílias que entraram na fase
de transição a partir de junho de
2025. Quem se enquadrou na re-
gra até maio de 2025 continuará a
receber metade do benefício por
dois anos. (Agência Brasil)

Leilão da Anatel de 700 MHz é
suspenso após decisão da Justiça
A Agência Nacional de Tele-

comunicações (Anatel) suspen-
deu temporariamente o leilão de
frequências na faixa de 700 MHz
após uma decisão da Justiça.

Suspensão foi determinada
por uma liminar da 10ª Vara Cível
Federal de São Paulo. A decisão
foi tomada na noite da quarta-fei-
ra (29), em um mandado de segu-
rança coletivo apresentado pela
TelComp (Associação Brasileira
das Prestadoras de Serviços de
Telecomunicações Competiti-
vas). Procurada, a Telcomp disse

que não se pronunciaria.
Anatel diz que tenta reverter

a decisão para retomar o certa-
me. O presidente da Comissão
Especial de Licitação (CEL) da
agência, Vinicius Caram, afirmou
que a Anatel está tomando “to-
das as medidas cabíveis para a
reversão da decisão”.

Retomada do leilão depende
de nova decisão judicial. A agên-
cia informou que a suspensão é
temporária e que o cronograma
só volta a andar se houver uma
nova determinação da Justiça.

Leilão envolve autorizações
de uso de radiofrequências em
duas subfaixas. O certame trata
das faixas de 708 MHz a 718 MHz
e de 763 MHz a 773 MHz.

Oito operadoras estão na dis-
puta pelas frequências. Participam
Claro, TIM, Telefônica Brasil, Ama-
zônia Serviços Digitais, Brisanet,
IEZ! Telecom, MHNet e Unifique.

O QUE ESTÁ EM JOGO
COM O LEILÃO?

Frequência de 700 MHz é vis-
ta como estratégica por ter maior

alcance geográfico. Na prática, a
faixa tende a ajudar a levar sinal
móvel para áreas fora dos gran-
des centros, onde hoje há pouca
ou nenhuma conexão.

Além de reforçar o 4G, a faixa
pode ampliar o alcance do 5G. A
Anatel aponta que o objetivo é
fortalecer o 4G e, com isso, tam-
bém apoiar a expansão do 5G em
regiões mais distantes.

Investimento previsto para o
leilão é de R$ 2 bilhões. O valor
foi informado anteriormente pela
Anatel. (Folhapress)

Multas a empresas que
descumprirem reforma tributária

começam em 2027
As empresas que ainda não

se adaptaram à reforma tributária
só começarão a ser multadas em
2027, informou na quinta-feira (30)
o Ministério da Fazenda.

Segundo a Receita Federal,
quase metade das notas fiscais
emitidas no Brasil ainda não se-
gue as novas exigências da re-
forma, com 45% dos documen-
tos fora do padrão exigido para o
novo sistema de tributos que
começa a valer no próximo ano.

Por outro lado, 55% das no-
tas já incluem corretamente as
informações sobre os novos im-
postos, o que representa cerca
de 12,5 milhões de empresas
adaptadas às novas regras.

Nesta quinta, o Ministério da
Fazenda e o Comitê Gestor do IBS
publicaram os regulamentos da
reforma tributária sobre o consu-
mo, dando início a um período de
adaptação.

Nos próximos três meses,
empresas que não estiverem
cumprindo as regras poderão ser
notificadas. No entanto, as mul-
tas só começam a ser aplicadas
em 2027.

Micro e pequenas empresas
do Simples Nacional, além dos
microempreendedores individu-
ais (MEI), estão dispensados
dessa obrigação neste momento.

Segundo o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, este será um
período educativo.

“Vamos estar em processo de
adaptação, sem penalidades, com
orientação, o que também garan-
te um aprendizado e uma fluidez
para o próximo ano.”

O gerente de programa da
Receita Federal Fernando Mom-
belli reforçou que não haverá
punição imediata: “Eventual-
mente, se algum contribuinte
não conseguir cumprir com
suas obrigações, ele vai ser co-
municado e terá oportunidade
de regularizar, sem penalidade

neste momento”.
Também gerente de programa

da Receita, Roni Peterson, des-
tacou o avanço observado na
adesão: “Mais de 50% das notas
fiscais que chegam ao nosso
ambiente já estão com o desta-
que de maneira voluntária e an-
terior ao regulamento”.

Principal desafio
O principal desafio está nas

notas fiscais de serviços (NFS-
e), que dependem da adaptação
dos sistemas das prefeituras,
que atualmente cobram o Impos-
to sobre Serviços (ISS), que dei-
xará de existir com a reforma tri-
butária.

Hoje, apenas 3,78% dessas
notas já seguem o novo padrão.
As notas de produtos, controla-
das pelos estados, que arreca-
dam o Imposto sobre a Circula-
ção de Mercadorias e Serviços
(ICMS), representam a maior par-
te dos documentos adequados.

Mudanças
A reforma tributária criou um

novo modelo de cobrança base-
ado no chamado Imposto sobre
Valor Agregado (IVA). Os quatro

principais tributos sobre consu-
mo serão reorganizados em dois
principais:

a Contribuição sobre Bens e
Serviços (CBS), de âmbito fede-
ral;

o Imposto sobre Bens e Ser-
viços (IBS), gerido por estados e
municípios.

Apesar de serem dois tribu-
tos, o sistema será unificado: ha-
verá uma única nota fiscal e um
cadastro compartilhado. Para
que esse modelo funcione, as
empresas já precisam informar,
em 2026, os valores desses no-
vos tributos nas notas fiscais,
mesmo que ainda não estejam
pagando por eles.

Neste ano, a implementação
da reforma tributária está em
fase de teste, com as empresas
cobrando uma alíquota simbó-
lica de 0,9% de CBS e 0,1% de
IBS que serão deduzidas dos
tributos atuais.

A partir de 2027, os tributos
sobre o consumo serão gradual-
mente extintos, enquanto as alí-
quotas de CBS e de IBS subirão.

Alíquota ideal
Desde janeiro, as empresas

podem discriminar, nas notas fis-
cais, a CBS e o IBS. A partir de
agosto, no entanto, essas infor-
mações passam a ser obrigatóri-
as nos documentos.

Segundo o governo, os da-
dos incluídos nos documentos
vão permitir o cálculo da alíquo-
ta ideal dos novos tributos, ou
seja, o percentual que manterá
a arrecadação no mesmo nível
atual.

O cálculo deve ser divulgado
até o fim deste ano. A expectati-
va é de que a alíquota-padrão do
IVA fique em torno de 26,5%.

Regulamento ainda pode mu-
dar

As regras divulgadas agora
ainda não são definitivas. A par-
tir da próxima semana, empresas
e entidades poderão enviar su-
gestões de ajustes.

Segundo o presidente do
Comitê Gestor do IBS, Flávio Cé-
sar de Oliveira, o sistema seguirá
em evolução:

“Não é um regulamento en-
gessado, e temos a capacidade
de aprimoramento com a partici-
pação da sociedade.”

Cronograma
Entenda o cronograma da re-

forma:
2026: empresas passam a in-

formar os novos tributos nas
notas (sem cobrança);

Agosto de 2026: preenchi-
mento se torna obrigatório;

2027: início da cobrança da
CBS e extinção de tributos como
Programa de Integração Social
(PIS) e a Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade So-
cial (Cofins);

2029 a 2032: transição para o
IBS em estados e municípios;

2033: novo sistema entra ple-
namente em vigor, com extinção
dos tributos atuais sobre o con-
sumo. (Agência Brasil)
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CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 
RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA AGO-AGE REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE 2025

Fica convocada para o dia 11 de maio de 2026 a realização de Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Extraor-
dinária (AGO/AGE), para a Re-Ratificação da Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Extraordinária (AGO/
AGE) realizadas em 24 de novembro de 2025 e 26 de janeiro de 2026, para em 14:30 horas em primeira convoca-
ção, respeitados o quórum legal, e às 15:00 horas em segunda convocação, que se realizará de modo virtual atra-
vés de endereço eletrônico encaminhado para todos os acionistas, com qualquer número de presentes, com a se-
guinte ordem do dia: Ordem do Dia: RETIFICAÇÃO das seguintes matérias: 1. Apresentação do Relatório do Admi-
nistrador, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais de 2018, 2019, 
2020, 2021, 2022, 2023 e 2024; 2. Deliberação sobre a destinação do resultado apurado nos referidos exercícios; 
Ratificação das seguintes matérias: 3. Eleição de Diretoria com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 
2027; 4. Informações sobre a proposta para a venda do imóvel situado na Rua da Figueira, 267, bairro do Brás, São 
Paulo - SP; 4. Informações sobre o andamento da implantação do loteamento de área da Fazenda Aya, no município 
de Suzano-SP, em parceria com a empresa EMAIS URBANISMO E INCORPORAÇÕES LTDA. objeto das matrículas nºs 
78.764, 78.765, 78.766, 78.767 e 78.768, todas do Cartório de Registro de Imóveis de Suzano – SP, e resultados da 
parceria; 5. Outros assuntos de interesse geral da Sociedade que não impliquem em modificação estatutária ou ma-
térias que envolvam quórum especial. Disposições Gerais: Os documentos relativos às matérias constantes da ordem 
do dia, inclusive o Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações de Resultados, encontram-se à 
disposição dos senhores acionistas, na sede social da companhia, desde a data desta publicação, nos termos do ar-
tigo 133 da Lei nº 6.404/1976. Instalação das AGE/AGO: As assembleias ordinária e extraordinária instalar-se-ão em 
primeira convocação mediante a presença do número legal de acionistas, e em segunda convocação com qual nú-
mero de acionistas presentes. São Paulo, 28 de ABRIL DE 2026.  A Diretoria. 

Klekim Administração e Participação S.A. - CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

ADEMAR FIORANELLI, 
FAZ SABER GALLERIA 
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A.
CNPJ/ME nº 40.004.405/0001-12 - NIRE: 35300560621

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA  1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE

 QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS 
DE DISTRIBUIÇÃO, E A 3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.
A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira 
Paulista, nº 600, Conjunto 44, Sala 12, CEP 04532-001 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 7.3 e 
7.4 da “ 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) 
SÉRIE E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, E A 3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, A SER CONVOLADA EM 
ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.” 
(“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, respectivamente) entre a Emissora e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
na qualidade de agente fiduciário das Debêntures (“Agente Fiduciário”), convoca, os Srs. Debenturistas, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 11 de maio de 2025 às 14h00, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“RCVM 81”) e da Cláusula 7.4. da Escritura de Emissão. A Assembleia será realizada exclusivamente digital, conforme 
instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar ou não a alteração da data de vencimento das 
Debêntures Seniores da Escritura de Emissão, atualmente prevista para 20 de maio de 2026, nos termos da Cláusula 4.1.3 da Escritura 
de Emissão, para 20 de maio de 2028 (“Nova Data de Vencimento das Debêntures Seniores”) Todos os termos empregados ou iniciados 
em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no 
presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotra-
vessia.com.br, corporate@vortx.com.br e afn@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização 
da Assembleia. Os Debenturistas que preferirem poderão enviar a Instrução de Voto, de acordo com Modelo de Manifestação de Voto, 
a ser encaminhado por e-mail em conjunto com o link de acesso à reunião, juntamente com cópias dos documentos de identificação 
e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Debenturistas devidamente assinados e com firma reconhecida ou com 
certificação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, conforme o caso, em 
conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, 
conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identificar e permitir o acesso e participação 
à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário.

São Paulo, 30 de abril de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.12.2025
Data, Hora, Local: Em 30.12.2025, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa:
Secretário: Vinicius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o

da Lei no 6.404/76. Deliberação: 
Diretor: Henrique Leme Pinto Lima, brasileiro, casado, bancário, RG 25.140.284-8/SSP-SP, CPF 

Patrícia Kessler de Assumpção, brasileira, casada, bancária, RG 22.760.701/
Cristiano Adjuto e Campos, brasileiro, casado, bancário, RG 

Daniela Fasolari Hadji Thomas, brasileira, casada, 

o

de 2026. Encerramento: 

Scarpelli e Vinícius Panaro. Declaração: 

Certidão - Secretaria 

Banco Bradesco Financiamentos S.A.
CNPJ no 07.207.996/0001-50  –  NIRE 35.300.113.420

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.12.2025
Data, Hora, Local: Em 30.12.2025, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha 
Neto; Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Eleitos, para compor a Diretoria da Sociedade, 
Diretores: André David Marques, brasileiro, casado, bancário, RG 19.374.704-2/SSP-SP, CPF 
934.928.129/53; Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, 
CPF 103.750.518/21; Cristiano Adjuto e Campos, brasileiro, casado, bancário, RG 8.278.249/
SSP-MG, CPF 007.993.096-48; e Patrícia Kessler de Assumpção, brasileira, casada, bancária, 

referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme 
disposto nos artigos 146 e 147 da Lei no

de seus cargos; e b) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse 

2026. Encerramento: 

Junior. Declaração: 
Banco 

Bradesco Financiamentos S.A. a) Secretário: Antonio Campanha Junior. Certidão - Secretaria 

2.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Bergan Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ 08.182.733/0001-04 - NIRE: 35.220.742.625

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Aos 08/04/2026, às 10h, na sede social, reuniram-se os dois sócios Leonardo Moura Cemino e Rodrigo Moura 
Cemino titulares em conjunto de 100% do capital social, sendo cada um detentor de 50% das quotas, ficando 
dispensada a convocação prévia. A reunião também contou com a presença do Administrador não sócio e 
usufrutuário das quotas sociais e com direito a voto, Sr. William Moura Cemino. Mesa e Quórum: Presidência: 
Sr. William Moura Cemino. Sr. Leonardo Moura Cemino - Secretário. Presença da totalidade do capital social. 
Deliberações: Deliberar sobre a redução do capital social da sociedade, em razão da transferência das quotas 
que a Bergan Empreendimentos e Participações Ltda. detinha na sociedade Global Organização Farmacêutica 
Ltda., CNPJ 04.559.470/0001-40, aos sócios Leonardo Moura Cemino e Rodrigo Moura Cemino, operação 
realizada como forma de restituição do valor correspondente à redução de capital social da sociedade. Aprovadas 
por unanimidade: 1. Redução do Capital Social: Aprovar a redução do capital social da sociedade, atualmente 
fixado em R$ 1.948.318,00, no montante de R$ 100.000,00, por ser considerado excessivo em relação ao objeto 
social da empresa, passando o capital social a ser de R$ 1.848.318,00. 2. Forma de Restituição: Foi decidido que 
a restituição do valor correspondente à redução de capital será realizada na proporção das participações 
societárias, sendo 50% para cada sócio, mediante transferência da totalidade das 100.000 quotas sociais, 
totalmente subscritas a integralizadas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 100.000,00, detidas 
pela sociedade na empresa Global Organização Farmacêutica Ltda., CNPJ 04.559.470/0001-40, pelo valor contábil 
correspondente ao montante da redução de capital deliberada. Em razão da referida transferência, a sociedade 
Bergan Empreendimentos e Participações Ltda. deixará de deter qualquer participação societária na referida 
empresa, conforme alteração do contrato social da Global Organização Farmacêutica Ltda. 2.1. Eficácia da 
Redução do Capital Social: A presente redução de capital somente se tornará eficaz após o decurso do prazo de 
90 dias, contados da publicação da respectiva alteração contratual, desde que não haja oposição de credores 
ou, caso haja, após a solução legal da eventual oposição. 3. Alteração do Contrato Social: Cláusula 4ª - Capital 
Social: O capital da Sociedade é de R$ 1.848.318,00, dividido em 1.848.318 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: Sócios / Quotas / Valor R$ / Proporção %: Leonardo 
Moura Cemino / 924.159 / 924.159,00 / 50; Rodrigo Moura Cemino / 924.159 / 924.159,00 / 50; Total / 1.848.318 
/ 1.848.318,00 / 100. §1º: Per manecem inalteradas as disposições relativas ao usufruto vitalício constituído em 
favor de William Moura Cemino. Nada mais. William Moura Cemino - Usufrutuário/Presidente. Leonardo Moura 
Cemino - Sócio/Secretário. Rodrigo Moura Cemino - Sócio.

Lineagro Produtos Agropecuários S.A.
CNPJ/MF nº 21.018.928/0001-73 - NIRE 52.30004537-1

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Lineagro Produtos Agropecuários S.A. (“Companhia”), para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), a realizar-se de modo digital, conforme orientações deste Edital, sendo permitida 
somente a participação à distância, mediante atuação remota via sistema eletrônico Teams (“Sistema Eletrônico”), às 
14:00 horas do dia 12 de maio de 2026, a fim de discutirem e deliberarem sobre: (i) A destituição do Sr. Vilmar Eckert 
Júnior da posição de membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) A eleição do Sr. Paulo Cesar Feliciani 
para a posição de membro do Conselho de Administração da Companhia; (iii) A alteração do veículo de publicação 
oficial da Companhia para fins do disposto no artigo 289 da Lei das S.A., passando a adotar o jornal “O Dia SP” (cujo 
endereço eletrônico é “https://www.jornalodiasp.com.br”) como meio para a realização de suas publicações legais, 
observado, ainda, que tais publicações poderão ser efetuadas de forma eletrônica, conforme permitido pela legislação 
aplicável; e (iv) A autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação 
das aprovações deliberadas na AGE. A presente convocação é realizada pelo Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland, na 
qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Participação: Observado o disposto no §2º-A do 
artigo 124 da Lei das S.A. e as orientações deste Edital, a Companhia realizará a AGE de modo digital, sendo permitida 
somente a participação por meio de atuação remota via Sistema Eletrônico. Nos termos do artigo 126 Lei das S.A., para 
participar da AGE, os Acionistas ou seus representantes deverão encaminhar à Companhia, aos cuidados do Departamento 
Jurídico, por meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, os seguintes documentos: (a) documento de 
identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal, se aplicável; e (c) instrumento de procuração, 
se a participação se der por meio de procurador. Nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das S.A., a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano. Ademais, em conformidade com o disposto nos §§1º 
e 2º do artigo 654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá 
indicar o local de sua emissão, conter a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da 
outorga, bem como a descrição e a extensão dos poderes conferidos. Ressalta-se que os Acionistas somente poderão ser 
representados na AGE por procurador que seja acionista da Companhia, administrador ou advogado, conforme previsto 
no §1º do artigo 126 da Lei das S.A. Sistema Eletrônico: Mediante a utilização do Sistema Eletrônico, o Acionista ou seus 
representantes participarão e votarão de forma remota na AGE, que será transmitida ao Acionista ou seus representantes 
de forma digital, em tempo real. Para participação pelo Sistema Eletrônico, os Acionistas ou seus representantes deverão 
utilizar computador/notebook/telefone celular ou equipamento equivalente que possua câmera de vídeo e áudio. A 
Companhia informa que enviará tempestivamente, aos Representantes dos Acionistas, na forma da Cláusula 17.2 do 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, ou mediante solicitação de Acionista por meio do endereço 
eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, link de acesso ao sistema eletrônico para participação de forma remota à 
AGE. Goiânia, 4 de maio de 2026. Marcos de Mello Mattos Haaland. (04, 05 e 06/05/2026)

Matera Systems Informática S.A.  
CNPJ/MF n° 57.040.040/0001-84 – NIRE 35-3.0035015-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 05 de Março de 2026
Data, Hora e Local: 05/03/2026, às 11h:00, na sede da Matera Systems Informática S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo, na Av. Selma Parada (Bailarina) n° 505, Conjunto 701, 7° Andar - Torre Comercial SKY Galleria, Jd. 
Madalena, CEP 13.091-605. Quórum: Presente a totalidade dos acionistas que compõem o capital social, conforme assinatura do Livro 
de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Carlos André Branco Guimarães; e Secretário: Carlos Augusto Leite Netto. Convocação: 
Dispensada conforme permissivo constante do Art. 124, §4°, da Lei n° 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (a “Lei das S.A.”); 
Ordem do Dia: Alteração do Artigo 20 do Estatuto Social para aumentar o número de Diretores, que compõe a Diretoria, criando o 
cargo de Diretor de estratégia e ii) Ajustar o prazo de mandato do Conselho para 01 (um) ano. Deliberações: foram adotadas as 
seguintes resoluções pelos presentes, com abstenção dos legalmente impedidos e daqueles expressamente indicados, quando aplicável: 
I) Aprovar, o aumento do número de Diretores, com a inclusão de novo Diretor, o qual receberá a designação de Diretor de estratégia. 
Assim a Diretoria da Companhia passa a ser composta, por no mínimo 2 (dois) diretores, e, no máximo 11 (onze) diretores. II) Aprovar, 
a nova função do cargo de Diretor de Estratégias, sendo responsável por: (i)  Apoiar o conselho, no plano estratégico da Companhia de 
longo prazo; ii)  Atuar na interlocução com acionistas e potenciais investidores, provendo informações estratégicas sobre o desempenho 
e as perspectivas de valorização da Companhia, em alinhamento com o Conselho; iii) atuar nas operações de fusões e aquisições, 
analisando a viabilidade, negociação e execução de processos de fusões, aquisições, alienações de ativos e parcerias estratégicas (joint 

Assim, o Caput do Artigo 20 do Estatuto Social passa a ter a seguinte 
redação: “Artigo 20 – Seção III - Diretoria: Art. 20. A Diretoria da Companhia é composta por, no mínimo 2 (dois) diretores, e, no 
máximo 11 (onze) diretores, acionistas ou não, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Geral, 1 (um) Diretor Executivo, 1 (um) 
Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor de Tecnologia, 1 (um) Diretor Comercial,  1 (um) Diretor de Negócios, 1 (um) Diretor de Produtos, 1 (um) 

§1°. Em caso de ausência ou impedimento que 
resulte em vacância temporária de qualquer diretor, este poderá designar, por escrito, outro membro da Diretoria para substitui-lo, 

o substituto será eleito pelo Conselho de Administração e exercerá, quando for o caso, as funções pelo tempo que faltar ao diretor 
substituído. §2º. Compete ao Diretor Presidente: (i) supervisionar as operações da Companhia, acompanhando o andamento destas;  
(ii) supervisionar as atividades de relações públicas da Companhia; (iii) representar a Companhia na realização de pagamentos e 
movimentações bancárias; e (iv) coordenar, em conjunto com o Diretor Executivo, as atividades da Diretoria; (v) estabelecer e 
supervisionar o relacionamento da Companhia com autoridades governamentais e com o mercado; e (vi) promover mudanças 
estruturais, de processos e culturais visando desenvolvimento das operações da Companhia; §3º. Compete ao Diretor Geral:  
(i) coordenar as atividades de planejamento e execução da estratégia da Companhia; (ii) representar a Companhia na realização de 
pagamentos e movimentações bancárias; (iii) supervisionar a gestão de riscos corporativos; e (iv) coordenar, em conjunto com o Diretor 
Presidente e Diretor Executivo, as atividades da Diretoria; §4º. Compete ao Diretor Executivo: (i) supervisionar as atividades de relações 
públicas da Companhia; (ii) representar a Companhia na realização de pagamentos e movimentações bancárias;  (iii) coordenar as 
atividades do Diretor Presidente e demais Diretores, em conjunto com o Diretor Geral ou com o Diretor Presidente; (iv) estabelecer e 
supervisionar o relacionamento da Companhia com autoridades governamentais e com o mercado; e (v) comunicar a visão, a missão e 
a direção-geral da organização, gerenciando o desenvolvimento e implementação da estratégia global da empresa; §5º. Compete ao 

tesouraria da Companhia, incluindo a captação e administração de recursos; (v) coordenar a elaboração e manter atualizadas as 
 (vii) coordenar a preparação do 

orçamento anual e/ou qualquer outro plano de negócios de longo prazo da Companhia e suas Subsidiárias;  (viii) coordenar os trabalhos 
de auditoria anual da Companha, ix) atuar nas operações de fusões e aquisições, coordenando os processos de auditoria, fechamentos 
e apoiando a presidência no plano de integração; §6°.
alinhada com os objetivos de negócio da Companhia; (ii) Garantir que os times sejam capacitados nas tecnologias e, apoiar inclusive, 
outras Diretorias para que isto ocorra; (iii) Garantir que os sistemas estejam alinhados com a estratégia da empresa, atendendo bem o 
mercado alvo nos quesitos usabilidade, performance e experiência de uso; (iv) Cuidar para que os produtos devam ser, sempre que 
possíveis, baratos de gerir e suportar, gerando poucos incidentes que requeiram intervenção humana; (v) Garantir a qualidade de 
qualquer programa de computador desenvolvido pela Companhia; (vi) Cuidar da infraestrutura computacional da própria Companhia 
para suportar toda cadeia de produção de software bem como o uso pelas áreas de Corporate da Companhia; (vii) Cuidar e gerir a 
segurança dos ambientes tecnológicos da Companhia; e (viii) Aprovar as políticas relacionadas a tecnologia e segurança da informação 
da Companhia, sempre em conjunto com outro Diretor; §7°.

 

diretorias e o conselho de administração; (iv) Converter oportunidades de negócio (leads) trazidas pela área de Marketing em vendas; 
(v) Garantir que todo novo cliente tenha ciência do escopo contratado, principalmente no que diz respeito a qualquer limitação que nossa 

 
(viii) estabelecer e ajustar os preços de venda monitorando os custos, a concorrência e a oferta e demanda, sempre com aval da(s) 
diretoria(s) responsáveis pela rentabilidade destas ofertas; (ix) Gerir a equipe de vendas e canais de distribuição para melhor 
atingimento dos resultados das vendas, usando os mecanismos de estímulo existentes; (x) Apoiar as demais áreas da Companhia em 
relação ao dia-a-dia do relacionamento com os clientes e parceiros; e (xi) Cumprir as diretrizes de negócios e de riscos da Companhia 
para o atingimento dos resultados da área Comercial. §8°. Compete ao Diretor de Negócios: (i) Responsável pela rentabilidade dos 
produtos e áreas controladas, buscando construir relacionamentos sólidos, para que melhore o posicionamento estratégico da 

 
§9°.
buscando trazer valor à empresa para atingir seus objetivos estratégicos; (ii) Inovar nos produtos, buscando tendências e aprimorando 
os já existentes; (iii) equilibrar as necessidades de novos produtos com os objetivos e negócios da Companhia; (iv) ser responsável pela 
rentabilidade da sua área; e v)  decidir as melhores perspectivas dos produtos frente ao mercado de atuação da Companhia.  
§10. Compete ao Diretor de Operações: (i) ser responsável pela operação da Sociedade, guiando as áreas para um atendimento ágil, 
assertivo e de qualidade, (ii) zelar pelo atingimento dos objetivos do negócio da Sociedade e dos clientes; e (iii) apoiar estrategicamente 
sua equipe direta, proporcionando visão de futuro e garantir foco nos resultados. §11. Compete à Diretora de Recursos Humanos:  

de remuneração e benefícios; (v) gerir relações sindicais e assegurar o cumprimento das leis trabalhistas; (vi); ser responsável pelo 
desenvolvimento das lideranças da Companhia; e (vii) promover a estratégia e aprimoramento da cultura da Companhia. §12. Compete 
ao Diretor de Estratégias: (i) apoiar o conselho, no plano estratégico da Companhia de longo prazo; ii)  Atuar na interlocução com 
acionistas e potenciais investidores, provendo informações estratégicas sobre o desempenho e as perspectivas de valorização da 
Companhia, em alinhamento com o Conselho; iii) atuar nas operações de fusões e aquisições, analisando a viabilidade, negociação e 
execução de processos de fusões, aquisições, alienações de ativos e parcerias estratégicas (joint ventures); e (iv) estabelecer e 

mercado de valores mobiliários. III) Ajustar o prazo de mandato do Conselho para 01 (um) ano. Assim, o Caput do Artigo 14 do Estatuto 
Social passa a ter a seguinte redação: Art. 14. O Conselho de Administração será composto por 7 (sete) a 11 (onze) membros efetivos, 
sendo 1 (um) deles o Presidente do Conselho de Administração, conforme eleito pela Assembleia Geral, todos pessoas naturais, 

redação consolidada constitui o Anexo I a esta ata. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os 
trabalhos e lavrada esta Ata, na forma de sumário, que, tendo sido lida e achada conforme, foi por todos assinada: Sr. Carlos André 
Branco Guimarães, Presidente. Sr. Carlos Augusto Leite Netto, Secretário. Acionistas: Carlos Augusto Leite Netto, Carlos André Branco 

Participações. Campinas, 05/03/2026. Carlos André Branco Guimarães - Presidente da Assembleia; Carlos Augusto Leite Netto - 
Secretário da Mesa. Visto Advogada: Juliana Xavier Monteiro Lopes - Advogada – OAB/SP 373562. JUCESP nº 125.531/26-6 em 
16/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 82.373.077/0001-71 - NIRE 35.300.549.36-8

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de outubro de 2025, às 11h00, digitalmente, nos termos do §2º-A 
do Artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e do inciso II, da Seção VIII, do Anexo 
V da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81/2020”). A assembleia será considerada, 
para todos os fins, como realizada na sede da Totvs Large Enterprise Tecnologia S.A., localizada na Avenida 
Braz Leme, nº 1000, Bloco B, 2º andar, Bairro Casa Verde, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02511-000 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Presente a única acionista da Companhia, razão pela qual a 
convocação resta dispensada, nos termos do Art. 124, § 4º, da Lei das S.A., a saber: TOTVS S.A., sociedade por 
ações, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 53.113.791/0001-22, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300153171, com sede na Avenida Braz Leme, nº 1.000, Bairro Casa Verde, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02511-000, neste ato representada na forma prevista em 
seu Estatuto Social, através de seus Diretores, os Srs. Gilsomar Maia Sebastião, brasileiro, casado sob o regime 
da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade (“R.G.”) nº 24.733.092-9-SSP/SP, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF) sob o nº 174.189.288-07; Marcelo 
Eduardo Sant’anna Cosentino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador 
de empresas, portador do R.G. nº 32.203.020-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 306.743.308-46, ambos 
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida 
Braz Leme, nº 1.000, Bairro Casa Verde, CEP 02511-000. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gilsomar 
Maia Sebastião, que convidou a mim, Isabella Costa Urnikes de Paiva Moreno, para secretariá-lo. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a incorporação, pela Companhia, da CMNET Participações S.A., na Praia de Botafogo, 
nº 370, 5º andar, Setor B, Bairro Botafogo, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22.250-
040, inscrita no CNPJ/MF nº 10.347.580/0001-41, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) sob o NIRE 33.300.288.252 (“CMNet” ou “Incorporada”), sendo certo 
que a “Incorporação” também está sendo objeto de deliberação nesta data pela única acionista da Incorporada, 
incluindo: (i) a aprovação integral do Protocolo e Justificação de Incorporação da CMNet pela Companhia, que 
estabelece os termos da proposta de incorporação negociados entre as sociedades, firmado na presente data 
pelas administrações da Companhia e da Incorporada (“Protocolo”) o qual integra a presente Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária como Anexo I; (ii) a ratificação da nomeação e da contratação da empresa especializada 
APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, CEP 20.021-290, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Rio de Janeiro (“CRC-RJ”) sob 
nº 005112/O-9, representada por seu sócio, o Sr. Miguel Côrtes Carneiro Monteiro, contador, portador do 
documento de identidade nº 25.647.900-7, expedido pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 105.918.297-11 
e no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo (“CRC/SP”) sob o nº 344323/O-6 (“Apsis”), como empresa 
especializada pela avaliação do patrimônio líquido contábil da CMNet; (iii) a aprovação do laudo de avaliação 
da Incorporada preparado pela Apsis com data base de 30 de setembro de 2025 (“Data Base”), onde consta 
que o patrimônio líquido contábil da Incorporada é avaliado em R$ 512.030,65 (quinhentos e doze mil, trinta 
reais e sessenta e cinco centavos) (“Laudo de Avaliação” e “Patrimônio Líquido”, respectivamente), o qual 
integra a presente Ata de Assembleia Geral Extraordinária como Anexo II; (iv) a aprovação da Incorporação da 
CMNet pela Companhia, nos termos do Protocolo com a consequente extinção da Incorporada; e (v) a autorização 
para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à formalização da Incorporação. 
5. Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, a única acionista da Companhia 
deliberou por: (i) aprovar o Protocolo, em todos os seus termos e condições, o qual integra a presente ata, em 
sua integralidade; (ii) aprovar e ratificar a contratação e nomeação da Apsis, como responsável pela elaboração 
e apresentação do Laudo de Avaliação da Incorporada, bem como declarar sua anuência com a avaliação 
contábil realizada. (iii) aprovar, nos termos dos artigos 223 a 227 da Lei das S.A. e do artigo 1.116 do Código 
Civil, a Incorporação da CMNet pela Companhia, com efeitos a partir da presente data, nos termos e condições 
estabelecidos no Protocolo e do Laudo de Avaliação; (iii.1) Com a efetivação da Incorporação, a empresa 
Incorporada resta extinta para todos os fins de direito, sem a necessidade de procedimento de liquidação. 
Consequentemente, todas as ações emitidas também serão extintas, com a versão de todos os seus bens, 
direitos e obrigações à Companhia, que sucede a Incorporada a título universal, sem qualquer solução de 
continuidade, nos termos e condições do Protocolo e do Laudo de Avaliação; (iii.2) O Patrimônio Líquido da 
empresa Incorporada será registrado na Companhia, substituindo o saldo atual da conta de investimento que 
a Companhia possui na Incorporada. Como a Companhia já detém 100% (cem por cento) das ações do capital 
social da Incorporada, a incorporação não provocará aumento de capital nem emissão de novas ações da 
Companhia. Portanto, na contabilidade da Companhia, haverá apenas a troca dos investimentos que ela tem 
na Incorporada pelos ativos e passivos pertencentes à Incorporada; (iv) autorizar aos administradores da 
Companhia para praticarem todos os atos necessários ou convenientes à implementação das deliberações 
acima aprovadas, nos termos do Protocolo, incluindo os registros junto às autoridades competentes. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e atendendo a todas as formalidades legais, o Sr. Presidente 
declarou encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a respectiva ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. E, por assim estarem justas e contratadas, assinam a presente ata mediante assinatura 
eletrônica realizada por meio da plataforma “TOTVS Assinatura Digital”, nos termos do §2º do artigo 10 da 
Medida Provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 31 de outubro de 2025. Mesa: Gilsomar Maia Sebastião - 
Presidente. lsabella Costa Urnikes de Paiva Moreno - Secretária. Acionista: TOTVS S.A: Gilsomar Maia Sebastião 
- Diretor Vice-Presidente Administrativo e Financeiro e Diretor de Relações com Investidores; Marcelo Eduardo 
Sant’Anna Cosentino - Diretor Vice-Presidente de Plataformas. JUCESP - 425.258/25-7 em 02 de dezembro de 
2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Verde Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF n° 19.796.753/0001-83 - NIRE 35.3.0067638-6

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Março de 2026
Aos 26/03/2026, às 10h, na sede da Companhia, com a totalidade do capital social da Companhia. Mesa. 
Presidente: Luis Stuhlberger; e Secretário: Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras. Deliberações. Após 
análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, com exceção da acionista Vinci Soluções de Investimentos Ltda., que se absteve
de votar: 1 Para refletir determinados eventos subsequentes a 31/05/2025 nos termos dos Laudos de Avaliação
Originais, foi necessário alterar a data-base dos respectivos balanços base de 31/05/2025 para 31/08/2025. Em
razão de tal alteração, os acionistas aprovaram a retificação dos Laudos de Avaliação Originais. Os Laudos de
Avaliação retificados pela Empresa Avaliadora e ora aprovados integram o Anexo I à presente ata (“Laudos de
Avaliação Retificados”). De acordo com os Laudos de Avaliação Retificados, o valor do patrimônio líquido da 
Holding Verde era de R$ 18.061.970,15 e da HPL era de R$ 4.569.212,86; 2 Tendo em vista a aprovação dos
Laudos de Avaliação Retificados, os acionistas aprovaram a rerratificação dos termos e condições do Protocolo 
Original, o qual passa a vigorar com a redação constante do Anexo II à presente ata (“Protocolo Rerratificado”); 
3 Em decorrência da aprovação dos Laudos de Avaliação Retificados e do Protocolo Rerratificado, os acionistas
aprovaram a retificação do valor do aumento do capital social da Companhia resultante da Incorporação, de R$ 
22.477.695,47, para R$7.546.751,13, correspondente à soma dos acervos líquidos da Holding Verde e da HPL
efetivamente incorporados pela Companhia, conforme segue: 3.1 o acervo líquido da Holding Verde incorporado 
pela Companhia totalizava, na realidade, R$ 4.497.430,57, considerando que (i) no balanço patrimonial da 
Companhia em 31/08/2025, o investimento da Companhia na Holding Verde estava registrado pelo valor de R$ 
9.234.182,24; e (ii) no balanço patrimonial da HPL na Data-Base, o investimento da HPL na Holding Verde estava 
registrado pelo valor de R$ 4.330.357,34; e 3.2 o acervo líquido da HPL incorporado pela Companhia totalizava,
na realidade, R$ 3.049.320,56, considerando que, no balanço patrimonial da Companhia em 31 de agosto de
2025, o investimento da Companhia na HPL estava registrado pelo valor de R$ 1.519.892,30; 4 Os acionistas 
concordam que a retificação do aumento do capital social não altera as relações de troca anteriormente acordadas 
e, portanto, não resulta em modificação da quantidade de ações emitidas pela Companhia em decorrência da
Incorporação; 5 Dessa forma, em decorrência da Incorporação, o capital social da Companhia deve passar dos
atuais R$26.008.411,47, dividido em 5.974.133 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas, para R$ 11.077.467,13, dividido em 5.974.133 ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas; 6 Para fins de conservadorismo, a Companhia observará o
rito previsto no Artigo 174 da Lei das S.A., de forma que a alteração do capital social ora aprovada passará a
produzir efeitos em 60 dias após a publicação desta ata. Nessa ocasião, será realizada uma Assembleia Geral da 
Companhia para aprovar a alteração do estatuto social da Companhia de forma a refletir a alteração do capital 
social. Por essa razão, a AGE Original não será retificada e deverá continuar a produzir pleno efeito; 7 Os 
acionistas aprovaram a ratificação de todos os atos já realizados com relação à Incorporação, aos Laudos de 
Avaliação Retificados e ao Protocolo Rerratificado e autorizaram a administração da Companhia a praticar todos 
os atos necessários à consecução das deliberações acima. Nada mais. Mesa: Luis Stuhlberger (Presidente) e Luiz
Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras (Secretário). JUCESP nº 177.772/26-8 em 22/04/2026. Marina Centurion
Dardani - Secretária Geral.

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Companhia que será realizada no dia 12 de maio de 2026, às 10h00min, em 1ª Convocação ou, às 
10h30min, em 2ª Convocação, na Avenida Paulista, nº 2064, Bela Vista, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, CEP 01310-200 (“Espaço Center 3”), a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Destinação do resultado do exercício social findo em 
31/12/2025, especialmente a reversão das provisões de dividendos mínimos obrigatórios e de dividendos 
adicionais para recomposição da Reserva de Lucros para Capitalização; c) Constituição da Reserva de Lucros 
para Capitalização, no importe de R$ 19 milhões, conforme aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no dia 26/12/2025; d) Fixação do montante a ser pago no exercício social de 2026 
referente aos lucros distribuídos por ocasião da Assembleia Geral Extraordinária realizada pela Companhia 
em 18/12/2025; e) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; f) Fixação da remuneração dos 
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; g) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; 
h) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionistas ou, 
se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar documento de identificação 
e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia.

São Paulo, 01 de maio de 2026.
Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente)

01, 05 e 06/05/2026
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GRUPO SBF S.A.
Companhia aberta

 CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458
Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária (Segunda Convocação)

São Paulo, 30 de abril de 2026. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Extraordinária, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral
Extraordinária será realizada no dia 11 de maio de 2026, às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), 
de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da Administração da Companhia
(“AGE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a alteração do Artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia para atualizar o capital social da Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital
que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado da Companhia, bem como a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, os 
acionistas poderão participar e votar na AGE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância (conforme 
indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). Maiores 
informações sobre participação na AGE poderão ser obtidas no Manual. Os acionistas da Companhia estão sendo
convocados em segunda convocação, tendo em vista que a matéria referida acima foi incluída na ordem do dia da AGE
inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 24 de abril de 2026, mas não foi deliberada por 
falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito a voto, nos
termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme disposto no Termo de Não Instalação divulgado pela
Companhia em 24 de abril de 2026, a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se com qualquer 
número de acionistas. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124,
§6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na 
sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM
(https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), as informações
e documentos pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na AGE, incluindo este Edital, o Manual (o qual inclui,
inter alia, a Proposta da Administração), aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. (II) Participação dos Acionistas na
AGE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGE será realizada de modo exclusivamente 
digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGE das seguintes formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: 
a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a 
distância (“Boletins”) por meio do depositário central, do escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de
custódia ou diretamente à Companhia, pelo sistema eletrônico da Plataforma, excluindo a possibilidade de envio por
correio postal ou e-mail, conforme orientações constantes no Manual, devendo tais Boletins serem recebidos até 07 de 
maio de 2026 (inclusive), conforme previsto no Manual. Adicionalmente, nos termos do artigo 49, inciso I e § único,
da Resolução CVM 81, as instruções de voto recebidas por meio de boletins de voto a distância no âmbito da AGE
incialmente convocada para se realizar em primeira convocação no dia 24 de abril de 2026 serão consideradas 
normalmente para fins da AGE ora convocada, uma vez que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo que
não será superior a 30 (trinta) dias, a contar da data em que originalmente a matéria da ordem do dia seria objeto de
apreciação em primeira convocação. Dessa forma, caso o acionista deseje alterar as instruções de voto previamente 
enviadas através de boletim de voto a distância no âmbito da primeira convocação da AGE, este deverá participar da 
AGE ora convocada, via sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo) e solicitar que os votos enviados
através de boletim de voto a distância sejam desconsiderados. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema 
de participação a distância, permitindo que seus acionistas participem da AGE ao acessarem a Plataforma, desde que
observadas as condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações
detalhadas relativas à participação na AGE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para 
participarem da AGE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 9 
de maio de 2026 (inclusive), devendo apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III
abaixo e no Manual) para permitir a participação do acionista na AGE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento
deverá ser realizado por meio do acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/463464350, onde constará formulário
para preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema 
eletrônico no dia da AGE. Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos 
necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 09 de maio de 2026), não poderão participar da AGE por 
meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção
de medidas de segurança na participação a distância, o acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link 
https://assembleia.ten.com.br/463464350 com o login e a senha utilizados no credenciamento, sendo que somente 
poderão participar da AGE os acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições
apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação
(conforme indicados no item III abaixo e no Manual). O usuário e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão
ser compartilhados, sob pena de responsabilização do acionista. Os acionistas que solicitem sua participação por meio
eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus
respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia
solicita aos acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência em relação ao
horário previsto para início da AGE, a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que 
dela se utilizem. (III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas
deverão apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 09 de maio de 2026 (inclusive): (a)
Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade 
civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu
representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer hipótese,
encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por procurador, cópia do documento
que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado,
(a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade 
com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social
consolidado em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista;
(c) Fundos de Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida
como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do
representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto/contrato social vigente do administrador ou 
gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema
operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não 
esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do acionista na AGE por
meio da Plataforma. III.3. Não obstante a possibilidade de participar e votar na AGE, conforme instruções contidas
neste Edital e no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim 
para fins de participação na AGE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão 
à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGE. III.4. A 
Companhia esclarece que entende adequado realizar a presente AGE de maneira exclusivamente digital, de forma a 
promover a participação de seus acionistas residentes em locais que não a sede própria da Companhia, sendo referida
prática consistente com a postura adotada pela Companhia nas assembleias realizadas nos últimos anos. Os acionistas 
interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da
Companhia, por meio do e-mail: ri@gruposbf.com.br.

Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração

UP.P Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

Comunicado
Comunicamos, em preparação à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, às 
18h00 do dia 01 de junho de 2026, que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, os documentos 
a que se refere o Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, conforme modificada, referentes ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2025. São Paulo, 30 de abril de 2026. 

Gabriel Campos Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle - Diretores

BANCO JOHN DEERE S.A.
CNPJ n° 91.884.981/0001-32 | NIRE 35.3.00443462

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 05 de dezembro de 2025 às 14:00hs

Data e Hora: 05/12/2025, às 14h00. Local: A assembleia foi realizada de forma  digital, por meio de videoconferência, 
considerando-se, portanto, realizada na sede do Banco John Deere S.A., localizado na cidade de Indaiatuba, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado (SP-075), s/n, KM 57,5. Prédio 1, 1º andar, Helvétia, 
CEP 13337-300 (“Companhia”). Convocação e Presença: dispensada a convocação na forma do artigo 124, parágrafo 
4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), face à presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme consta do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Sr. Alex 
Brauveres Ferreira, Presidente; e Sr. Roberto Medeiros Paula, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração 
da composição do Conselho de Administração, mediante o pedido de renúncia do Sr. Antonio Julio Carrere ao cargo de 
membro do Conselho de Administração, e a consequente eleição do Sr. Rodrigo Giacomini Bonato para integrar referido 
Conselho. Considerações Preliminares: Preliminarmente, os representantes dos acionistas, aprovaram a lavratura da 
presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. De acordo com o artigo 121, parágrafo 
único da Lei das S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima foram 
manifestados expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de 
sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do 
art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. Deliberações: (I) Alteração da Composição do Conselho de Administração:  
Os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, sem qualquer ressalva ou restrição, pelo acolhimento do pedido de 
renúncia apresentado pelo Sr. Antonio Julio Carrere ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, com 
efeitos imediatos, bem como pela concessão de plena, geral e irrevogável quitação pelas atividades exercidas no âmbito de 
suas funções até a presente data. Ato contínuo, os acionistas deliberaram pela eleição do Sr. Rodrigo Giacomini Bonato, 
brasileiro, divorciado, engenheiro, portador do RG nº 29851547-7 expedido pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
277.380.918-19, com endereço comercial na cidade de Indaiatuba, estado de São Paulo, na Rodovia Engenheiro Ermênio de 
Oliveira Penteado, s/n, km 57,5, Torres 1, 2 e 3, bairro Helvétia, CEP 13337-300, para compor o Conselho de Administração 
da Companhia. O conselheiro ora eleito exercerá suas funções pelo período restante do mandato originalmente atribuído ao 

eleição pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura de termo de posse em livro próprio, o qual permanecerá arquivado 
na sede da Companhia. O Sr. Rodrigo Giacomini Bonato, ora eleito, declarou, sob as penas da lei: (a) ter ciência do disposto 
no artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”); (b) não estar incurso em nenhum dos crimes 
previstos em lei que o impeçam de exercer atividades mercantis, em especial aqueles mencionados no referido artigo 147 
da Lei das S.A.; e (c) atender aos requisitos estabelecidos na Resolução CMN nº 4.970, de 25 de novembro de 2021. Diante 
do acima exposto, consolida-se a nova composição do Conselho de Administração da Companhia, conforme segue: Nome / 
Cargo: José Ramos Rocha Neto - Presidente do Conselho de Administração; Vinicius Urias Favarão - Membro do Conselho 
de Administração; Roberto França - Membro do Conselho de Administração; Andrew Traeger - Membro do Conselho de 
Administração; Jorge David Sivina - Membro do Conselho de Administração; Rodrigo Giacomini Bonato - Membro do Conselho 
de Administração. Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso, e ninguém se manifestando, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, em forma de sumário, conforme permitido pelo artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Reaberta a sessão, foi esta 
ata lida, conferida, aprovada e assinada. De acordo com a Lei nº 14.030, editada pelo Governo Federal em 28/07/2020, por 
ser esta instituição uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, esta assembleia geral foi realizada em formato “digital”, com 
a assinatura dos participantes de forma eletrônica, sendo os votos, relativos às matérias acima, manifestados expressamente 
durante a assembleia. Indaiatuba-SP, 05/12/2025. Mesa: Alex Brauveres Ferreira - Presidente; Roberto Medeiros Paula 
- Secretário. Acionistas: Katra Participações Ltda. Cassiano Ricardo Scarpelli - Diretor Executivo; Pedro Lins Meira 
Quintão - Procurador. John Deere Holding Financeira Ltda. Jorge David Sivina - Diretor; Cristiano Lubisco Simões - 
Diretor. JUCESP Nº 170.968/26-1 em 06/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35300023242

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO  
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 

COM GARANTIAS ADICIONAIS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, EM 9 (NOVE) SÉRIES, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA INTERCEMENT BRASIL S.A. -  

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 12 de fevereiro de 2026, às 10:00 horas, na forma da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares da 
totalidade das debêntures em circulação, na sede da Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial 
(“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das 
Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 71, § 2º, e do artigo 124, § 4º da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas 
titulares de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, emitidas no âmbito da Escritura 
Particular da 4ª (quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” 
e “4ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou a assinatura da Lista de Presença dos 
Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem 
como das intervenientes garantidoras. ABERTURA: Instalada a Assembleia, foram verificados os 
pressupostos legais de quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se 
à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. MESA: Foi eleito para assumir a 
presidência dos trabalhos Luiz Augusto Klecz, que convidou para secretariar os trabalhos, Laura Prates 
de Almeida. ORDEM DO DIA: Deliberação, pelos Debenturistas, acerca da realização do cancelamento 
do registro de emissora de valores mobiliários na categoria “A” da Emissora junto à Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), passando a Emissora a ser companhia de capital fechado, em observância 
aos requisitos dos artigos 51 e 52 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
80” e “Cancelamento de Registro”). DELIBERAÇÕES: Os Debenturistas, titulares de 100% (cem por 
cento) das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, o Cancelamento de 
Registro, conforme exigido pelos artigos 51 e 52 da Resolução CVM 80. Adicionalmente, os 
Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas 
restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas 
como novação, precedente ou renúncia de quaisquer direitos dos Debenturistas previstos na Escritura 
de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as 
deliberações ora aprovadas, observados os termos e condições decorrentes da reestruturação prevista 
no plano de recuperação judicial da Companhia e outras entidades do seu grupo econômico, 
homologado em 10 de dezembro de 2025 pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperação 
Judicial do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo nos autos sob o nº 1192002-34.2024.8.26.0100 
(“Plano de Recuperação Judicial”). Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o 
significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma 
definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos 
e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. 
As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital 
presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação 
disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de 
comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como 
válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 
10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, 
reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e 
plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela 
decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto 
neste parágrafo. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se 
lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada pelo Presidente e pela Secretária, os quais 
consignam a presença do Agente Fiduciário, da Companhia e dos Debenturistas, que são considerados 
assinantes desta ata nos termos do artigo 47º, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. É cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 12 de fevereiro de 2026. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Presidente; 
Laura Prates de Almeida - Secretária. JUCESP nº 93.177/26-4 em 16/03/2026. Marina Centurion  
Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35300023242

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO  
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 

 COM GARANTIAS ADICIONAIS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, EM 9 (NOVE) SÉRIES, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA INTERCEMENT BRASIL S.A. -  

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 12 de fevereiro de 2026, às 9:00 horas, na forma da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em 
razão da presença dos Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em 
circulação, na sede da Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Emissora”), 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, 
Brooklin Paulista. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, § 2º, e 
do artigo 124, § 4º da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em 
vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% (cem por cento) das debêntures em 
circulação, emitidas no âmbito da Escritura Particular da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) 
Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, 
“Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de 
Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras. ABERTURA: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de 
quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes 
da mesa e à leitura da Ordem do Dia. MESA: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Luiz Augusto 
Klecz, que convidou para secretariar os trabalhos, Laura Prates de Almeida. 1. ORDEM DO DIA: Deliberação, 
pelos Debenturistas, acerca da realização do cancelamento do registro de emissora de valores mobiliários na 
categoria “A” da Emissora junto à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), passando a Emissora a ser 
companhia de capital fechado, em observância aos requisitos dos artigos 51 e 52 da Resolução CVM 80, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 80” e “Cancelamento de Registro”). 2. DELIBERAÇÕES: Os 
Debenturistas, titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, 
por unanimidade, o Cancelamento de Registro, conforme exigido pelos artigos 51 e 52 da Resolução CVM 
80. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser 
interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser 
consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer direitos dos Debenturistas previstos na 
Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as 
deliberações ora aprovadas, observados os termos e condições decorrentes da reestruturação prevista no 
plano de recuperação judicial da Companhia e outras entidades do seu grupo econômico, homologado em 
10 de dezembro de 2025 pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial do Foro Central Cível 
da Comarca de São Paulo nos autos sob o nº 1192002-34.2024.8.26.0100 (“Plano de Recuperação 
Judicial”). Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na 
Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora 
informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua 
realização, conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade 
das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado 
(i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) 
outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que 
admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme 
admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, em vigor 
no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e 
plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela 
decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste 
parágrafo. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a 
presente Ata que foi lida, aprovada e assinada pela Presidente e pelo Secretário, os quais consignam a 
presença do Agente Fiduciário, da Companhia e dos Debenturistas, que são considerados assinantes desta 
ata nos termos do artigo 47º, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. É cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 12 de fevereiro de 2026. Luiz Augusto Klecz - Presidente; Laura Prates de Almeida - Secretária. 
JUCESP nº 93.176/26-0 em 16/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PRIVALIA BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 10.464.223/0001-63

- (Em milhares de reais) www.privalia.com

Caixa e equivalentes de caixa 7 1.861  2.118 
Contas a receber de clientes e outras contas a receber 8
15.710 84.081 
Estoques 9 213.896 189.045 
Impostos a recuperar 10 40.462 49.428 
Outros ativos 11 10.578 4.605 

Depósitos judiciais 19.1 80.287 79.371 
Imposto de renda e
 contribuição social a recuperar  6.228 6.106 
Impostos a recuperar 10 116.241 80.605 

Intangível 13 37.516 37.070 
Imobilizado 14 34.584 39.036 

Fornecedores e outras contas a pagar 15 270.410 210.827
Empréstimos com bancos 16 9.183 -
Arrendamentos 22 9.622 7.313
Salários, férias e encargos sociais 17 16.840 14.165
Receita diferida 20 6.505 29.551
Impostos a recolher 18 45.232 23.859
Imposto de renda e
 contribuição social a recolher 12 - 1.653
Dividendos a pagar 23(f) - 2.252
Provisões e passivos de devoluções 21 10.013 13.166

Fornecedores e outras contas a pagar 15 - 48.818
Arrendamentos 22 9.973 20.029
Impostos a recolher 18 60.908 60.908
Provisões para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 19 6.635 5.291

Capital social 23 (a) 103.726 103.726
Ações em tesouraria (336) (336)
Reserva de capital 23(d) - 3.537
Reserva de lucros 23(b)(c) 8.652 21.714
Dividendo adicional proposto 23(f) - 4.992

Receita operacional líquida 24 959.547 933.688 
Custo das vendas e serviços 25 (680.152) (667.870)

Despesas de vendas e distribuição 26 (130.964) (100.770)
Despesas gerais e administrativas 27 (135.588) (130.080)
Outras receitas operacionais 28.1 4.083 5.001 
Outras despesas operacionais 28.2 (2.454) (963)

Outras receitas abrangentes, líquidas de IR e CS - -   

Ajustes para:   
Depreciação 14 10.006 11.542 
Amortização 13 20.586 13.817 
Baixas de imobilizado e intangível  - 309 
Juros sobre arrendamentos 22 2.611 3.293 
Ajuste de valor
 presente contas a receber 8 (2.693)
Provisões 16.199 14.926 
Provisão para contingencias 19.2 404 1.287 
Reversão de provisão
 para perdas de estoques 4.192 (3.659)
Variação cambial - fornecedores
 e outras contas a pagar (1.075) (2.563)

Despesa (reversão) reconhecida referente
 ao plano de opções de
 compra de ações 23(d) (3.537) 2.928 
  

  
Contas a receber de clientes
 e outras contas a receber 71.934 (15.112)
Estoques (29.043) (5.148)
Impostos a recuperar (26.792) 4.199 
Outros ativos (5.973) 2.071 
Depósitos judiciais 285 (168)
Fornecedores e outras contas a pagar  4.170 24.118 
Salários, férias e encargos sociais  529 1.476 

       
  Ações em

Lucro líquido do exercício - - - - - - - 9.483 9.483
Provisão com planos de opções de compra de ações 23(d) - - 2.928 - - - - - 2.928
Constituição de reserva legal 23(b) - - - 474 - - - (474) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 23(f) - - - - - - - (2.252) (2.252)
Juros sobre o capital próprio propostos 23(e) - - - - - - 4.992 (4.992) -

Lucro líquido do exercício - - - - - - - (20.306) (20.306)
Reversão de provisão com planos
 de opções de compra de ações 23(d) - - (3.537) - - - - - (3.537)
Reversão de dividendos e juros
 sobre capital próprio propostos 23(e) (f) - - - - - 7.244 (4.992) - 2.252
Absorção de prejuízo do exercício em reserva de lucros  - - - - (11.297) (9.009) - 20.306 -

Receita diferida (23.075) 1.575 
Impostos a recolher 10.996 (24.073)

Pagamento de juros - empréstimos 16 (884) - 
Pagamento de juros - arrendamentos 22 (3.069) (3.999)
Pagamentos de acordos judiciais 19.2 (713) (897)

Aquisição de imobilizado 14 (3.550) (2.195)
Aquisição de intangível 13 (21.032) (21.764)

Pagamentos de empréstimos 16 (4.953)  - 
Captação de empréstimos 16  15.020  - 
Pagamento de
 arrendamentos - principal 22 (9.293) (8.444)

Caixa e equivalentes
 de caixa em 1º de janeiro 7  2.118  4.529 
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro 7  1.861  2.118 

 Novos contratos de direito de uso 22  2.004  -

IR e contribuição social 12 - (1.653)

A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou 
“Companhia”), constituída na forma de sociedade anônima, 
sendo inicialmente constituída na forma limitada, sob a razão 
social Privalia Serviços de Informação Ltda, estabelecida no 
Brasil, com sede na Rua Professor Alceu Maynard de Araújo, 
698, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A 
Privalia Venta Directa, acionista controlador da Privalia, foi 
fundada em 2006 em Barcelona, na Espanha, com presen-
ça no Brasil desde 2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa 
foi adquirida pelo grupo francês Vente-Privee, atualmente 
denominado como “Veepee”. Atualmente, o grupo que ad-
quiriu a Privalia Venta Directa está presente em 12 países 
da Europa, e é controlado pela Veepee.com, que tem seu 
endereço comercial na Avenida du Presidente Wilson La 
Plaine Saint-Denis, 249, na França. A Privalia é um outlet 
digital que proporciona uma experiência de compra exclu-
siva, aproximando marcas e consumidores. Seu principal 
objetivo é oferecer as melhores marcas e os melhores pre-
ços através de seu aplicativo Privalia e do site privalia.com, 
tornando-se uma ótima solução para seus fornecedores na 
venda de seus produtos e para seus clientes na oferta ex-
clusiva de marcas e preços reduzidos.  Companhia revende 

produtos das principais marcas em várias categorias, tais 
como moda (todos os gêneros), casa e decoração (home), 
calçados, infantil (kids), acessórios, esportes, beleza & bem-
-estar, alimentos e bebidas (gourmet), pets, viagens, entre 
outros. A Administração da Privalia acredita que o modelo 

-
te diferencial competitivo, que consiste em oferecer marcas 

curto período (em média 7 dias por campanha). Com o obje-

durante o ano de 2023 foram lançadas 2 novas unidades de 
negócio, o “Brandsplace”, que é a ferramenta de marketplace 
para lojas parceiras e o “Privalia ADS”. No Brandsplace as 
marcas têm uma infraestrutura digital completa para ofertar 
seus produtos à base de usuários da Privalia com total con-

não há revendedores, o que garante proteção da marca, do 
preço e evita canibalização de canais. Na unidade de negó-
cio Privalia ADS, a Companhia passou a oferecer neste ano 
diferentes formatos publicitários para que as marcas possam 

estratégias de mídia. Os parceiros têm acesso ainda a um 

portfólio completo de serviços de produção e tratamento de 
imagens para seus e-commerces por meio de 17 estúdios 
devidamente equipados, localizados na sede da empresa, 
em São Paulo, e equipe criativa própria. A Companhia visa 
ser reconhecida por seus clientes por oferecer ótimas ofertas, 
por suas inovações e funcionalidade de suas plataformas, 
e por seu nível de serviço. A Companhia tem investido ao 
longo dos anos na atração de novas marcas, novas soluções 
tecnológicas e níveis de serviço para proporcionar uma ex-
periência cada vez melhor para os seus clientes. Em 2025 
e 2024 no Brasil a Companhia possui 5 (cinco) unidades, 
sendo 1 (um) escritório, localizado na cidade de São Paulo 
e 3 (três) unidades logísticas de centro de distribuição, sendo 
1 (uma) unidade situada no Estado de São Paulo, na cidade 
de Jandira, e 2 (duas) unidades situadas no Estado de Minas 
Gerais, na cidade de Extrema. Adicionalmente, durante o ano 

Espanha, para devida alocação da estrutura de tecnologia.
CEO

Diretor Financeiro
Contador CRC 

1SP292021/O-1

São Paulo - SP. 

data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
São Paulo, 16 de abril de 2026

CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC 1SP235113/O-7

Vector Transportes Tecnologia S.A.
CNPJ/MF Nº 35.823.683/0001-61 

Rua Diogo Moreira, nº 184, 7º andar, Pinheiros, São Paulo/SP
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Javier Edgardo Maciel, CPF/MF nº 060.791.627-33, e Andres Hernan Navarro, CPF/MF nº 061.650.737-27, acionistas titulares, em conjunto, 
de 15% (quinze por cento) do capital social votante da Companhia, com fundamento no art. 123, parágrafo único, alínea “c”, da Lei nº 
6.404/1976, no Estatuto Social e no Acordo de Acionistas vigente, ante o não atendimento pela Diretoria do requerimento de convocação 
formulado em 22 de abril de 2026, convocam os acionistas da Vector Transportes Tecnologia S.A. a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, no dia 20 de maio de 2026 (quarta-feira), às 10h00: Local: Rua Diogo Moreira, nº 184, 7º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05423-010 (sede da Companhia). Participação Remota: Os acionistas poderão participar e votar por videoconferência via Microsoft 
Teams, na mesma data e horário, nos termos do art. 121, parágrafo único, da Lei nº 6.404/1976 (Lei nº 14.030/2020). O link de acesso 
será enviado a todos os acionistas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. Acionistas que optarem pela participação remota 
deverão confirmar presença e informar endereço eletrônico até as 18h00 do dia 19 de maio de 2026, pelo e-mail ieda.queiroz@csa.adv.br. 
A sessão será gravada para fins de registro e prova. Ordem do dia: (i) Deliberação sobre a instalação do Conselho Fiscal da Companhia, 
de funcionamento não permanente, com a eleição de seus membros efetivos e suplentes e fixação de remuneração, nos termos dos arts. 
161 a 165 da Lei nº 6.404/1976 e do Estatuto Social; (ii) Deliberação sobre o imediato restabelecimento do acesso dos acionistas Javier 
Edgardo Maciel e Andres Hernan Navarro aos seus respectivos e-mails corporativos, com preservação integral do conteúdo das caixas 
postais, históricos, anexos, backups, logs e trilhas de auditoria existentes; (iii) Deliberação sobre o franqueamento de acesso aos livros 
societários obrigatórios da Companhia (Livro de Registro de Ações Nominativas, Livro de Transferência de Ações Nominativas, Livro de 
Atas das Assembleias Gerais e Livro de Atas das Reuniões dos órgãos de administração), nos termos do art. 100 da Lei nº 6.404/1976 
e do Acordo de Acionistas vigente; (iv) Descumprimento de dever funcional - deliberação sobre medidas cabíveis em razão de violação 
dos deveres de diligência, lealdade e informação pelos administradores, com referência expressa aos arts. 153 a 157 da LSA e menção à 
apuração de responsabilidade civil e criminal. (v) Violação do estatuto e do acordo de acionistas - deliberação sobre medidas decorrentes 
de atos e omissões contrários às disposições estatutárias e às obrigações do Acordo de Acionistas, com fundamento nos arts. 118 e 158 
da LSA. Documentos: Disponíveis na sede social com antecedência mínima de 8 (oito) dias, nos termos do art. 124, §§ 3º e 5º, da Lei 
nº 6.404/1976 e do Estatuto Social. Representação: Admitida por procurador, nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/1976 e do Estatuto 
Social. As partes do Acordo de Acionistas observarão os procedimentos nele previstos para o exercício do direito de voto. Quórum: 1ª 
convocação: mínimo de 1/4 do capital votante; 2ª convocação: qualquer número (art. 125, Lei nº 6.404/1976). A presente convocação 
é formulada sem renúncia a qualquer direito ou medida judicial, incluindo os processos em curso perante a 2ª Vara Especializada de 
Conflitos Empresariais e Arbitragem da Comarca da Capital (Processo nº 4061218-44.2026.8.26.0100) e a 2ª Vara Cível do Foro Regional 
de Pinheiros (Processo nº 4007136-39.2026.8.26.0011). São Paulo, 04 de maio de 2026. Javier Edgardo Maciel - Acionista Convocante; 
Andres Hernan Navarro - Acionista Convocante. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
CONTEXTO OPERACIONAL: A Equipav Rodovias Participações e Administração S.A. (“Equipav 
Rodovias” ou “Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 15 de 
junho de 2022, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1188, conjunto 65, Jardim Paulistano, no município de São Paulo - SP. Segmento operacional: 
A Companhia, por meio de suas controladas diretas e indiretas (em conjunto denominadas “Grupo”), 
tem por objeto social explorar projetos de infraestrutura em transportes, através da exploração 
direta, ou da participação em sociedades de propósito específico que explorem a operação e 
manutenção de complexos rodoviários federais e estaduais, assim como a participação e 
administração de investimentos em outras entidades, além de prestação de serviços de consultoria 
e assessoria empresarial. Reforma tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, baseada no 
modelo de IVA Dual: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS - Federal) e o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS - Subnacional). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 
214/2025 (originada do PLP 68/2024), regulamentando os principais dispositivos do novo regime e 
do Imposto Seletivo (IS). A transição para o novo sistema ocorrerá entre 2026 e 2032. Dada a atual 
fase de transição e a dependência de definições infralegais, os efeitos quantitativos da reforma na 
apuração dos tributos ainda não podem ser estimados com precisão. As alterações estabelecidas 
na Emenda Constitucional nº 132 não provocaram impactos nas demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2025. Os contratos de concessão operados pelas controladas indiretas Triângulo, 
Sul de Minas, Vias do Café, Litoral, Via Mineira e Iguaçu preveem cláusulas de reequilíbrio 
econômico-financeiro. Dessa forma, eventuais aumentos nos custos tributários decorrentes da 
transição deverão ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 6 78 32 2.066.370 1.792.662
Aplicações financeiras 6 - - 1.429.036 -
Aplicações financeiras vinculadas 7 - - 55.242 36.873
Contas a receber 8 - - 177.510 101.864
Valores a receber do poder concedente 9 - - 18.016 8.177
Recursos vinculados 14 - - 14.328 -
Ativo financeiro 10 - - 7.423 -
Dividendos a receber 22 9.490 - - -
Impostos a recuperar 11 17 7 43.943 48.176
Adiantamentos a fornecedores 12 - - 8.545 27.546
Custos de captação de dívida antecipados 13 - - 764 -
Outros ativos - - 10.421 4.384
Total dos ativos circulantes 9.585 39 3.831.598 2.019.682
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas 7 - - 237.583 60.700
Valores a receber do poder concedente 9 - - - 6.872
Recursos vinculados 14 - - 61.618 33.250
Dividendos a receber 22 49.461 - - -
Impostos a recuperar 11 - - 21.757 -
Custos de captação de dívida antecipados 13 - - 53.239 -
Depósitos judiciais 15 - - 20.387 90
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos 17 - - 5.237 3.219
Outros ativos - - 447 41
Total do realizável a longo prazo 49.461 - 400.268 104.172
Investimentos 16 666.532 284.772 - -
Direito de uso em arrendamento 18 - - 159.305 118.955
Imobilizado 19 - - 65.214 22.320
Infraestrutura em construção 20 - - 869.941 1.049.832
Intangível 21 - - 2.525.330 1.105.548

666.532 284.772 3.619.790 2.296.655
Total dos ativos não circulantes 715.993 284.772 4.020.058 2.400.827
Total do ativo 725.578 284.811 7.851.656 4.420.509

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Fornecedores 23 35 - 307.561 283.452
Debêntures e notas comerciais 24 - - 50.831 124.616
Arrendamento mercantil a pagar 18 - - 41.775 26.682
Obrigações sociais 25 - - 55.018 30.847
Obrigações fiscais 26 54 15 61.518 91.263
Credores pela concessão 27 - - 100.738 71.135
Dividendos a pagar 22 - - 421.942 15.014
Outros passivos - - 305 35
Total dos passivos circulantes 89 15 1.039.688 643.044
Passivo não circulante
Debêntures e notas comerciais 24 341.069 197.123 4.696.877 2.572.435
Partes relacionadas 22 700 - 700 -
Arrendamento mercantil a pagar 18 - - 125.117 97.000
Obrigações fiscais 26 - - 257 -
Credores pela concessão 27 - - 61.621 33.952
Dividendos a pagar 22 - - 49.264 94.612
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos 17 - - 133.149 50.960
Provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e fiscais 28 - - 20.434 124
Outros passivos - - 690 -
Total dos passivos não circulantes 341.769 197.123 5.088.109 2.849.083
Total do passivo 341.858 197.138 6.127.797 3.492.127
Patrimônio líquido 29
Capital social 37.251 37.251 37.251 37.251
Adiantamento para futuro aumento
 de capital 1.000 - 1.000 -
Reserva de lucros 184.390 25.825 184.390 25.825
Reserva de lucros a realizar 161.079 24.597 161.079 24.597
Total do patrimônio líquido
 controladores 383.720 87.673 383.720 87.673
Participação de não controladores - - 1.340.139 840.709
Total do patrimônio líquido 383.720 87.673 1.723.859 928.382
Total do passivo e patrimônio líquido 725.578 284.811 7.851.656 4.420.509

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro antes dos impostos 277.825 70.895 1.474.457 739.249
Ajustes para:
Equivalência patrimonial 16 (327.074) (100.301) - -
Juros e atualização monetária
 de debêntures e notas comerciais 32 47.532 28.544 410.613 209.443
Atualização monetária de ativo
 de delegação de serviços públicos 32 - - 2.710 2.914
Amortização dos custos de captação
 de debêntures e notas comerciais 32 - - 24.878 17.156
Rendimento de aplicações financeiras - - (180.523) (1.802)
Atualização monetária
 de ressarcimento regulatório 27 - - - (540)
Ganho de ressarcimento regulatório - - - (22.508)
Ajuste a valor presente
 de arrendamento mercantil 18 - - 18.410 11.329
Ajuste a valor presente de ativo
 de delegação de serviços públicos 27 - - 848 6.816
Depreciação e amortização 31 - - 85.318 46.444
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e fiscais 28 - - 337 123
Credores pela concessão - - - 37.251
Atualização monetária de DUF 32 - - (594) -
Atualização monetária de impostos 32 - - (5.716) -
Provisão de recursos vinculados 27 - - 63.245 -
Provisão de banda contratual 27 - - 6.915 -
Provisão para participação nos lucros - - 15.813 14.380
Resultado na baixa
 de ativos intangíveis 21 - - 22 -
Resultado na baixa de ativos
 de direito de uso 18 - - (205) -
Outros ajustes do ativo financeiro - - - 2.268
Perdas de arrecadação 31 - - 998 5.916

(1.717) (862) 1.917.526 1.068.439
Redução (aumento)
 nos ativos operacionais:
Contas a receber 8 - - (76.644) (77.613)
Valores a receber
 do poder concedente 9 - - (28.555) (14.742)
Partes relacionadas 22 - 1 - 1
Impostos a recuperar (10) 62 (50.713) (22.057)
Adiantamentos a fornecedores 12 - - 19.002 (19.235)
Depósitos judiciais 15 - - (20.296) (90)
Outros ativos - - (6.406) (1.076)
Aumento (redução)
 nos passivos operacionais
Fornecedores 23 e 38 35 - 2.622 26.320
Obrigações sociais 39 - 5.834 7.773
Obrigações fiscais - 14 10.052 14.700
Partes relacionadas 22 e 38 700 - 700 -
Credores pela concessão 27 - - 3.590 5.297

Outros passivos - - 960 (229)
Pagamento de imposto de renda
 e contribuição social 17 - - (415.132) (140.353)
Pagamento de arrendamento
 mercantil - Juros 18 - - (18.410) -
Pagamento de juros sobre debêntures
 e notas comerciais 24 - - (284.231) (243.016)
Fluxo de caixa líquido (usado nas)
 proveniente das atividades
  operacionais (953) (785) 1.059.899 604.119
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Aumento de capital social em controladas 16 (96.415) (48.416) - -
Aquisição de participação
 de não controladores - - (72.150) (65.137)
Alteração de participação societária - - 16.100 -
Sinistro de ativos intangíveis - - - 36.235
Pagamento de ativo de delegação
 de serviços públicos - - - (140.755)
Aquisições de itens
 de infraestrutura em construção 20 e 38 - - (1.319.969) (1.066.850)
Aquisições de itens de intangível 21 - - (2.461) (11.526)
Aquisições de itens de imobilizado 19 - - (48.232) (15.368)
Reembolso do poder concedente 10 - - 165.834 200.463
Aplicações financeiras - - (1.443.765) (95.771)
Recursos vinculados 14 - - (36.519) (33.058)
Fluxo de caixa líquido usado
 nas atividades de investimento (96.415) (48.416) (2.741.162) (1.191.767)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Aumento de capital social e reserva
 de capital 29 - 2.650 272.430 78.369
Adiantamento para futuro aumento
 de capital 1.000 - 1.000 -
Emissão de debêntures
 e notas comerciais 24 96.414 46.101 2.846.414 1.966.101
Pagamento de debêntures
 e notas comerciais - Principal 24 - - (937.427) (986.052)
Custos de captação de debêntures
 e notas comerciais 13 e 24 - - (154.482) (89.560)
Pagamento de dividendos
 e juros sobre capital próprio - - (35.646) -
Pagamentos de arrendamento
 mercantil - Principal 18 - - (37.318) (29.378)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades de financiamento 97.414 48.751 1.954.971 939.480
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 46 (450) 273.708 351.832
Caixa e equivalentes de caixa
 em 1º de janeiro 6 32 482 1.792.662 1.440.830
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 6 78 32 2.066.370 1.792.662
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 46 (450) 273.708 351.832

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

EQUIPAV RODOVIAS PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A.  - CNPJ nº 46.893.832/0001-85

Demonstrações do resultado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Receita operacional líquida 30 - - 3.677.660 2.540.334
Custos dos serviços prestados 31 - - (1.848.999) (1.582.820)
Lucro bruto - - 1.828.661 957.514
Despesas gerais e administrativas 31 (1.788) (897) (278.743) (138.308)
Outras receitas e despesas 33 - - 40.137 34.219
Equivalência patrimonial 16 327.074 100.301 - -
Lucro operacional 325.286 99.404 1.590.055 853.425
Receitas financeiras 32 84 36 390.778 156.022
Despesas financeiras 32 (47.545) (28.545) (506.376) (270.198)
Resultado financeiro (47.461) (28.509) (115.598) (114.176)
Lucro operacional antes dos impostos 277.825 70.895 1.474.457 739.249
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 17 - - (419.037) (206.491)
Diferidos 17 - - (80.171) (52.223)
Lucro líquido do exercício 277.825 70.895 975.249 480.535
Participação de controladores - - 277.825 70.895
Participação de não controladores - - 697.424 409.640
Lucro líquido do exercício 277.825 70.895 975.249 480.535
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro líquido do exercício 277.825 70.895 975.249 480.535
Resultado abrangente do exercício 277.825 70.895 975.249 480.535
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Capital 
social

Adiantamento 
para futuro 

aumento 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Reserva de 
lucros a 
realizar

Lucros 
(Prejuízos) 

acumulados Total

Participação de 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2024 34.601 - - - - (19.112) 15.489 528.752 544.241
Aumento de capital social 2.650 - - - - - 2.650 75.720 78.370
Alteração de participação societária de controlada - - - (1.361) - - (1.361) (63.778) (65.139)
Lucro líquido do exercício (Reapresentado) - - - - - 70.895 70.895 409.640 480.535
Reserva legal (Reapresentado) - - 2.589 - - (2.589) - - -
Constituição de reserva de lucros a realizar - 
 Dividendos mínimos obrigatórios (Reapresentado) - - - - 24.597 (24.597) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - (109.625) (109.625)
Transferência para reserva de lucros (Reapresentado) - - - 24.597 - (24.597) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (Reapresentado) 37.251 - 2.589 23.236 24.597 - 87.673 840.709 928.382
Aumento de capital social - - - - - - - 272.430 272.430
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1.000 - - - - 1.000 - 1.000
Alteração de participação societária de controlada - - - 17.222 - - 17.222 (63.777) (46.555)
Dividendos não distribuídos - - - - - - - 88.854 88.854
Lucro líquido do exercício - - - - - 277.825 277.825 697.424 975.249
Reserva legal - - 4.861 - - (4.861) - - -
Constituição de reserva de lucros a realizar - Dividendos mínimos obrigatórios - - - - 136.482 (136.482) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - (495.501) (495.501)
Transferência para reserva de lucros - - - 136.482 - (136.482) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 37.251 1.000 7.450 176.940 161.079 - 383.720 1.340.139 1.723.859

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras intermediárias individuais e consolidadas.

Relatório da Administração
A Equipav Rodovias S.A. (“Equipav Rodovias” ou “Companhia”) é uma holding que consolida os 
resultados de sua controlada EPR Participações S.A. (“EPR”) e de suas subsidiárias nela 
consolidadas. A Companhia, por meio da EPR, atua no setor de concessões de rodovias e 
mobilidade, com foco na administração e modernização de rodovias concedidas pelo Poder Público.
Mensagem da Administração: Cenário Econômico: O ano de 2025 foi marcado por um ambiente 
macroeconômico contracionista. A economia brasileira cresceu 2,3% em 2025. O Banco Central 
manteve a taxa Selic em 15% a.a. ao longo de todo o segundo semestre. O IPCA encerrou 2025 em 
4,26%, abaixo do teto da meta de 4,5%. EPR: Por meio de sua investida EPR, a Equipav Rodovias 
consolidou resultados expressivos ao longo de 2025. O Grupo EPR encerrou o ano com sete ativos 
no portfólio: três concessões estaduais e uma federal no estado de Minas Gerais (EPR Triângulo, 
EPR Sul de Minas, EPR Vias do Café e EPR Via Mineira) e três concessões federais no estado do 
Paraná (EPR Litoral Pioneiro, EPR Iguaçu e a nova EPR Paraná, vencedora do leilão do lote 4 em 
outubro de 2025). A EPR consolidou-se como uma das mais relevantes operadoras de concessões 
rodoviárias do país. Em 2025, o tráfego acumulado totalizou 189,5 milhões de eixos equivalentes 
(+75% a/a), sendo 62,3 milhões de veículos leves e 127,2 milhões de veículos pesados. O 
crescimento expressivo decorre principalmente da contabilização do ano completo da EPR Vias do 
Café, EPR Litoral Pioneiro e EPR Via Mineira, além do início da arrecadação de pedágio na EPR 
Iguaçu, em 28 de junho de 2025. O Grupo EPR realizou mais de 383 mil atendimentos aos usuários 
e inspeções ao longo do ano. A Receita Líquida consolidada da EPR atingiu R$ 3,7 bilhões no ano 
(+45% a/a), com a Receita Líquida Ajustada (excluindo a receita de construção) totalizando R$ 2,3 
bilhões (+84% a/a), impulsionada pelos reajustes tarifários, pelo aumento de tráfego e pela 
contabilização integral das novas concessões. O EBITDA totalizou R$ 1,7 bilhão (+86% a/a), com 
margem EBITDA de 74,5%. O Lucro Líquido consolidado somou R$ 1,0 bilhão (+101% a/a). O 
CAPEX consolidado totalizou R$ 1,4 bilhão no ano, concentrado na execução das obras dos 
Programas de Exploração de Rodovias (PER), com destaque para os trabalhos iniciais e de 
recuperação. Em 2025, a EPR avançou de forma consistente na execução dos Programas de 
Exploração das Rodovias (“PERs”), concluindo e homologando os trabalhos iniciais da EPR 
Triângulo, EPR Sul de Minas, EPR Vias do Café, EPR Via Mineira e EPR Litoral Pioneiro, dando 
início à fase de recuperação. A EPR Iguaçu iniciou suas operações em maio de 2025, marco 
relevante na consolidação do portfólio paranaense da Companhia. No campo financeiro, destaque 
para a captação da EPR Iguaçu de R$ 9,2 bilhões junto ao BNDES. O financiamento foi estruturado 
por meio da 2ª emissão de debêntures da EPR Iguaçu, composta por oito séries, totalizando R$ 8,6 
bilhões - a maior contratação de debêntures de 2025 no país -, além de R$ 605 milhões provenientes 
da linha FINEM. Tais recursos serão destinados aos investimentos de expansão e modernização da 
infraestrutura do sistema rodoviário concedido. Equipav Rodovias: A Equipav Rodovias, que 
consolida os resultados da EPR, encerrou 2025 com EBITDA de R$ 1,7 bilhão (+86% a/a) e Lucro 
Líquido de R$ 975 milhões (+103% a/a). No ano, a Companhia reconheceu resultado de 
equivalência patrimonial de R$ 327 milhões, refletindo o desempenho positivo da EPR e da EPR 
Infraestrutura MG. Os dividendos e juros sobre capital próprio declarados pela EPR e EPR 
Infraestrutura MG à Companhia totalizaram R$ 59 milhões em 2025, registrados em dividendos a 

receber. As despesas gerais e administrativas da Controladora totalizaram R$ 2 milhões no período, 
em linha com a estrutura corporativa enxuta. O resultado financeiro líquido foi negativo em R$ 47 
milhões no exercício, refletindo principalmente os juros sobre debêntures emitidas pela Companhia. 
Ao longo de 2025, a Companhia realizou aportes de capital totalizando R$ 96 milhões em suas 
controladas (EPR Participações e EPR Infraestrutura MG), suportando a continuidade dos 
investimentos e a expansão do portfólio, com recursos captados via emissão de debêntures pela 
própria Companhia. A Companhia encerrou 2025 com estrutura de capital fortalecida no 
consolidado, com posição de caixa e aplicações financeiras de R$ 3,5 bilhões e dívida líquida 
consolidada de R$ 1,3 bilhão. Encerramos 2025 reconhecendo a solidez do modelo operacional e a 
capacidade de execução da EPR, uma plataforma que hoje administra mais de 3 mil quilômetros de 
rodovias concedidas em dois importantes estados brasileiros, atendendo milhões de usuários. 
Seguiremos apoiando o crescimento da EPR com disciplina financeira, rigor na alocação de capital 
e foco na geração de valor sustentável de longo prazo para nossos acionistas e para a sociedade.
Resultados EPR

Receita Líquida EBITDA CAPEX
Consolidado EPR Consolidado EPR Consolidado EPR

R$ 3,7 bilhões R$ 1,7 bilhão R$ 1,4 bilhão
+45% vs. 2024 +86% vs. 2024 +25% vs. 2024

Destaques Operacionais e Financeiros:
Consolidado EPR 2025 2024
Tráfego (milhões de eixos eq.) 189,5 108,1 75,4%
Leves 62,3 35,3 76,6%
Pesados 127,2 72,8 74,9%
Receita líquida (R$ MM) 3.678 2.540 44,8%
Receita líquida ajustada (R$ MM) 2.251 1.223 84,0%
Custos e despesas operacionais (R$ MM) (2.126) (1.720) 23,6%
EBITDA (R$ MM) 1.677 901 86,2%
Margem EBITDA 74,5% 73,6% 0,9 p.p.
Resultado financeiro (R$ MM) (68) (86) –20,5%
Lucro líquido (R$ MM) 1.024 510 100,9%
CAPEX (R$ MM) 1.371 1.094 25,3%
Dívida líquida (R$ MM) 1.246 923 35,0%
Dívida bruta (R$ MM) 4.741 2.716 74,6%
Caixa e aplicações financeiras (R$ MM) 3.495 1.793 94,9%

Em 2025, o tráfego do Grupo EPR atingiu 189,5 milhões de eixos equivalentes (+75% a/a), 

impulsionado pela contabilização do ano completo da EPR Vias do Café, EPR Litoral Pioneiro e EPR 
Via Mineira, além do início da arrecadação de pedágio na EPR Iguaçu em junho de 2025. A receita 
líquida somou R$ 3,7 bilhões em 2025 (+45% a/a) e a receita líquida ajustada (excluindo a receita 
de construção) totalizou R$ 2,3 bilhões (+84% a/a), impulsionada pelos reajustes tarifários e pelo 
crescimento orgânico do tráfego. O EBITDA alcançou R$ 1,7 bilhão (+86% a/a), com margem 
EBITDA de 74,5% (+0,9 p.p. a/a). Os investimentos totalizaram R$ 1,4 bilhão no ano, com foco nas 
obras dos Programas de Exploração de Rodovias (“PERs”) das concessionárias, com destaque 
para os trabalhos iniciais e o início das obras de recuperação.
Desempenho Consolidado: Resultados do período:
Consolidado (R$ milhões) 2025 2024
Receita operacional líquida 3.678 2.540 44,8%
Custos dos serviços prestados (1.849) (1.583) 16,8%
Lucro bruto 1.829 958 91,0%
Despesas gerais e administrativas (279) (138) 101,6%
Outras receitas e despesas operacionais 40 34 17,3%
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 1.590 854 86,3%
Resultado financeiro (116) (114) 1,2%
Resultado antes dos tributos 1.474 739 99,5%
Imposto de renda e contribuição social (499) (259) 93,0%
Lucro líquido 975 481 103,0%

Em 2025, a receita operacional líquida consolidada totalizou R$ 3,7 bilhões (+45% a/a), 
impulsionada pelo crescimento do tráfego, pelos reajustes tarifários e pela contabilização integral 
das concessões maduras. O lucro líquido consolidado avançou para R$ 975 milhões (+103% a/a), 
refletindo o maior volume de receita, a expansão de margens, parcialmente compensados pelo 
aumento das despesas financeiras líquidas decorrentes do maior nível de endividamento associado 
à expansão do portfólio.
EBITDA
Consolidado (R$ milhões) 2025 2024
Lucro líquido 975 481 103,0%
Resultado financeiro 116 114 1,2%
Imposto sobre o lucro 499 259 93,0%
Depreciação e amortização 85 46 83,7%
EBITDA 1.675 900 86,0%
Receita líquida ajustada¹ 2.251 1.223 84,0%
Margem EBITDA 74,4% 73,6% 0,8 p.p.

¹Receita operacional líquida consolidada, excluída a receita de construção, reconhecida como 
contrapartida contábil dos investimentos do PER conforme IFRS 15 / ICPC 01 (R2), sem efeito caixa 
e com margem próxima de zero. Em 2025, o EBITDA consolidado da Equipav Rodovias totalizou 
R$ 1,7 bilhão (+86% a/a), com margem EBITDA de 74,4% (+0,8 p.p. a/a). O desempenho reflete o 
crescimento do tráfego, os reajustes tarifários e a maior maturidade das concessões em operação, 
com destaque para a contribuição da EPR Iguaçu, que iniciou a arrecadação de pedágio em junho 
de 2025.
Caixa e Alavancagem
Consolidado (R$ milhões) 2025 2024
Debêntures e notas comerciais 4.748 2.697 76,0%
Arrendamento mercantil 167 124 35,0%
Dívida bruta 4.915 2.821 74,2%
Caixa e aplicações financeiras 3.495 1.793 94,9%
Dívida líquida 1.420 1.028 38,1%
EBITDA (12 meses) 1.675 900 86,0%
Dívida líquida / EBITDA 0,8 x 1,1 x –0,3 x

A dívida bruta consolidada atingiu R$ 4,9 bilhões em 2025, alta de 74% em relação ao ano anterior, 
em linha com a expansão do portfólio e o avanço dos investimentos previstos nos PERs. Com 
R$ 3,5 bilhões em caixa e aplicações financeiras, a dívida líquida consolidada encerrou o período 
em R$ 1,4 bilhão (+38% a/a), e a alavancagem medida pela razão Dívida Líquida/EBITDA recuou 
de 1,1x para 0,8x, refletindo o crescimento expressivo do EBITDA no exercício.
Eventos Subsequentes: EPR Triângulo: Em fevereiro de 2026, a ARTEMIG e a EPR Triângulo 
oficializaram uma reformulação estratégica do contrato de concessão, na qual a última parcela do 
valor da outorga foi convertida em novos investimentos no trecho da BR-365 entre Uberlândia e 
Patrocínio, permitindo a antecipação de obras e a ampliação da duplicação prevista no PER. 
EPR Via Mineira: Em janeiro de 2026, a EPR Via Mineira realizou sua 1ª emissão de debêntures, 
no valor total de R$ 1,2 bilhão, distribuídas em três séries, com vencimento em julho de 2029 e taxa 
de juros de CDI + 1,45% ao ano. EPR Paraná (Lote 4): Em janeiro de 2026, a EPR Paraná e sua 
controladora direta EPR Infra PR Lote 4 receberam, respectivamente, R$ 550 milhões e R$ 300 
milhões relacionados às primeiras séries das suas 1ªs emissões de debêntures, com vencimento 
em janeiro de 2029 e taxa de juros de CDI + 1,75% ao ano. EPR Iguaçu (Lote 6): Em janeiro de 
2026, a EPR Iguaçu e sua controladora direta EPR Infra PR Lote 6 receberam, respectivamente, 
R$ 80 milhões e R$ 180 milhões relacionados às segundas séries das suas 1ªs emissões de 
debêntures, com vencimento em fevereiro de 2028 e taxa de juros de CDI + 1,84% ao ano.

Resumo do relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Equipav Rodovias Participações e Administração S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
e o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente sobre as demonstrações 
financeiras foi emitido em 30 de abril de 2026.
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Preço do petróleo atinge maior valor
 no mês e fica perto de US$ 115 com

espera por negociações da paz
O preço do petróleo teve mais

um dia de disparada e chegou a
subir 3,84% na quinta-feira (30),
a US$ 114,68 à 1h30 (horário de
Brasília), para o contrato de ju-
lho, que é o mais negociado e,
portanto, a referência do merca-
do mundial.

A cotação desta quinta tor-
nou-se a maior do mês, superan-
do a marca de US$ 113,81 alcan-
çada na quarta-feira (29), e a mais
alta desde 31 de março, quando o
barril Brent, referência mundial,
chegou a ser vendido a US$ 119,24.
Após atingir o ápice na madruga-
da, a cotação passou a cair e esta-
va em US$ 110,43, às 11h55, uma
desvalorização de 0,01%.

Já a entrega de curto prazo
para junho atingiu US$ 126,41
nesta quinta, mas tem um volu-
me menor de negociações que os
contratos de julho. Ao superar
os US$ 126, a cotação atingiu o
seu maior patamar em quatro
anos, segundo o jornal The New
York Times. Às 9h46, este acor-
do estava cotado a US$ 114,64.

O petróleo WTI (West Texas
Intermediate), usado nos EUA),
teve o auge nesta quinta à 1h30,
quando foi cotado a US$ 110,90
para entrega em junho, que é o
contrato mais negociado para
essa modalidade. Às 11h55, a

cotação já havia reduzido para
US$ 105,93, queda de 0,89% em
relação ao dia anterior.

O mercado acompanha as
negociações entre EUA e Irã,
que voltaram a trocar ameaças.
Na quarta, o presidente norte-
americano, Donald Trump, afir-
mou que acabou o período do
“senhor bonzinho” e que os ira-
nianos deveriam “ficar espertos”
para aceitar a proposta dos EUA.

Já o Irã respondeu nesta
quinta que não validará as con-
dições norte-americanas e pro-
meteu uma “ação militar sem
precedentes” para acabar com
o bloqueio dos EUA a navios
ligadas ao Irã, que tentam trafe-
gar pelo estreito de Hormuz, por
onde passa 20% da produção
mundial de petróleo e gás.
Trump já teria pedido que sua
equipe se preparasse para um
conflito prolongado no Oriente
Médio.

“Qualquer tentativa de im-
por um bloqueio marítimo ou
restrições é contrária ao direito
internacional (...) e está conde-
nada ao fracasso”, declarou o
presidente iraniano, Masoud
Pezeshkian.

Sem uma resolução a curto
prazo, os norte-americanos vol-
taram a solicitar que outros pa-

íses formem uma coalizão inter-
nacional para reabrir Hormuz,
agora sob o nome de Constru-
ção da Liberdade Marítima
(MFC, na sigla em inglês). O pe-
dido já havia sido feito em mar-
ço, mas não foi apoiado por al-
guns dos principais aliados dos
EUA como Reino Unido, Fran-
ça, Itália, Japão e Coreia do Sul.

“A MFC constitui um primei-
ro passo crítico no estabeleci-
mento de uma arquitetura de se-
gurança marítima pós-conflito
para o Oriente Médio”, informa
o telegrama do governo dos
EUA, que deverá ser transmiti-
do oralmente às nações parcei-
ras até 1º de maio.

Ao mesmo tempo, Trump
deve reavaliar planos para no-
vos ataques militares ao Irã para
aumentar a pressão econômica
sobre o país, o que poderia le-
var os iranianos a aceitarem as
condições impostas pelos EUA.
“Será pior para eles [os irania-
nos]”, destacou o republicano
em entrevista ao site Axios.

O Irã exige a manutenção do
controle sobre o estreito de Hor-
muz e quer o reconhecimento
dos EUA de seu direito de enri-
quecer urânio para o que afirma
serem fins pacíficos e civis. O
país possui um estoque de cer-

ca de 440 kg de urânio enrique-
cido a 60%, que poderia ser usa-
do para várias armas nucleares
se enriquecido ainda mais.

Segundo o Comando Central
dos Estados Unidos, o país já re-
teve o tráfego de “41 navios pe-
troleiros com 69 milhões de bar-
ris de petróleo que o regime ira-
niano não consegue vender”
desde o início do mês, quando
os EUA iniciaram o seu bloqueio.

A indefinição nas negocia-
ções da guerra no Irã levaram os
mercados financeiros a terem

posturas diferentes. As três Bol-
sas dos EUA subiam nesta quin-
ta com Dow Jones tendo alta de
1,14%, S&P 500 valorizava 0,36%
e a Nasdaq, 0,05%.

As Bolsas de Tóquio, Hong
Kong e Seul caíram 1,1%, 1,28%
e 1,38%, respectivamente. Na
China, o índice CSI300, que reú-
ne as principais companhias em
Xangai e Shenzhen, também teve
desvalorização de 0,06%, mas o
índice SSEC, de Xangai, subiu
0,11% nesta quinta.

Já no mês, as Bolsas chine-

sas registraram uma forte alta
nos índices de CSI300 (8,03%) e
SSEC (5,66%), os melhores re-
sultados desde agosto do ano
passado.

Na Europa, a divisão também
ocorreu nas primeiras horas de
negociação desta quinta. O ín-
dice Euro STOXX 600, referên-
cia na União Europeia, subia
0,90%, às 12h, assim como
Frankfurt (1,22%), Londres
(1,51%), Paris (0,34%), Madri
(0,49%) e Milão (0,70%). (Fo-
lhapress)
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ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Valor Adicionado
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
para os exercícos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Prezados acionistas, 
A Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. submete à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.                                                                                                                                                                                                               São Paulo, 30 de março de 2026.                                                                                                                                                                                                 A Administração

1. Informações Gerais: A Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia” ou “Armac”) é uma 
sociedade por ações de capital aberto, cujas ações são negociadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, 
no segmento de governança corporativa Novo Mercado, sob o código ARML3, sediada no município de 
Barueri, SP. A principal atividade operacional da Companhia baseia-se na locação de máquinas, veículos 
e equipamentos para carga, descarga e manipulação de materiais agrícolas, de mineração, de construção, 
entre outros, oferecendo assim um portfólio completo de soluções, com alto padrão de qualidade e 
tecnologia para atender às necessidades de clientes dos mais variados portes e segmentos de atuação 
em todas as regiões do Brasil. Parte dos contratos de locação das máquinas da Armac são incluídos 
também a sua manutenção quando necessária, realizada no centro especializado de Vargem Grande 
Paulista, bem como em oficinas próprias distribuídas em diversas regiões do Brasil e executada por 
equipe habilitada, muitas vezes formada em programas de desenvolvimento interno, que garantem ganhos 
de eficiência relevantes em suas operações. Em linha com seu planejamento estratégico, a Armac, 
também atua em consórcios de obras de infraestrutura para consolidar sua posição de mercado de 
locação de máquinas. Essa iniciativa, além de permitir o aumento do volume de locação de suas máquinas 
também visam garantir sua máxima utilização. Em julho de 2024, a Companhia adquiriu o controle 
majoritário da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A., adicionando mais uma oferta ao seu portifólio 
com o objetivo de impulsionar seu crescimento estratégico, conforme nota explicativa 13 - Investimentos 
controladas em conjunto e controladas. Na ocasião, a combinação de negócios originou alocações de 
Mais-valia em determinados ativos, conforme apresentado nas demonstrações financeiras referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, arquivadas em 24 de março de 2025. Não houve mudanças 
relevantes nas premissas ou valores reconhecidos, razão pela qual não há atualizações relevantes a 
serem divulgadas neste período. Ainda com o objetivo de continuar impulsionando seu crescimento e 
consolidar sua atuação na região Sudeste do país, a Companhia adquiriu em dezembro de 2025 a 
empresa Termov Terceirização da Movimentação de Materiais Ltda., incrementando seu portfólio da linha 
de empilhadeiras. Os efeitos contábeis desta transação estão demonstrados na nota explicativa 13 - 
Investimentos controladas em conjunto e controladas. 2. Base de Elaboração das Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade - As informações 
financeiras foram preparadas de acordo com a norma internacional IAS 1 - “Presentation of Financial 
Statements”, emitida pelo “International Accounting Standards Board – IASB”, e com o pronunciamento 
técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis e apresentadas de forma condizente 
com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, aplicáveis à elaboração das 
Demonstrações Financeiras Padronizadas. Nos termos do CPC 26 (R1), a Companhia divulga informações 
que sejam relevantes e materiais para a adequada compreensão de sua posição patrimonial e financeira, 
desempenho e fluxos de caixa para os eventos ocorridos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
Dessa forma, não são objeto de divulgação individualizada no período corrente transações ocorridas em 
exercícios anteriores, exceto quando exigido por norma específica ou quando sua reapresentação seja 
necessária para assegurar representação fidedigna e comparabilidade das demonstrações financeiras. 
2.2. Declaração de relevância - A Administração aplicou, na elaboração das demonstrações financeiras 
da controladora e do consolidado, a orientação técnica OCPC 7 e a Deliberação CVM nº 727/14, com a 
finalidade de divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários das informações 
contábeis na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos deixem de ser atendidos. Além 
disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.3. Base de elaboração - As informações financeiras 
foram preparadas com base no real (R$) como moeda funcional e de apresentação e estão expressas 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outra maneira. As informações individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos 
nos balanços patrimoniais: • equivalentes de caixa e aplicações financeiras mensuradas pelo custo 
amortizado; • instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo, quando indicado; e • investimentos 
avaliados pelo método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia 
possui recursos adequados e suficientes para cumprir suas obrigações de pagamentos. 2.4. Uso de 
estimativas e julgamentos - A preparação das informações individuais e consolidadas da Companhia 
requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
de certos ativos e passivos em exercícios futuros. A Administração confirma que todas as informações 
relevantes próprias das informações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas por ela na sua gestão. As estimativas e premissas 
usadas na preparação das informações contábeis individuais e consolidadas para o período de 31 de 
dezembro de 2025 estão descritas na nota explicativa nº 4, juntamente com as principais políticas da 
Companhia e não sofreram alterações significativas em relação àquelas vigentes em 31 de dezembro 
de 2024. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base na 
continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia possui recursos adequados e suficientes 
para cumprir suas obrigações de pagamentos. 2.5. Autorização para emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas - O Conselho de Administração da Companhia, em reunião 
realizada no dia 30 de março de 2026, autorizou a divulgação das presentes demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. 2.6. Base de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas 
compreendem as demonstrações financeiras da Controladora e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2025. O controle é obtido quando a entidade controladora estiver exposta ou tiver direito a retornos 
variáveis com base em seu envolvimento com a investida, além de poder ter a capacidade de afetar 
esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Neste aspecto, a Companhia controla 
uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe 
garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu 

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 274.480 175.448 239.639 210.912

7 914.686 430.575 914.902 430.575
  Contas a receber de clientes 8 356.267 518.514 404.656 562.227
  Estoques 9 80.855 74.232 84.099 76.060
  Tributos a recuperar 10 34.395 33.020 43.444 34.156
  Partes relacionadas 24 28.575 16.787 - -
  Outros ativos 11 46.447 49.696 47.737 50.802
Total do ativo circulante 1.735.705 1.298.272 1.734.477 1.364.732
  Ativos destinados a venda 12 391.827 - 391.827 -
Total do ativo circulante e destinados
  à venda 2.127.532 1.298.272 2.126.304 1.364.732

Não circulante
7 8.004 - 8.004 -

  Depósitos judiciais 1.449 1.121 2.327 1.535
  Outros ativos 11 25.608 39.686 23.066 40.803
  Opção de compra sobre participação
    minoritária 3.2 22.741 17.866 22.741 17.866
  Direito com operações de derivativos 18 3.173 - 3.173 -
  Investimento 13 118.019 101.750 - -
  Imobilizado 14 2.911.733 2.979.759 2.963.781 3.011.349
  Intangível 15 105.444 115.394 191.418 201.068
Total do ativo não circulante 3.196.171 3.255.576 3.214.511 3.272.621

    
Total do ativo 5.323.703 4.553.848 5.340.815 4.637.353

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
  Fornecedores 16.1 314.222 27.869 327.028 35.999
  Fornecedores convênio 16.2 298.786 398.261 298.786 398.261

17 56.757 72.145 60.807 73.555
  Arrendamento mercantil de direito de uso 19 11.780 7.869 11.884 8.238
  Obrigações sociais e trabalhistas 37.335 55.782 49.170 64.851
  Obrigações tributárias 23.097 18.602 25.039 19.278
  Parcelamentos de tributos 20 719 2.379 2.247 2.379
  Dividendos e juros sobre capital próprio
    a pagar 15.932 - 20.403 403
  Contas a pagar por aquisição de empresas 22 19.380 18.244 19.380 18.244
  Outras contas a pagar 9.243 13.912 16.432 19.155
Total do passivo circulante 787.251 615.063 831.177 640.363
Passivo não circulante
  Fornecedores 16.1 56.753 92 56.753 92

17 2.873.725 2.314.974 2.796.073 2.316.814
  Arrendamento mercantil de direito de uso 19 105.705 79.244 106.254 80.432
  Contas a pagar por aquisição de empresas 22 84.503 106.625 84.503 106.625
  Parcelamentos de tributos 20 730 5.176 1.239 5.176
  Provisão para riscos cíveis, tributários
    e trabalhistas 21 2.715 1.301 8.122 7.793
  Provisão para perda de investimentos 13 7.864 - - -
  Tributos diferidos 24.2 125.001 172.748 126.356 169.041
Total do passivo não circulante 3.256.996 2.680.160 3.179.300 2.685.973
Patrimônio líquido
  Capital social 23 1.008.876 1.008.876 1.008.876 1.008.876
  Gastos com emissão de ações 23 (45.072) (45.072) (45.072) (45.072)
  Reserva de capital 23 125.572 132.816 125.572 132.816
  Reserva de lucros 23 229.341 204.191 229.341 204.191
  Transações entre sócios 23 (38.703) (38.703) (38.703) (38.703)
  Ações em tesouraria 23 (558) (3.483) (558) (3.483)
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas
  da Companhia 1.279.456 1.258.625 1.279.456 1.258.625
  Participação dos não controladores - - 50.882 52.392
Total do patrimônio líquido 1.279.456 1.258.625 1.330.338 1.311.017
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.323.703 4.553.848 5.340.815 4.637.353

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 28.228 212.788 46.625 225.843
Ajustado por:
  Depreciação 14 e 27 213.881 182.845 224.395 188.235
  Amortização 15 e 27 9.950 10.892 16.048 15.244
  Outras despesas operacionais - 148 - 153
  Ganho residual na baixa de ativos
    desmobilizados 14.1 e 27 (4.372) (21.141) (15.554) (22.705)
  Plano de pagamento baseado em ações 23.2.b (2.538) 2.192 (2.538) 2.192
  Provisão para perdas esperadas
    associadas ao risco de crédito 8.3 13.675 10.534 13.675 10.534
  Encargos sobre arrendamento direito
    de uso 19 14.165 11.742 14.351 11.806
  Atualização monetária sobre contas
    a pagar de aquisição de empresas 22 6.113 3.721 6.113 3.721
  Atualização de contrato de compra
    - earn-out 22 (12.929) 1.098 (12.929) 1.098
  Operações com derivativos 18 (3.173) - (3.173) -
  Atualização de opções - put e call (15.206) 2.440 (15.206) 2.440
  Juros de fornecedor convênio 16.2 42.251 46.331 42.251 46.331
  Juros e amortização de custos sobre

17.1 376.194 345.338 376.505 345.493
  Juros e atualização monetária sobre
    parcelamento de tributos 20.1 4.692 627 4.692 627
  Resultado da equivalência patrimonial 13.1 4.522 (24.356) - -

(60.687) (79.529) (60.687) (79.529)
  Ganho de indenização no contas a pagar
    por aquisição de empresa 22 - (2.127) - (2.127)
  Ganho por compra vantajosa
    na aquisição de empresas 3.1 (8.134) - (8.134) -
  Provisão para riscos cíveis, tributários
    e trabalhistas 21 1.872 1.461 (995) 1.178
Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes 154.965 (203.452) 145.627 (228.071)
  Estoques (6.215) (17.707) (6.218) (18.736)
  Tributos a recuperar (1.375) 302 (9.221) 5.324
  Depósitos judiciais (328) 734 (792) 320
  Outros ativos 23.726 (17.133) 22.895 (21.362)
  Fornecedores 303.038 (8.214) 306.884 (4.293)
  Obrigações sociais e trabalhistas (18.447) 2.856 (15.906) 3.819
  Obrigações tributárias 4.495 9.289 2.174 4.688
  Parcelamentos de tributos 20.1 (16.118) (1.901) (14.081) (1.901)
  Partes relacionadas (11.788) (16.787) - -
  Outras contas a pagar (4.668) 15.410 (2.722) 20.267
  Juros sobre empréstimos

17.1 (316.644) (283.806) (316.956) (283.960)
  Juros sobre arrendamento de direito
    de uso pagos 19 (14.165) (11.743) (14.351) (11.807)
  Juros pagos fornecedores convênio 16.2 (47.174) (40.992) (47.174) (40.992)
  Juros pagos parcelamento de tributos 20.1 (3.256) (132) (3.256) (132)
  Processos judiciais pagos 21 (458) (325) (3.541) (348)
  Aquisição de ativos imobilizados 14.1 e 27 (547.000) (256.943) (551.462) (267.359)
  Caixa advindo da venda de imobilizados 26 324.719 136.525 335.901 138.485
  Imposto de renda e contribuição social
    pagos no período 24.2 - - (2.596) (8.241)
  Caixa líquido proveniente das
    atividades operacionais 431.808 10.985 450.645 36.236
Fluxo de caixa das atividades
  de investimento

(431.428) 124.144 (510.933) 124.144
  Aquisição de ativos intangíveis 15.1 - (868) (7) (868)
  Assunção de caixa por meio de
    aquisição de controlada - - 587 10.283
  Aquisição de coligadas e controlada (23.838) (33.624) (23.838) (33.624)
  Recebimento de dividendos e juros
    sobre capital 5.885 - - -
  Caixa líquido aplicado nas atividades
    de investimento (449.381) 89.652 (534.191) 99.935
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
  Captação de empréstimos

17.1 496.374 1.660.822 496.618 1.661.098
  Pagamento de empréstimos

17.1 (12.561) (1.385.322) (13.671) (1.385.552)
  Pagamento de arrendamento de direito
    de uso 19 (10.935) (8.720) (11.335) (8.835)
  Transações com fornecedores via

16 (328.493) (339.573) (328.493) (339.573)
  Ações em tesouraria 23.4 (1.781) - (1.781) -
  Pagamento de dividendos e juros
    sobre capital 23.3.b (26.000) (106.800) (29.064) (106.800)
Caixa líquido gerado pelas atividades

116.604 (179.594) 112.274 (179.663)
Aumento líquido de caixa e equivalentes
  de caixa 99.032 (78.957) 28.728 (43.493)
  Caixa e equivalentes de caixa no início
    do período 175.448 254.405 210.912 254.405

    do período 274.480 175.448 239.639 210.912
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida operacional 26 1.721.186 1.640.333 1.887.757 1.765.969
Custo dos serviços prestados 27 (1.128.801) (981.396) (1.246.559) (1.051.348)
Lucro bruto 592.385 658.937 641.197 714.622
Despesas operacionais
Administrativas e comerciais 27 (182.842) (172.219) (218.709) (191.569)
Resultado de equivalência patrimonial 13.1 (4.522) 24.356 - -
Lucro operacional antes do resultado

405.021 511.074 422.489 523.053
28 100.047 115.971 105.450 117.516
28 (476.840) (414.257) (481.314) (414.726)

(376.793) (298.286) (375.863) (297.210)
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 28.228 212.788 46.625 225.843
Imposto de renda e contribuição social 38.852 (42.591) 27.145 (50.204)
Corrente 25 - - (4.726) (9.862)
Diferido 25 38.852 (42.591) 31.871 (40.342)
Lucro líquido do período 67.080 170.197 73.771 175.639
Lucro atribuível aos:
Acionistas da Companhia 67.080 170.197 67.080 170.197
Participação de não controladores - - 6.691 5.442

67.080 170.197 73.771 175.639
Lucro básico por ação (em R$) 29 0,19 0,49 0,19 0,51
Lucro diluído por ação (em R$) 29 0,19 0,49 0,19 0,51

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Receitas Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
  Receita de aluguel, serviços e outros 26 1.872.460 1.816.991 2.049.516 1.951.260
  Provisão para perdas esperadas associadas
    ao risco de crédito 27 (13.675) (9.819) (13.675) (9.819)
  Serviços e materiais de terceiros
  Serviços de terceiros, materiais e outros (595.488) (356.955) (655.222) (368.109)
Valor adicionado bruto 1.263.297 1.450.217 1.380.619 1.573.332
Depreciação e amortização 27 (223.829) (193.737) (240.443) (203.479)
Valor adicionado líquido produzido
  pela Companhia 1.039.468 1.256.480 1.140.176 1.369.853
  Valor adicionado recebido em transferências
  Resultado da equivalência patrimonial (4.522) 24.356 - -

28 100.047 115.971 105.452 117.516
  Outras (3.274) 8.025 (7.752) 2.727
Valor adicionado a distribuir 1.131.718 1.404.832 1.237.875 1.490.096
Pessoal
Remuneração direta (315.164) (381.916) (362.563) (406.401)
Benefícios (120.817) (145.000) (141.266) (175.969)
FGTS (28.115) (27.641) (32.442) (29.642)
INSS (63.254) (78.967) (72.178) (84.590)
Impostos, taxas e contribuições
Federais (34.426) (159.400) (42.717) (172.156)
Municipais (26.022) (27.454) (31.625) (30.974)
Remuneração de capitais de terceiros juros 28 (476.840) (414.257) (481.314) (414.726)
Remuneração de capitais próprios
Dividendos (15.932) (34.600) (15.932) (34.600)
Juros sobre capital próprio (197.985) (75.400) (197.985) (75.400)
Lucros a distribuir 146.836 (60.197) 146.836 (60.197)
Resultado atribuído a não controladores - - (6.691) (5.442)
Distribuição do valor adicionado (1.131.718) (1.404.832) (1.237.875) (1.490.096)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do período 67.080 170.197 73.771 175.639
Resultado abrangente do período 67.080 170.197 73.771 175.639
Lucro atribuível aos:
Acionistas da Companhia 67.080 170.197 67.080 170.197
Participação de não controladores - - 6.691 5.442

67.080 170.197 73.771 175.639
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de capital Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Gastos 
com 

emissão 
de ações

Ágio na 
emissão 

de ações

Pagamento 
baseado 

em ações
Reserva 

legal

Dividendo 
e JCP 

adicional 
proposto

 Reserva 
de lucros

Transações 
de capital 

com sócios
Ações em 
tesouraria

Total do 
patrimônio 
líquido da 

controladora

Participação 
de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido 
consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.004.034 (45.072) 125.462 9.545 19.374 22.800 98.620 - (4.822) 1.229.941 - 1.229.941
  Aumento de capital 20 4.843 - - - - - - - - 4.843 - 4.843
  Lucro líquido do período 20 - - - - - - 170.197 - - 170.197 5.442 175.639
  Constituição de reserva legal 20 - - - - 8.510 - (8.510) - - - - -
  Opção de compra e venda em participação
    societária 20 - - - - - - - (38.703) - (38.703) - (38.703)
  Dividendos propostos 20 - - - - - - (34.600) - - (34.600) - (34.600)
  Juros sobre capital - mínimo obrigatório
    propostos 20 - - - - - - (40.422) - - (40.422) - (40.422)
  Juros sobre capital - propostos 20 - - - - - 26.000 (34.978) - - (8.978) - (8.978)
  Juros sobre capital aprovados e pagos
    referente ao ano anterior 20 - - - - (22.800) - - - - (22.800) - (22.800)
  Adição de minoritários em função
  de combinação de negócios 20 - - - - - - - - - - 46.950 46.950
  Plano de pagamento baseado em ações 20 - - - (2.192) - - - - 1.339 (852) - (852)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.008.877 (45.072) 125.462 7.354 27.884 26.000 150.307 (38.703) (3.483) 1.258.625 52.392 1.311.017
  Lucro líquido do período 23 - - - - - - 67.080 - - 67.080 6.691 73.771
  Constituição de reserva legal 23 - - - - 3.354 - (3.354) - - - - -
  Dividendo mínimo obrigatório 23 - - - - (15.932) - - (15.932) (5.276) (21.207)
  Dividendos intercalares 23 - - - - - 105.165 (105.165) - - - - -
  Juros sobre capital - propostos 23 - - - - - 92.820 (92.820) - - - (2.925) (2.925)
  Juros sobre capital aprovados em AGO
    e pagos referente ao ano anterior 23 - - - - - (26.000) - - - (26.000) - (26.000)
  Plano de pagamento baseado em ações 23 - - - (2.538) - - - - - (2.538) - (2.538)
  Transferência de ações em tesouraria 23 - - (2.971) (1.735) - - - - 4.706 - - -
  Aquisição de ações em tesouraria 23 - - - - - - - - (1.781) (1.781) - (1.781)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.008.877 (45.072) 122.491 3.081 31.238 197.985 117 (38.703) (557) 1.279.455 50.882 1.330.337

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. A variação na participação societária 
da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se a 
Companhia perder o controle exercido sobre uma controlada, os ativos (incluindo qualquer ágio) e os 
passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido, bem como o valor 
contábil de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido (incluindo 
quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas) são baixados. Qualquer 
diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é 
reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Negócios em conjunto são todas 
as empresas sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. 
Os investimentos em negócios em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint 
operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e 
das obrigações contratuais de cada investidor. As operações em conjunto (joint operation) são 
contabilizadas nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as obrigações contratuais 
à Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses 
em operação em conjunto são contabilizados individualmente, de forma proporcional, nas demonstrações 
financeiras consolidadas. As informações financeiras individuais e consolidadas da Companhia de 
31 de dezembro de 2025, incluem as seguintes operações:

Participação direta em controladas em conjunto: 
consolidação proporcional

31/12/2025 
Participação (%)

31/12/2024 
Participação (%)

Consórcio CCB Fico (1)   30% 30%
Consórcio CRA (2)   20% 20%

Participação em controlada Participação (%) Participação (%)
Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. (3)   65% 65%
Termov Terceirização da Movimentação de Materiais Ltda. (4) 100% -

Fundo de investimento exclusivo Participação (%) Participação (%)
MMTH 100% -
(1) O investimento é resultado de uma “joint operation” constituída entre a Construtora Central do Brasil 
S/A e a Armac, na proporção de 70% e 30% respectivamente. O consórcio foi constituído a convite da 
Companhia Vale S.A. com o objetivo de execução de obras por empreitada do pacote 5° FICO - FERROVIA 
DE INTEGRAÇÃO DO CENTRO-OESTE, localizada nos municípios de Crixás e Nova Crixás, ambos no 
Estado de Goiás, com vigência de 18 meses com término em agosto de 2025. Dentre as atribuições do 
Consórcio, está a contratação do fornecimento de bens e serviços necessários à realização das obras. 
Não houve renovação do contrato e, como consequência, em maio de 2025 foi firmado um termo de 
quitação entre as partes que prevê o recebimento de valores residuais decorrentes de serviços prestados 
pelo Consórcio. (2) O investimento é resultado de uma “joint operation” constituída entre a Construtora 
Central do Brasil S/A, R&D Mineração e Construção Ltda. e a Armac, com participação de 40%, 40% e 
20%, respectivamente. O consórcio foi constituído a convite da Companhia Rumo S/A, com o objetivo 
de execução de obras de infraestrutura ferroviária do KM 127+600 ao KM 162+815, localizada entre os 
municípios de Dom Aquino e Poxoréo, ambos no Estado do Mato Grosso, com vigência de 21 meses. 
Em dezembro de 2025, o Consórcio firmou aditivo com a Rumo, estendendo o prazo de conclusão para 
março de 2026. (3) A Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. é uma empresa do segmento de 
terraplanagem, geotecnia, contenções, drenagem e pavimentação, que além de realizar obras, auxilia 
no desenvolvimento dos projetos e estudos preliminares com uma equipe especializada. Conforme 
divulgado na nota explicativa 2.1. das informações trimestrais individuais e consolidadas de 30 de setembro 
de 2024, em 31 de julho de 2024, a Armac adquiriu 65% da Terram, que passou a ser sua controlada 
direta. (4) A Termov Terceirização de Movimentação de Materiais é uma empresa do segmento de locação 
de empilhadeiras, e outros equipamentos de movimentação, venda de novos e seminovos, engenharia 
de aplicação e customização de equipamentos, assistência técnica, venda de peças e gestão de baterias 
tracionárias. Conforme divulgado na nota explicativa 3.1 – Combinação de Negócios, a Armac adquiriu 
100% da Termov, que passou a ser sua controlada direta. Estas informações foram preparadas de acordo 
com os seguintes critérios: (a) eliminação dos saldos entre as empresas consolidadas; (b) eliminação 
dos investimentos da controladora contra o respectivo patrimônio líquido, conforme o caso, da empresa 
controlada; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas 
consolidadas. A Companhia possui fundo de investimento exclusivo cujas demonstrações financeiras 
são consolidadas, nos termos do CPC 36 – Demonstrações Consolidadas. Eventuais títulos de dívida 
de emissão da própria Companhia adquiridos pelo fundo exclusivo são caracterizados como instrumentos 
financeiros intragrupo. Para fins de elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, os saldos 
correspondentes ao ativo financeiro registrado pelo fundo e ao passivo financeiro reconhecido pela 
Companhia são eliminados integralmente, bem como as respectivas receitas e despesas financeiras 
associadas. Dessa forma, nas demonstrações financeiras consolidadas, tais instrumentos não produzem 
efeitos sobre o endividamento líquido, o resultado financeiro ou os fluxos de caixa do Grupo, refletindo-se 
apenas às obrigações mantidas com partes externas ao Grupo. 3. Combinação de Negócios: 
Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição 
é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data 
de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação 
de negócio, se aplicável, a Companhia mensura a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos 
diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Qualquer 
contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data 
de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como 
um ativo ou como um passivo são reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. 
Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação 
aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). 

Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença é 
reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é 
mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de 
teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de 
aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa do Grupo que se espera sejam 
beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida 
ser atribuídos a essas unidades. 3.1. Aquisição da Termov Terceirização de Movimentação de Materiais 
Ltda. - Em 3 de outubro de 2025, a Companhia celebrou contrato de compra e venda de ações para a 
aquisição de 100% do capital social da Termov Terceirização de Movimentação de Materiais Ltda. 
A operação está alinhada à estratégia de expansão da Companhia e ao fortalecimento de sua presença 
na região Sudeste (região de Minas Gerais), ampliando sua atuação no segmento de locação de 
empilhadeiras. Nos termos do contrato celebrado, a operação compreende: • Aquisição da totalidade das 
quotas de ações mediante pagamento pelo preço de compra no montante de R$ 20.000, que possuem 
previsão para pagamento nas seguintes datas: i) dezembro de 2025 no montante de R$ 5.500; ii) dezembro 
de 2026 no montante de R$ 5.000 corrigidos pelo CDI; iii) dezembro de 2027 no montante de R$ 5.000 
corrigidos pelo CDI; e iv) dezembro de 2028 no montante de R$ 4.500 corrigidos pelo CDI. Os resultados 
da Termov Terceirização de Movimentação de Materiais Ltda. estão incluídos nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia a partir da data de fechamento da transação de compra e venda 
em 2 de dezembro de 2025. A operação foi contabilizada pelo método de aquisição, conforme CPC 15 
(R1). Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos foram reconhecidos pelo valor justo 
na data de aquisição. A alocação do preço de compra (PPA) possui caráter provisório, devendo ser 
concluída em até 12 meses da data de aquisição. A seguir estão demonstrados os ativos adquiridos e 
passivos assumidos da Termov, mensurados pelo valor justo na data de aquisição:

Saldo 
contábil

Ajuste a 
valor justo

Valor 
justo Metodologia

Ativo circulante 4.016 408 4.425
Caixa e equivalentes de caixa 587 - 587 Mercado
Contas a receber de clientes 1.731 - 1.731 Mercado
Estoque 1.413 408 1.822 Mercado
Outros ativos 286 - 286 Mercado
Ativo não circulante 14.923 21.139 36.062
Imposto diferido - - 1.848 Mercado
Imobilizado 13.075 14.747 27.822 Mercado
Intangível – carteira de clientes - 6.392 6.392 Renda – MPEEM
Total do ativo 18.939 21.547 40.487
Passivo circulante 6.589 - 6.589
Fornecedores 829 - 829 Mercado
Obrigações tributárias 1.457 - 1.457 Mercado
Obrigações trabalhistas 225 - 225 Mercado
Adiantamento de clientes 836 - 836 Mercado
Empréstimos e financiamentos 3.241 - 3.241 Mercado
Passivo não circulante 5.764 - 5.764
Empréstimos e financiamentos 899 - 899 Mercado
Provisão para contingências 4.865 - 4.865 Mercado
Total do passivo 12.353 - 12.353
Patrimônio líquido a valor justo
  (ativos líquidos identificáveis) 6.586 21.547 28.134
Os ativos e passivos que foram objeto de alocação e seus respectivos prazos de realização são como 
segue: i) a carteira de clientes/contratos é um ativo intangível não reconhecido pela adquirida, avaliado 
pelo método da Renda – Multi-Period Excess Earnings Method (MPEEM), com vida útil de 9 anos, a ser 
amortizado pelo método linear a partir da data de aquisição; ii) o imobilizado foi avaliado pela abordagem 
de mercado (comparação direta); iii) o estoque foi ajustado ao valor realizável líquido estimado, com 
prazo médio de realização de 194 dias. A diferença entre a contraprestação transferida e o valor justo 
dos ativos líquidos identificáveis adquiridos resultou em ganho por compra vantajosa, conforme 
demonstrado a seguir (em R$ mil):

R$ mil
Contraprestação transferida 20.000
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos (28.134)
Ganho por compra vantajosa (8.134)
Antes do reconhecimento do ganho, a Companhia reavaliou a identificação e a mensuração de todos os 
ativos adquiridos e passivos assumidos, em conformidade com o item 34 do CPC 15 (R1). O ganho por 
compra vantajosa de R$ 8.134 mil foi reconhecido no resultado do exercício na rubrica “Outras receitas 
operacionais” e reflete as condições específicas da negociação. 3.2 Aquisição da Terram Engenharia 
de Infraestrutura S.A. - Em 31 de julho de 2024, a Companhia concluiu a aquisição do controle da 
Terram Engenharia, a qual foi contabilizada como uma combinação de negócios, em conformidade com 
o CPC 15 – Combinação de Negócios, cuja alocação do preço de compra foi concluída ao longo do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, sem modificações em relação à alocação inicial. Como 
parte do preço de aquisição, além dos valores fixos, também foram incluídos os seguintes instrumentos: 
a) Earn-out: Classificado como contraprestação contingente, o earn-out prevê o pagamento do montante 
de R$ 32.500, condicionado ao atingimento de métricas de lucro líquido ao final do exercício de 2026, 
conforme definido contratualmente no acordo de compra e venda. O pagamento do earn-out está 
diretamente vinculado ao desempenho econômico da adquirida e não depende da permanência dos 
antigos sócios ou administradores na Companhia, sendo, portanto, caracterizado como parte integrante 
da contraprestação transferida na combinação de negócios. Na data da aquisição, a contraprestação 
contingente foi reconhecida a valor justo, com base nas melhores estimativas da Administração acerca 
da probabilidade de cumprimento das condições contratuais e dos fluxos de caixa esperados, devidamente 
descontados a valor presente. O valor justo inicialmente reconhecido da contraprestação contingente foi 
incluído no cálculo do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) decorrente da combinação 
de negócios. Por se tratar de contraprestação contingente com pagamento em caixa, o earn-out foi 
classificado como instrumento financeiro. Após o reconhecimento inicial, a contraprestação contingente 
é mensurada subsequentemente a valor justo, com as variações decorrentes de mudanças nas 
expectativas de desempenho reconhecidas diretamente no resultado do período, não havendo ajuste 
retroativo do valor do ágio. Em 31 de dezembro de 2025, as projeções econômico-financeiras revisadas 
indicam expectativa de lucro líquido inferior ao patamar contratualmente estabelecido, o que reduziu 
substancialmente a probabilidade de pagamento do earn-out. Em função dessa revisão, o valor justo do 
passivo de contraprestação contingente no montante de R$ 14.827 foi integralmente revertido, com o 
respectivo efeito reconhecido no resultado do período na rubrica “outras receitas e despesas, líquidas”, 
conforme nota explicativa nº 26 – Custos e Despesas por natureza . As mudanças nas expectativas de 
realização do earn-out após a data da aquisição não resultaram em ajuste do ágio, uma vez que tais 
variações representam mudanças de estimativas, conforme previsto no CPC 15. O ágio permanece 
registrado pelo valor originalmente reconhecido, sendo avaliado quanto à sua recuperabilidade nos termos 
do CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. b) Opção de compra (“call”) - Com base em 
estudos preparados por especialistas independentes, o valor justo da opção de compra em 31 de dezembro 
de 2025 foi de R$ 22.741 (R$ 17.866 em 31 de dezembro de 2024) e está registrado como um direito na 
rubrica “opção de compra” no ativo não circulante. Na mensuração inicial, o registro foi realizado em 
contrapartida ao patrimônio líquido na rubrica de “transação de capital entre sócios”. Mensurações 
subsequentes decorrentes de atualização anual nas projeções utilizadas como base para o cálculo do 
valor justo, bem como atualizações periódicas a valor presente são contabilizadas no resultado financeiro. 
Como resultado da atualização de tais projeções, a Companhia adicionou o montante líquido de R$ 4.875 
na rubrica de “outras receitas financeiras”. c) Opção de venda (“put”) - Na data da aquisição, o valor 
presente da opção de venda era de R$ 56.567 e foi registrado como uma obrigação na rubrica “Contas 
a pagar por aquisição de empresas” no passivo não circulante em contrapartida ao patrimônio líquido na 
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Pedágio eletrônico:
entenda as regras
para regularização

de multas
Com a suspensão de 3,4 mi-

lhões de multas de pedágio ele-
trônico pelo Governo Federal
quem foi afetado pode regulari-
zar sua situação, mas a situação
não é automática e exige ação
direta de quem foi multado.

Como em qualquer proces-
so de regularização é importan-
te ter registro de comprovantes
de pagamento e checar a situa-
ção de sua Carteira Nacional de
Habilitação após os passos.
Outro ponto importante é o pra-
zo: a suspensão é válida por 200
dias, até 16 de novembro. Após
essa data quem não regularizar
sua situação poderá ser autua-
do novamente.

Atente também para o fato
de que cada autuação por eva-
são deve ser tratada de forma
independente. Embora algumas
concessionárias permitam agru-
par o pagamento de cobranças
em trechos e mesmo em dias di-
ferentes as multas não obede-
cem a mesma lógica e pendênci-
as diferentes podem gerar autu-
ações distintas. Também é im-
portante não deixar passar o pra-
zo de quitação, que é 30 dias
após passar o trecho que tem a
cobrança eletrônica.

O primeiro passo é o de re-
gularizar a sua situação. Se ain-
da não o fez, pague os pedági-
os. Os sites das concessionári-
as são uma das opções mais
acessíveis, mas quem tiver difi-
culdade pode procurar cabines
de cobrança. As concessionári-
as são obrigadas a dar alternati-
vas de pagamento, inclusive
presenciais, conforme a Resolu-
ção ANTT Nº 6.079, de 26 de
março deste ano.

Em seguida você deve pro-
curar o órgão responsável pela
multa. Em estradas federais a re-
ferência é a Agência Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT).
Para estradas estaduais a refe-

rência são os Departamentos
Estaduais de Trânsito (De-
trans). Você deverá recorrer da
multa.

Se você não pagou a multa
deve esperar a baixa dos pon-
tos no sistema. O aplicativo
CNH Digital é uma boa referên-
cia para acompanhar se a pon-
tuação foi retirada da sua car-
teira.

Caso já tenha pago a multa
você tem direito a pedir o valor
de volta. Esse pedido ocorre
dependendo novamente do
órgão que emitiu a multa. Para
estradas federais é possível
pedir o reembolso pelo portal
Gov.br. Nos estaduais é impor-
tante procurar a referência nos
sites, podendo ser via Detran
ou Secretaria da Fazenda).
Lembrando que ele não é auto-
mático, a correção e devolução
depende da iniciativa de quem
foi multado.

Um fator importante para a
devolução é comprovar que
você pagou a multa. Vale com-
provante bancário, guia qui-
tada, mas tem de ser um do-
cumento bancário oficial e
precisará ser enviado, nor-
malmente digitalizado. Tam-
bém é possível enviar cópias
físicas, em agências dos cor-
reios ou postos presenciais
de atendimento das secreta-
rias ou Detrans, mas será ne-
cessário se informar de prazos
e exigências dos órgãos.

Após o pedido é importan-
te acompanhar os processos.
Guarde protocolos e consulte-
os regularmente. Não há um
prazo estabelecido para a res-
posta dos órgãos, que podem
pedir documentos adicionais
ou mesmo novo envio, caso
faltem dados importantes ou
haja problema para identificar
os dados nos comprovantes.
(Agência Brasil)
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Receita lança painel com dados
de todas as empresas do país

Os empresários ou seus re-
presentantes legais têm à dispo-
sição desde a quinta-feira (30)
uma nova plataforma digital que
permite o acesso e a comparação
de dados fiscais e financeiros. O
sistema, chamado de “Painel Re-
ceita”, foi desenvolvido pela Re-
ceita Federal do Brasil e já está
disponível para consulta online.

A ferramenta reúne informa-
ções que antes estavam disper-
sas e passa a oferecer uma visão
mais clara da situação econômi-
ca das empresas, com indicado-
res que ajudam na gestão e na
tomada de decisões.

Como funciona
Para acessar o sistema, o

empresário ou representante
definido por ele precisa ter ca-
dastro na plataforma Gov.br e
estar em situação regular com
o Fisco. O acesso pode ser fei-
to tanto pelo site quanto pelo
aplicativo da Receita.

Além do dono da empresa,
outras pessoas autorizadas,
como contadores, executivos e
sócios, podem consultar os
dados.

Segundo a Receita, a ideia
central do painel é simples. Por
meio de informações declaradas
pelas empresas, o usuário pode
gerar indicadores úteis e compa-
ráveis. Esses dados são organi-
zados por setor econômico e por-
te da empresa, permitindo análi-
ses mais precisas.

Quais dados estão disponíveis
As informações são divididas

em quatro grandes grupos, que
ajudam a entender a saúde finan-
ceira de um negócio:

Receita: inclui faturamento
bruto, líquido e participação de
mercado;

Lucro e patrimônio: mostra
lucro líquido, margens e retorno
sobre investimentos;

Liquidez: indica a capacida-
de da empresa de pagar suas obri-
gações no curto prazo;

Endividamento: apresenta o
nível de dívida e alavancagem fi-
nanceira.

O sistema reúne diversos in-
dicadores, como geração de cai-

xa, margem de lucro e nível de
endividamento. Outro diferenci-
al é que os dados abrangem até
cinco anos, o que permite acom-
panhar a evolução da empresa ao
longo do tempo e compará-la com
a média do mercado.

Comparação
Um dos principais recursos

do painel é a possibilidade de
comparação. A empresa pode
verificar como está em relação
a outras do mesmo setor, iden-
tificando pontos fortes e fra-
gilidades.

Segundo a Receita, isso aju-
da a melhorar a gestão e reduz a
concorrência desleal, já que em-
presas mais organizadas tendem
a operar com maior eficiência.
Além disso, quanto mais comple-
ta for a prestação de informações
ao Fisco, mais detalhados e per-
sonalizados serão os dados dis-
poníveis no sistema.

Próximas etapas do sistema
De acordo com o secretário

da Receita Federal, Robinson
Barreirinhas, o projeto ainda está
em desenvolvimento e deve ga-
nhar novas funcionalidades.

“Estamos disponibilizando
um aplicativo para que as empre-
sas profissionais de contabilida-
de tenham acesso à essa inteli-
gência, para que os contribuin-

tes e empresários possam ser bem
orientados”, afirmou.

Em uma segunda etapa, o sis-
tema deve incluir dados mais de-
talhados, como informações de
vendas por empresa, compara-
ções mais amplas dentro de cada
setor e indicadores de comércio
exterior, como importações e ex-
portações.

Barreirinhas destacou ainda
que a ferramenta foi desenvolvi-
da internamente e continuará sen-
do aprimorada. “Temos orgulho
porque esse aplicativo foi desen-
volvido em casa, aqui pela Recei-
ta. O projeto está só começando e
será mantido e sempre atualizado
a partir de agora. Estamos, inclu-
sive, em contato com o Conselho
Nacional de Contabilidade para
aprimorar o sistema. É um projeto
com possibilidades eternas de
melhoria”, disse.

Sistema não aumenta fisca-
lização

Durante o lançamento do sis-
tema, o secretário Barreirinhas
explicou que a ferramenta não
pretende aumentar a fiscalização
para cobrar mais tributos das
empresas. Segundo ele, o objeti-
vo é dar mais transparência, e não
ampliar a cobrança de tributos.

“A Receita já tem acesso a
todos esses dados, então essa é
uma preocupação totalmente

descabida, que não tem nada a
ver com o objetivo do projeto
Painel Receita”, justificou Barrei-
rinhas.

Segundo ele, o sistema abre
acesso para que as próprias em-
presas utilizem melhor as infor-
mações existentes. “Estamos
abrindo uma porta para que cada
empresário entre nos dados da
Receita, é um canal para as em-
presas terem mais acesso e parti-
cipação junto às informações que
a Receita já possui sobre o mer-
cado”, afirmou.

Estratégia
O “Painel Receita” pretende

transformar dados fiscais em in-
formação estratégica. Com as in-
formações, explicou o Fisco, as
empresas poderão:

Entender melhor sua situação
financeira;

Comparar desempenho com
concorrentes;

Tomar decisões mais informa-
das;

Melhorar a organização tributária.
A expectativa da Receita Fe-

deral é que, com mais transparên-
cia e acesso à informação, o am-
biente de negócios se torne mais
eficiente. Segundo o órgão, no
longo prazo, o aumento da trans-
parência pode contribuir para o
crescimento econômico do país.
(Agência Brasil)
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rubrica de “transação de capital entre sócios”. As projeções que são utilizadas como base para a 
determinação do valor justo da opção de venda são revisadas anualmente e, posteriormente, atualizados 
a cada fechamento a valor presente com contrapartidas contabilizadas no resultado financeiro. Como 
resultado da atualização de tais projeções, a Companhia reverteu o montante líquido de R$ 10.331 na 
rubrica de “outras receitas financeiras”. Em 31 de dezembro de 2025, o valor total da put é de R$ 48.675 
(R$ 56.567 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024). 4. Políticas Contábeis Relevantes: O resumo 
das principais políticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas estão descritas nas 
respectivas notas explicativas no exercício de 31 de dezembro de 2025. 4.1. Receita de contratos com 
clientes - A receita é reconhecida na demonstração do resultado, de acordo com a norma, quando a 
obrigação de desempenho relacionada for satisfeita, devendo ser apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia e deve ser reconhecida, quando todos os critérios a seguir forem atendidos: • Quando as 
partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas 
usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações. • Quando o 
contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de 
caixa futuros da Companhia não se modifiquem como resultado do contrato). • Quando a Companhia 
puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços a serem transferidos. • Quando 
a Companhia puder identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos.
• Quando for provável que a Companhia receberá a contraprestação a qual terá direito em troca dos bens 
ou serviços que serão transferidos ao cliente. a) Receita de locação e prestação de serviço: A locação 
de máquinas, equipamentos, caminhões, e plataformas elevatórias, com ou sem cessão de mão de obra, 
que viabilizam as demandas técnicas para atender às necessidades de clientes do agronegócio, 
infraestrutura, mineração, entre outros setores, é a principal receita operacional da Companhia. As faturas 
são emitidas no final do mês corrente, após a prestação de serviço e os pagamentos são realizados em 
período subsequente a sua emissão. A receita é reconhecida ao longo do tempo do contrato, conforme 
a utilização das máquinas e equipamentos pelo cliente. b) Receita de venda de ativos: A receita de venda 
de ativos (máquinas, equipamentos e caminhões) é uma atividade acessória e complementar à atividade 
de locação de equipamentos. A Companhia vende seus equipamentos através principalmente de lojas 
próprias. A receita de venda de ativos é reconhecida quando se transfere o controle do ativo para o 
cliente, geralmente na entrega dos produtos. A liquidação dessa venda é realizada à vista, no vencimento 
da fatura ou eventualmente parcelado. 4.2. Instrumentos financeiros - Ativos financeiros - A classificação 
de um ativo financeiro segundo o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual 
este ativo é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. É efetuada no momento 
do seu reconhecimento inicial e deve considerar a sua forma de mensuração posterior, ou seja, pelo 
custo amortizado, valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou valor justo por 
meio de resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo 
de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são classificados 
como custo amortizado e as seguintes políticas contábeis são aplicadas à sua mensuração subsequente: 
• Ativos financeiros mensurados a custo amortizado: estes ativos são mensurados de forma 
subsequente utilizando o método dos juros efetivos e estão sujeitos a análise de redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração de resultado, quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando 
os direitos contratuais de receber aos fluxos de caixa do ativo financeiro se expiram ou são transferidos, 
ou quando a Companhia assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos a 
um terceiro, nos termos de um acordo de repasse e quando: (i) a Companhia transferir substancialmente 
a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo ou; (ii) a Companhia não transferir, nem retiver 
substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferir o seu controle. 
Passivos financeiros - Os passivos financeiros, segundo o CPC 48/IFRS 9, são classificados em duas 
categorias: (i) passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”); ou (ii) passivos financeiros 
ao custo amortizado e o reconhecimento inicial é efetuado no Balanço Patrimonial quando a entidade 
assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou na assunção de obrigações de terceiros por 
meio de um contrato no qual fazem parte. A mensuração dos passivos financeiros se dá inicialmente ao 
seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos e debêntures, líquidos dos custos de transação 
diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros da Companhia são classificados como custo amortizado 
e as seguintes políticas contábeis são aplicadas à sua mensuração subsequente: • Passivos financeiros 
mensurados a custo amortizado: estes passivos são mensurados de forma subsequente utilizando o 
método dos juros efetivos, onde ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração de resultado, 
quando o passivo é baixado. Um passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) é baixado quando: 
(i) a obrigação sob o passivo é liquidada, cancelada ou expirada ou (ii) quando um passivo financeiro 
existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como 
o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 4.3. Contas a receber e 
provisão para perdas de créditos esperadas - As contas a receber de clientes correspondem aos 
recebíveis pela prestação de serviços de aluguel de equipamentos, prestação de serviços e venda de 
ativos e estão registradas aos valores nominais das faturas e deduzidas da provisão para perdas de 
créditos esperadas. Essa provisão para perdas é estimada considerando dados históricos, ajustados 
pelas informações acerca do futuro, baseadas nas análises de deterioração de riscos de créditos dos 
clientes monitoradas pela área de crédito e cobrança. 4.4. Estoques - Mensurados pelo custo de aquisição 
e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os estoques são 
valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos das perdas estimadas, quando aplicável. 4.5. Custos 
antecipados de projetos - Incluem custos iniciais aplicados em projetos de maior porte, que envolvem 
a preparação do local e das máquinas a serem utilizadas, custos de contratação de mão de obra e que 
ocorrem antes do início efetivo de prestação de serviço aos clientes. Uma vez em operação, estes custos 
são amortizados com base no tempo de duração dos contratos. 4.6. Investimento em coligadas e em 
controladas em conjunto - Os investimentos em coligadas e em controladas em conjunto são 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, sendo reconhecidos inicialmente ao custo de 
aquisição, conforme previsto no CPC 18 – Investimento em Coligada, Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto. Eventual ágio identificado na aquisição é incorporado ao valor contábil do 
investimento, não sendo amortizado nem submetido a teste de recuperabilidade de forma segregada. 
Assim, eventuais perdas por redução ao valor recuperável e respectivas reversões afetam o valor contábil 
do investimento como um todo, podendo, consequentemente, refletir indiretamente variações atribuíveis 
ao ágio. Os resultados decorrentes da aplicação do método da equivalência patrimonial, incluindo perdas 
por redução ao valor recuperável e suas reversões, são reconhecidos na demonstração do resultado na 
rubrica “Resultado de equivalência patrimonial”. 4.7. Imobilizado - a) Reconhecimento e mensuração 
- O custo dos itens de imobilizado inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, 
bem como os custos diretos para disponibilizar os ativos no local e em condições necessárias para que 

estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. O custo de ativos construídos 
pelas próprias Companhias inclui o custo de materiais e mão de obra direta. Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos 
subsequentes - São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos incorporados 
no componente fluirão para a Companhia e suas controladas e o seu custo possa ser medido de forma 
confiável. Os custos de manutenção recorrentes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. 
c) Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis 
para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida 
útil estimada dos itens e aplicada sobre o valor do custo deduzindo valor residual, que é revisado 
anualmente. É geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor 
contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que as Companhias obterão a 
propriedade do bem no fim do prazo de arrendamento. O valor residual, quando significativo, é calculado 
com base em estudo de mercado realizado por consultores independentes. Caso seja identificado 
variações no valor residual, os efeitos de uma nova estimativa são ajustados de forma prospectiva. A vida 
útil estimada dos itens significativos do ativo imobilizado da Companhia são:

Vida útil
Benfeitorias em imóveis de terceiros com base no contrato de locação
Direito de uso em arrendamento com base no contrato de locação
Máquinas e veículos para locação 15 a 20 anos
Veículos e equipamentos de apoio 2 a 15 anos
Móveis e utensílios e equipamentos de informática 5 a 10 anos
A vida útil estimada, bem como os valores residuais e métodos de depreciação e amortização dos bens 
do imobilizado são revisados anualmente pela Companhia e suas controladas e os efeitos de eventuais 
mudanças nas estimativas são registrados prospectivamente. 4.8. Ativos imobilizados disponíveis 
para venda - Os itens do ativo imobilizado são classificados como mantidos para venda quando seu 
valor contábil será recuperado principalmente por meio de transação de venda, em vez de uso contínuo 
nas operações, e quando a venda é considerada altamente provável, nos termos do CPC 31 – Ativo Não 
Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. A Companhia possui um plano formal para 
os ativos que possuem alta probabilidade de serem vendidos. Uma vez selecionados, os ativos são 
disponibilizados para venda imediata em suas condições atuais, e espera-se que a conclusão da transação 
ocorra dentro de 12 meses. A partir da data de classificação como mantido para venda, o ativo é mensurado 
pelo menor valor entre seu valor contábil e o valor justo líquido das despesas de venda. Eventual perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado do exercício. Os ativos 
classificados como mantidos para venda deixam de ser depreciados a partir da data da referida 
classificação e são apresentados separadamente no ativo circulante nas demonstrações financeiras. 
Caso os critérios de classificação deixem de ser atendidos, o ativo é reclassificado para o ativo não 
circulante, sendo mensurado pelo menor valor entre (i) o valor contábil que teria sido determinado caso 
não tivesse sido classificado como mantido para venda, ajustado pelas depreciações ou amortizações 
que teriam sido reconhecidas, e (ii) o valor recuperável na data da decisão de não venda. 4.9. Intangível 
- Os ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente 
com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados 
ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável, as quais são avaliadas anualmente. 
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa do ativo. 4.10. Redução ao valor recuperável (“impairment”) - A Administração 
analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado 
(redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam presentes, é efetuado o teste 
de “impairment”, considerando o nível de Unidade Geradora de Caixa – UGC, que, no caso da Companhia 
são as máquinas e equipamentos, e é estimado o valor recuperável destes ativos, sendo este o maior 
valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em 
uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do 
uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, é 
reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, a Administração não identificou indicadores de que os ativos imobilizado e 
intangível poderiam apresentar “impairment”. 4.11. Direito de uso de arrendamento - Direito de uso de 
locação de imóveis é representado pelo valor presente do fluxo de pagamento de aluguéis fixos ou 
mínimos nos contratos de arrendamento dos imóveis, pátio, depósito e escritórios da Companhia. Na 
data de início do arrendamento é reconhecido um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento. 
Os ativos são mensurados inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer 
depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas mensurações do passivo 
de arrendamento. A taxa de depreciação utilizada pela Companhia corresponde ao prazo do contrato de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de desconto 
mensurada e ajustada à realidade da Companhia (“spread” de crédito). A Administração utiliza-se de 
premissas relevantes na determinação da taxa de desconto para a mensuração do valor presente dos 
pagamentos de seus arrendamentos. 4.12. Provisões - As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. São quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 
Após a constituição, as provisões são revisadas mensalmente e atualizadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, considerando-se as 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de caráter cível, trabalhista e tributário e 
a Administração analisa esses processos e toma a decisão sobre o devido provisionamento, considerando 
a avaliação das evidências e jurisprudências disponíveis, a hierarquia das leis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a opinião dos advogados externos. 
4.13. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. As despesas de imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes e diferidos, os quais são reconhecidos no resultado do exercício. O imposto corrente 

é o imposto a pagar ou a receber esperado calculado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, 
aplicando-se as taxas de impostos vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e 
considerando-se eventuais ajustes de exercícios anteriores. O imposto de renda e a contribuição social 
sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes 
a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório, e se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se 
estiverem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferidos é reconhecido para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, prejuízos fiscais, base negativa e créditos fiscais, quando 
é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Estes ativos somente serão constituídos para a parcela dos saldos de prejuízo fiscal, base negativa de 
contribuição social sobre o lucro líquido e diferenças temporárias sobre os quais a Companhia possui 
projeções de utilização dentro de um prazo considerado razoável. A Administração utiliza-se de premissas 
significativas nesses estudos, tais como informações de contratos correntes e de longo prazo com os 
clientes entre outras, que auxiliam no orçamento de suas receitas, custos e despesas futuras. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados na data de apresentação das demonstrações 
financeiras, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros, podendo ser reduzidos à medida em 
que sua realização não seja mais provável. 4.14. Lucro por ação - a) Lucro por ação básico - O lucro 
por ação básico é calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela 
média ponderada da quantidade de ações em circulação (incluindo ajustes por bônus e emissão de 
direitos). b) Lucro por ação diluído - O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média 
ponderada da quantidade de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com 
efeito de diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na 
emissão de ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo opções de compra de ações por 
empregados. 4.15. Demonstração do valor adicionado - Essa demonstração tem por finalidade 
evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado exercício e é 
apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações 
financeiras. Tal demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis 
que servem de base de preparação das demonstrações financeiras, registros complementares, e segundo 
as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”). 
4.16. Segmentos operacionais - A Companhia atua exclusivamente na prestação de serviços logísticos 
e, assim possui somente um segmento operacional, em conformidade com as regras contábeis aplicáveis.
As receitas operacionais da Companhia decorreram majoritariamente da locação de máquinas e 
equipamentos. A receita de venda de máquinas e equipamentos, para desmobilização do ativo imobilizado 
são divulgadas separadamente. Embora as receitas e despesas decorrentes das transações de venda 
de máquinas possam ser prontamente identificáveis, a Companhia entende que trata-se de uma operação 
complementar à locação de equipamentos, e não de uma atividade independente, uma vez que as 
máquinas comercializadas (ativos disponíveis para venda) são inicialmente destinada à operação de 
locação e, após o uso, destinadas à venda.
5. Novas Normas e Alterações e/ou Interpretações de Normas Emitidas
• Novas Normas Vigentes

Normas Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência 
a partir de:

CPC 02 (R2) – Efeitos das
Mudanças nas Taxas de
Câmbio e Conversão de
Demonstrações Financeiras

Orientações para a estimativa de taxas
de câmbio quando não há taxa observável.

IAS 21 01.01.2025

OCPC 10 - Créditos de
Carbono (tCO2e), Permissões
de emissão (allowances) e
Crédito de Descarbonização
(CBIO)

Tratamento contábil de créditos de carbono
(tCO2e), Permissões de emissão (allowances)
e créditos de descarbonização (CBIO) das
entidades atuantes no mercado brasileiro.

OCPC 10 01.01.2025
• Novas Normas e/ou Revisadas e Não Vigentes

Normas Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência 
a partir de:

Alterações ao IFRS 9
e ao IFRS 7

Alterações à Classificação e Mensuração
de Instrumentos Financeiros.
Contratos que fazem referência à 
eletricidade cuja geração dependente
de condições naturais.

IFRS 9 
IFRS 7 (*)

Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11

Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade, 
IFRS 7 Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos 
Financeiros, IFRS 10 Demonstrações 
Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos 
Fluxos de Caixa.

IFRS –
Vol. 11 (*)

IFRS 18 – Apresentação
e Divulgações nas 
Demonstrações Financeiras

A IFRS 18 introduziu novas exigências 
para: apresentar categorias específicas e 
subtotais definidos na demonstração do 
resultado; apresentar divulgações sobre as 
medidas de desempenho definidas pela 
administração; e melhorias vinculadas aos 
requisitos de agregação e à desagregação 
de informações. IFRS 18 (**)

IFRS 19 – Subsidiárias sem 
Responsabilidade
Pública: Divulgações

A IFRS 19 permite que uma subsidiária 
elegível a prover divulgações reduzidas 
quando aplicar as IFRS em suas 
demonstrações financeiras. IFRS 19 (**)

(*) As alterações, que contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual no qual a 
entidade aplica as alterações, são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2026, sendo permitida a adoção antecipada. (**) As alterações, que contêm medidas de transição 
específicas para o primeiro período anual qual a entidade aplica as alterações, são aplicáveis para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. 
As alterações que entraram em vigor para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não apresentam 
impactos relevantes. A Companhia está em processo de análise para determinar os impactos desses 
pronunciamentos.

DIRETORIA
Marcos Antonio Pinheiro Filho - CFO

CONTADOR
Talis Aparecido Delfiol - 1SP292027/O-5

O relatório das demonstrações financeiras em sua versão completa foi auditado pela Deloitte Touche Tohmatsu e está disponível tanto no site da Armac https://www.armac.com.br
como também nas plataformas on-line: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
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Governo melhora condições e dobra
crédito para compra de caminhões
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RO governo federal lançou na

quinta-feira (30) uma segunda
etapa do programa Move Bra-
sil, que financia a renovação da
frota de caminhões em condi-
ções favoráveis para empresas
de transporte rodoviário de
carga, cooperativas e caminho-
neiros autônomos.

O valor total disponibilizado
chega a R$ 21,2 bilhões, mais que
o dobro dos R$ 10 bilhões da
primeira fase do programa, lan-
çado no fim do ano passado,
que foram totalmente consumi-
dos com mais de mil contratos
de financiamento em poucos
mais de três meses.

A nova fase passa a incluir
também o financiamento de ôni-
bus, micro-ônibus e implementos
rodoviários, como reboques e
carrocerias. Do valor de R$ 21,2
bilhões, serão R$ 6,7 bilhões apor-
tados diretamente pelo Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) e
R$ 14,5 bilhões oriundos do Te-
souro Nacional.

O BNDES será o operador do
programa, que será oferecido em
parceria com outras instituições
financeiras. O valor máximo finan-
ciável por beneficiário continua
sendo de R$ 50 milhões.

"Nós resolvemos melhorar as
condições, aumentar os prazos
de carência, a quantidade de anos
para vocês poderem pagar e di-
minuir a taxa de juros, que ainda
é alta", disse o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, em cerimô-
nia de assinatura de duas Medi-
das Provisórias (MPs) que viabi-
lizam o novo Move Brasil.

Lula pediu celeridade no rit-
mo de liberação de crédito para
os caminhoneiros autônomos
pelos bancos públicos (Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal
e o BNDES). Segundo Lula, de
R$ 1 bilhão disponibilizado ini-
cialmente, apenas R$ 200 mi-
lhões haviam sido liberados,
devido à preferência dos ban-
cos por grandes empresas
transportadoras.

"Para o gerente de um banco,
é muito melhor receber um clien-
te só para pedir R$ 2 bilhões, do
que receber 1 mil clientes para
pegar R$ 2 mil, cada um. Eu que-
ro pedir aos bancos públicos:
vamos ver se a gente consegue
dar um exemplo de que, uma vez
na vida, os mais pobres são tra-
tados como os mais ricos”, co-
brou Lula.

O presidente destacou espe-
cificamente as condições espe-

ciais destinadas aos caminhonei-
ros autônomos, que agora pode-
rão parcelar o financiamento em
até 10 anos (120 vezes), com ca-
rência de 12 meses. Até então, a
carência era de seis meses e o pra-
zo máximo de pagamento era de
cinco anos.

Os autônomos contarão com
R$ 2 bilhões na nova fase do pro-
grama. A taxa de juros, segundo
o ministro da Fazenda, Dario Du-
rigan, foi reduzida para 11,3%. An-
tes, eram superiores a 14%.

Ele disse esperar que os fa-
bricantes de ônibus e cami-
nhões consigam reduzir os pre-
ços dos veículos e assegurar
empregos na indústria, como
contrapartidas.

"É fundamental que a gente
veja as contrapartidas, a redução
no valor dos caminhões, o em-
prego garantido dos trabalhado-
res. Na minha analogia do corpo
humano, o corpo da economia do

país fica saudável em todos os
sentidos", disse.

Para o presidente da Associ-
ação Nacional de Fabricantes de
Veículos Automotores (Anfa-
vea), Igor Calvet, o programa pro-
move uma política industrial que
não favorece apenas o setor au-
tomotivo, mas toda a cadeia eco-
nômica do país.

"O caminhão, o ônibus, eles
são meios. É uma cadeia muito
grande. O caminhão é a carne que
chega na mesa do trabalhador e
das famílias brasileiras, a fruta fres-
ca que chega no Ceasa. O cami-
nhão é a soja que vai para o porto
para a gente exportar. O caminhão
é a cana que vai para a usina e a
gente faz o etanol", destacou.

Requisitos ambientais
Pelas regras do programa, os

financiamentos estarão condici-
onados ao cumprimento de crité-
rios de sustentabilidade ambien-

tal, social e econômica, incenti-
vando a aquisição de veículos
com menor consumo de combus-
tíveis e menores emissões.

"Quem entregar um veículo
velho para a reciclagem conse-
gue taxas ainda mais reduzidas",
observou o ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio, Márcio Elias Rosa.

O transporte rodoviário move
cerca de 60% das cargas do Bra-
sil, segundo o governo federal, e
é considerado crucial para a inte-
gração nacional e para o acesso
da população a bens e serviços
essenciais.

O setor enfrenta, atualmente,
elevado grau de obsolescência
da frota, o que aumenta custos
de manutenção, reduz a eficiên-
cia energética, agrava a emissão
de poluentes e aumenta riscos
operacionais e de segurança.
Também vinha experimentando
queda expressiva nas vendas
nos últimos anos, números que
vêm sendo revertidos com o su-
cesso do novo programa.

Medidas Provisórias
A primeira, além de viabilizar

a ampliação do Move Brasil, au-
toriza a União a aumentar sua
participação no Fundo Garanti-

dor para Investimentos (FGI) em
até R$ 2 bilhões. O objetivo é
ampliar a capacidade do fundo
de oferecer garantias em opera-
ções de crédito, principalmente
para micro, pequenas e médias
empresas, além de estender os
prazos de carência e de pagamen-
to dessas operações.

O FGI tem por finalidade faci-
litar a obtenção de crédito por
micro, pequenas e médias em-
presas, por meio do comparti-
lhamento do risco das opera-
ções com os agentes financei-
ros. O reforço patrimonial do
fundo amplia a capacidade de
concessão de garantias, preser-
vando o acesso ao financiamen-
to para empresas viáveis.

A segunda MP, de acordo
com o MDIC, cria Crédito Extra-
ordinário, no valor de R$ 17 bi-
lhões, com o intuito de dar co-
bertura ao aporte de R$ 2 bi-
lhões no FGI, à ampliação do
Move Brasil, com recursos de
R$ 14,5 bilhões e ao aporte de
R$ 500 milhões ao Fundo Ga-
rantidor de Operações de Co-
mércio Exterior (FGCE), com o
propósito de viabilizar a ampli-
ação da oferta de garantias pú-
blicas às exportações. (Agên-
cia Brasil)

Demonstrações Financeiras 20242025

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
CONTEXTO OPERACIONAL: A Arcos Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”), é uma holding constituída na forma de sociedade anônima de capital de fechado domiciliada no Brasil com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1355, 19º andar, sala 01, Jardim Paulistano, São Paulo - SP e tem por objeto social a participação e administração de investimentos em outras 
sociedades como quotista ou acionista. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo tem por objeto social a construção, a operação e a ampliação de instalações e fornecimento de água potável, as atividades de coleta e tratamento de esgotos sanitários, a prestação das atividades de gestão comercial 
dos serviços de abastecimento de água, prestação de serviços de implantação, operação e manutenção dos resíduos sólidos. Há empresas do Grupo que executam atividades de consultoria e assessoria empresarial, gerenciamento, intermediação comercial e de negócios, comercialização de produtos e atividades relacionadas ao saneamento básico, serviços de locação de 
veículos, serviços de implementação de software e serviços associados a obras de construção e ampliação de redes de águas e esgotamento sanitário, esses serviços são realizados somente entre empresas do grupo. Segmento Operacional: A Companhia avaliou a natureza do ambiente regulado em que suas investidas operam e identificou que sua atuação tem como finalidade 
a prestação de serviços de saneamento (utilidade pública), a qual é utilizada, inclusive, para o gerenciamento das operações e tomada de decisões estratégicas, sendo a única origem de fluxos de caixa operacionais. Sendo assim, concluiu que atua apenas nesse único segmento operacional.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024

Ativos
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 7 22.085 10.160 10 208.748 200.635 138.986
Aplicações financeiras 8 30.823 15.963 15.963 10.428.322 6.974.268 4.753.600
Contas a receber de clientes 9 - - - 2.004.153 1.264.418 834.616
Ativos financeiros contratuais 10 - - - 273.514 199.772 101.017
Estoques - - - 158.153 61.905 179.139
Debêntures privadas partes relacionadas 11 - - - - 14.067 -
Tributos a recuperar 2.088 1.716 - 660.065 303.954 237.041
Dividendos e juros sobre capital próprio
 a receber 11 - - - 490.338 4.045 -
Creditos com acionistas
 e partes relacionadas 11 418.712 - - 418.712 - -
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 8.192 10.147 71.530
Outros créditos 13 - - 336.907 166.480 322.168
Total do ativo circulante 473.721 27.839 15.973 14.987.104 9.199.691 6.638.097
Aplicações financeiras 8 - - - 218.122 197.243 172.788
Contas a receber de clientes 9 - - - 315.810 313.851 529.466
Ativos financeiros contratuais 10 - - - 2.346.027 916.854 542.841
Tributos a recuperar 720 1.053 2.736 72.699 30.986 170.105
Ativo fiscal diferido 26 b. - - - 882.237 650.292 974.080
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 1.058.744 2.038.007 541.514
Depósitos judiciais 19 - - - 331.103 415.807 497.161
Títulos e valores mobiliários 12 - - - 5.073.391 4.462.780 3.904.065
Creditos com acionistas
 e partes relacionadas 11 700 143.271 - 700 143.271 -
Outros créditos - - - 259.008 219.669 220.119
Total do realizável a longo prazo 1.420 144.324 2.736 10.557.841 9.388.760 7.552.139
Investimentos 12 - - - 121.098 864.106 707.145
Imobilizado 45 64 84 3.122.051 1.532.270 763.578
Ativo de contrato da concessão 13 - - - 3.620.547 3.253.517 3.193.592
Intangível 14 - - - 24.799.571 17.147.457 11.403.252
Total do ativo não circulante 1.465 144.388 2.820 42.221.108 32.186.110 23.619.706
Total do ativo 475.186 172.227 18.793 57.208.212 41.385.801 30.257.803

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024

Passivos
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Fornecedores e empreiteiros 15 136 - - 1.039.550 798.675 612.910
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 16 - - 37.318 4.282.065 2.069.502 1.521.231
Obrigações trabalhistas e sociais 147 16 15 539.391 374.551 658.472
Obrigações fiscais 45 16 10 12.785 74.810 115.434
Dividendos a pagar 11 - - 2.510 443.101 346.478 129.061
Imposto de renda e contribuição social
 a pagar - - - 275.456 292.335 174.721
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 326.858 205.759 540.798
Parcelamentos de tributos - - - 371 346 604
Outros tributos diferidos - - - 73.309 64.016 30.774
Outras contas a pagar 18 - - - 1.715.833 833.159 288.561
Total do passivo circulante 328 32 39.853 8.708.719 5.059.631 4.072.566
Fornecedores e empreiteiros 15 - - - 107.203 63.702 65.615
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 16 - - 151.601 37.385.352 24.889.816 16.291.278
Parcelamentos de tributos - - - 1.132 1.386 1.614
Provisões 19 - - - 1.018.338 1.322.214 1.687.645
Passivo fiscal diferido 26 b. - - - 627.887 618.830 191.361
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 1.001.410 1.166.862 289.827
Provisão para perda de investimentos 12 1.074.430 922.625 284.106 - - -
Provisão de benefício pós-emprego 20 - - - 425.560 278.683 636.281
Outros tributos diferidos - - - 220.329 60.436 55.465
Contas a pagar de partes relacionadas 11 212.672 52.720 75.174 38.401 52.720 75.174
Outras contas a pagar 18 - - - 3.688.392 2.239.293 1.208.470
Total do passivo não circulante 1.287.102 975.345 510.881 44.514.004 30.693.942 20.502.730
Total do passivo 1.287.430 975.377 550.734 53.222.723 35.753.573 24.575.296
Patrimônio líquido 21
Capital social 1.465.358 1.465.358 575.584 1.465.358 1.465.358 575.584
Reservas de lucros - - 8.562 - - 8.562
Ajuste de avaliação patrimonial (2.152.981) (2.007.359) (1.108.648) (2.152.981) (2.007.359) (1.108.648)
Ajuste de conversão de balanço 2.092 2.092 2.092 2.092 2.092 2.092
Prejuízos acumulados (126.713) (263.241) (9.531) (126.713) (263.241) (9.531)
Patrimônio líquido atribuível
 aos controladores (812.244) (803.150) (531.941) (812.244) (803.150) (531.941)
Participação de não controladores - - - 4.797.733 6.435.378 6.214.448
Total do patrimônio líquido (812.244) (803.150) (531.941) 3.985.489 5.632.228 5.682.507
Total do passivo e patrimônio líquido 475.186 172.227 18.793 57.208.212 41.385.801 30.257.803

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ARCOS SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ nº 29.291.541/0001-06

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas de lucros Ajuste de Ajuste de Prejuizos Participação de Total do
Nota Capital social Legal Retenção de lucros avaliação patrimonial conversão de balanço acumulados Total acionistas não controladores patrimônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2024 575.584 8.562 642.284 25.006 2.092 - 1.253.528 8.557.118 9.810.646
Ajustes de reapresentação - - (642.284) (1.133.654) - (9.531) (1.785.469) (2.342.670) (4.128.139)
Saldos em 1º de janeiro de 2024 (Reapresentado) 575.584 8.562 - (1.108.648) 2.092 (9.531) (531.941) 6.214.448 5.682.507
Aumento de capital social 21 a. 889.774 - - - - - 889.774 (615.758) 274.016
Ajuste de avaliação patrimonial em controlada - - - (492.757) - - (492.757) 42.680 (450.077)
Outros efeitos de transações em controladas - - - (26.350) - - (26.350) 25.958 (392)
Outras transações com acionistas - - - (18.372) - - (18.372) - (18.372)
Perda de diluição de participação societária em controladas - - (167.858) (361.232) - - (529.090) 529.090 -
Lucro líquido do exercício - - - - - (94.414) (94.414) 1.720.824 1.626.410
Destinação:
Reserva legal 21 c. - (8.562) - - - 8.562 - - -
Dividendos intermediários 21 d. - - - - - - - (1.481.864) (1.481.864)
Transferência para reserva de lucros 21 d. - - 167.858 - - (167.858) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (Reapresentado) 1.465.358 - - (2.007.359) 2.092 (263.241) (803.150) 6.435.378 5.632.228
Aumento de capital - - - - - - - 150.610 150.610
Ajuste de avaliação patrimonial em controlada - - - 191.933 - - 191.933 22.012 213.945
Outros efeitos de transações em controladas - - - (337.555) - - (337.555) (226.783) (564.338)
Perda de diluição de participação societária em controladas - - - - - (62.959) (62.959) 62.959 -
Outras transações com acionistas - - - - - 11.085 11.085 - 11.085
Lucro líquido do exercício - - - - - 188.402 188.402 808.950 997.352
Destinação:
Dividendos intermediários 21 d. - - - - - - - (1.948.986) (1.948.986)
Juros sobre capital próprio 21 d. - - - - - - - (506.407) (506.407)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.465.358 - - (2.152.981) 2.092 (126.713) (812.244) 4.797.733 3.985.489

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais (Reapresentado) (Reapresentado)
Resultado antes dos tributos 188.402 (94.414) 2.049.061 2.787.015
Ajustes para:
Amortização e depreciação 23 19 20 1.363.570 959.646
Reversões de provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas, tributários e ambientais 19 - - (88.501) (114.652)
Reversão de perdas de crédito
 esperadas sobre contas a receber 9 e 23 - - 215.824 15.578
Baixa de títulos do contas a receber 9 e 23 - - 77.961 (43.479)
Reversão de provisões para benefício pós-emprego 20 - - 21.764 36.839
Resultado na baixa de intangível, 
 imobilizado e arrendamentos - - (31.323) (27.845)
Margem de construção ativo intangível 13 (i) - - (113.198) (81.925)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (192.139) 86.134 752.783 279.599
Rendimento sobre aplicações financeiras 
 e debêntures privadas 25 - - (1.060.939) (561.830)
(Ganho) Perda líquidas com instrumentos 
 financeiros derivativos 25 - - 2.355.861 (927.272)
Encargos sobre empréstimos, 
 financiamentos e debêntures 16 e 25 - 6.587 3.521.456 2.183.536
Amortização do custo de captação 25 - 408 164.429 129.956
Baixa de custo de captação 
 de dívida liquidada antecipadamente 16 - - - 11.741
Variação cambial líquida 25 - - (910.421) 1.629.181
Valor justo líquido da dívida por meio do resultado 25 - - 6.039 (403.363)
Valor justo por opções de ações 25 - - 12.117 (78.873)
Ajuste a valor presente de clientes 9 e 25 - - (7.081) 86.062
Ajuste a valor presente 
 de clientes sobre ativos financeiros 25 - - (11.648) (15.271)
Atualização monetária de riscos cíveis, 
 trabalhistas, tributários e ambientais 19 - - - (6.505)
Crédito PIS/COFINS - Regime cumulativo - - (798.638) -
Atualização de depósitos judiciais - - (2.322) (6.319)
Juros de arrendamentos 18 (ii) - - 175.891 82.175
Outros - - - 1.188

(3.718) (1.265) 7.692.685 5.935.182
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes - - (708.795) (272.349)
Ativos financeiros contratuais - - (1.507.272) (540.544)
Estoques - - (75.309) 117.234
Tributos a recuperar (39) (33) 225.869 88.333
Depósitos judiciais - - 88.365 87.673
Outros créditos (13) - (208.491) 155.011
Aumento / (Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 136 - 343.334 (128.083)
Obrigações trabalhistas e sociais 131 1 160.433 (283.921)
Obrigações fiscais 29 6 (83.773) (177.645)
Parcelamentos de tributos - - (229) (486)
Pagamentos de demandas judicias 19 - - (260.283) (243.147)
Outros tributos diferidos - - 145.018 38.213
Outras contas a pagar - - (963.901) 790.038
Juros pagos sobre arrendamentos - - (175.891) (82.175)
Juros pagos sobre empréstimos, 
 financiamentos e debêntures 16 - (44.464) (3.614.152) (2.044.699)
Imposto de renda e contribuição social pagos 26 a. - - (566.306) (637.205)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) 
 proveniente das atividades operacionais (3.474) (45.755) 491.302 2.801.430
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras e debêntures privadas,
 líquidas (14.860) - (3.127.850) (2.085.751)
Juros recebidos de aplicações financeiras
 e debêntures privadas - - 580.339 297.877
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 154.584 302.760 5.478 -
Aporte de capital em coligadas 12 h. - - (1.231.001) (661.171)
Aporte de capital em controladas 12 h. (7.562) (169.150) - (346.697)
Transações com acionistas - - 11.085 -
Reserva de incentivo fiscal 12 g. - - (175.912) 161
Aquisição do ativo financeiro - - 491 -
Aquisição da controlada CORSAN, 
 líquido do caixa obtido na aquisição 5 - - (343.798) -
Aquisição de imobilizado - - (58.324) (18.423)
Aquisição de ativo de contrato da concessão 13 (i) - - (5.132.807) (3.572.872)
Aquisição de intangível - - (1.335.220) (2.238.051)
Creditos com acionistas e partes relacionadas, líquido (276.141) (119.875) (355.113) (139.913)
Fluxo de caixa líquido usado
 nas atividades de investimento (143.979) 13.735 (11.162.632) (8.764.840)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos, financiamentos e debêntures captadas 16 - - 21.481.962 10.004.672
Custo na captação de empréstimos,
 financiamentos e debêntures 16 - - (538.533) (296.466)
Empréstimos, financiamentos e debêntures pagas 16 - (151.450) (6.835.459) (2.250.319)
Instrumentos financeiros derivativos recebidos - - 144.144 58.860
Instrumentos financeiros derivativos pagos - - (983.590) (376.120)
Dividendos pagos 21 d. - (2.510) (2.247.143) (1.115.474)
Recursos provenientes de aporte de capital - 218.584 150.610 245.858
Pagamentos de arrendamentos 18 (ii) - - (403.229) (223.498)
Aquisição de participação em controladas 18 (v) - - (75.000) -
Creditos com acionistas e partes relacionadas, líquido 159.378 (22.454) (14.319) (22.454)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades de financiamento 159.378 42.170 10.679.443 6.025.059
Aumento (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa 11.925 10.150 8.113 61.649
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7 10.160 10 200.635 138.986
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 22.085 10.160 208.748 200.635
Aumento (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa 11.925 10.150 8.113 61.649

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
(Reapresentado) (Reapresentado)

Receita operacional líquida 22 - - 18.780.466 14.029.309
Custos dos serviços prestados 23 - - (9.912.560) (7.230.245)
Lucro bruto - - 8.867.906 6.799.064
Despesas administrativas e gerais 23 (5.306) (2.643) (2.365.966) (1.475.654)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento 23 - - (27.655) (65.823)
Outras receitas operacionais 24 - - 754.905 137.891
Outras despesas operacionais - - (37.526) (60.509)
Resultado de equivalência patrimonial 12 192.139 (86.134) (752.783) (279.599)

Resultado antes do resultado financeiro e tributos 186.833 (88.777) 6.438.881 5.055.370
Receitas financeiras 25 1.580 1.740 3.416.812 2.789.657
Despesas financeiras 25 (11) (7.377) (7.806.632) (5.058.012)
Resultado financeiro 1.569 (5.637) (4.389.820) (2.268.355)
Resultado antes dos tributos 188.402 (94.414) 2.049.061 2.787.015
Imposto de renda e contribuição social corrente 26 a. - - (1.023.333) (827.697)
Imposto de renda e contribuição social diferido 26 b. - - (28.376) (332.908)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 188.402 (94.414) 997.352 1.626.410
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores 188.402 (94.414) 188.402 (94.414)
Acionistas não controladores - - 808.950 1.720.824
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 188.402 (94.414) 997.352 1.626.410

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

(Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 188.402 (94.414) 997.352 1.626.410
Itens que não poderiam ser classificados
 para o resultado
Realização da reserva de reavaliação - - (2.748) (2.138)
(Perdas) Ganhos atuariais - Benefício pós-emprego 21 6.425 4.385 (125.113) 389.384
IR/CS diferidos 26 (2.185) (1.491) 42.539 (132.390)

Itens que poderiam ser classificados para o resultado
Valor justo de derivativos 27 269.148 (306.926) (412.307) (429.253)
IR/CS diferidos sobre valor justo de derivativos 27 97.362 (201.150) 27.999 (284.428)
Valor justo de opções de ações (178.817) 12.425 (252.852) 17.569
Resultado abrangente total 380.335 (587.171) 274.870 1.185.154
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 380.335 (587.171) 380.335 (587.171)
Acionistas não controladores - - (105.465) 1.772.325
Resultado abrangente total 380.335 (587.171) 274.870 1.185.154

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Importados

A Mercedes-Benz anunciou a chegada
do novo GLE 450 d 4MATIC AMG Line
ao mercado brasileiro e reforça seu portfólio
no segmento de SUVs. O automóvel passa a
contar com o pacote exterior AMG Line e
novo design de rodas AMG de 21 polegadas
que proporcionam visual marcante ainda
mais harmônico. Com essa novidade, a mar-
ca combina sofisticação e esportividade,
mantendo o desempenho e a potência carac-
terísticos do produto.

O automóvel chega com atualizações
relevantes em design devido ao novo pacote
exterior AMG Line, que oferece ao SUV uma
presença ainda mais marcante. Entre as prin-
cipais novidades estão as rodas AMG de 21
polegadas sem tecnologia runflat que pro-
porcionam maior conforto de rodagem, com
redução de ruído e maior absorção de irregu-
laridades do piso.

O conjunto reforça o posicionamento
do produto como uma referência em seu seg-
mento, oferecendo desempenho e tecnolo-
gia, alinhados a um elevado nível de bem-
estar a bordo, tanto para o motorista quanto
para os passageiros. Com a chegada desse
lançamento, a Mercedes-Benz reforça sua
estratégia de trazer ao país veículos que com-
binam inovação, design e excelência em en-
genharia, se mantendo como referência no
segmento.

O GLE 450 d 4MATIC AMG Line vem
equipado com o sistema híbrido leve EQ
Boost que combina o motor a combustão
com um motor elétrico integrado, capaz de
fornecer suporte extra de potência e eficiên-
cia. Com isso, o automóvel entrega potência
máxima de 367+20 cv e um torque impres-
sionante de 750 Nm, garantindo acelerações
mais rápidas e uma experiência de condução
esportiva preservando o conforto.

O GLE 450 d 4MATIC AMG Line reú-
ne um amplo conjunto de tecnologias volta-
das ao conforto, segurança e conveniência.
Entre os destaques está a suspensão AIR-
MATIC, que ajusta automaticamente a al-
tura e a rigidez do veículo, proporcionando
uma condução mais estável em diferentes
condições de rodagem. O automóvel tam-
bém conta com câmera 360°, que oferece
visão panorâmica ao redor do veículo para
facilitar manobras e o atualizado sistema
MBUX (Mercedes-Benz User Experience),
interface multimídia intuitiva com coman-

dos por voz e integração digital avançada.
Pensando em versatilidade e funcionali-

dade, o SUV traz acoplamento para rebo-
que e capacidade de reboque ampliada, além
de terceira fileira de assentos e banco trasei-
ro com ajuste elétrico, ampliando o confor-
to para todos os ocupantes. O porta-malas
conta com sistema EASY-PACK, que per-
mite abertura e fechamento automáticos,
complementado pelo HANDS-FREE AC-
CESS, que possibilita o acionamento sem o
uso das mãos. O veículo também inclui car-
regamento wireless e o Pacote USB Plus,
garantindo conectividade prática no dia a dia.

No quesito conforto e bem-estar, o GLE
oferece o ar-condicionado automático
THERMOTRONIC de quatro zonas, com
controle independente de temperatura, além
de aquecimento dos bancos dianteiros e um
sistema otimizado para climas quentes. Além
disso, a experiência a bordo é enriquecida
pelo sistema de som Burmester 3D, pelo
Widescreen Cockpit com telas digitais inte-
gradas e pela iluminação ambiente, que in-
clui projeção do logotipo da marca, criando
uma atmosfera sofisticada e personalizada.

Segurança e assistência à condução
Em segurança e assistência à condução,

o modelo entrega tecnologias como o assis-
tente de farol alto e os faróis Full LED, que
garantem melhor visibilidade em diferentes
condições. O produto conta ainda com sen-
sores de presença internos, sistema antifur-
to pré-instalado com detecção de colisão e
recursos que ampliam a proteção dos ocu-
pantes. O acesso ao veículo também é faci-
litado pelo KEYLESS-GO, que permite tra-
vamento e destravamento sem a necessida-
de de chave.

O automóvel traz soluções voltadas à
eficiência e sustentabilidade, como a tecno-
logia BlueTEC e o padrão de emissões EU6,
além do sistema ISG de segunda geração,
que contribui para maior eficiência energéti-
ca. O conjunto é complementado pelo esca-
pamento com filtro de partículas DPF e itens
específicos para o mercado local, como o
tanque de combustível com capacidade de
85 litros, reforçando a adequação do veículo
às necessidades do consumidor brasileiro.

O novo GLE 450 d 4MATIC AMG Line
está disponível em toda rede de concessio-
nários do país com preço público sugerido
de R$ 784.900.

Suzuki e Vitara é SUV 100% elétrico
A Suzuki veículos apresentou o e Vita-

ra, seu SUV 100% elétrico que não deixa a já
renomada aptidão off-road da marca japo-
nesa de lado. O modelo chegou nas conces-
sionárias Suzuki de todo o país, com preço
especial de lançamento de R$ 259.990.

O modelo chega à sua nova geração em
versão única 4Style e completamente reno-
vado e em linha com o que existe de melhor
no mercado automotivo mundial, mas que
mantém sua essência 4x4, construída duran-
te décadas pela Suzuki Veículos.

O e Vitara é equipado com dois motores
elétricos: um dianteiro, com 174CV e 19,6
kgf.m de torque e outro traseiro, com 65CV
e 11,6 kgf.m de torque. Combinados, os pro-
pulsores desenvolvem 184CV de potência e
31,2 kgf.m de torque máximos, força sufici-
ente para levar o veículo da imobilidade aos
100 km/h em apenas 7,4 segundos.

Tais números fazem do e Vitara um ex-
celente desempenho em uso urbano, em es-
tradas asfaltadas, ou mesmo em pisos não
pavimentados.

O SUV traz baterias de íons de lítio de
61 KWh que dão autonomia de 293 quilô-
metros segundo as normas do Inmetro. O
carregamento pode ser feito por meio de dois
plugs de carga. O primeiro, um AC tipo 2 de
7 kW capaz de carregar o modelo dos 10%
aos 100% em 9 horas. O segundo, ideal para
cargas rápidas, é um DC do tipo CCS2 com
150kW, com capacidade de carregamento dos
10% aos 80% em apenas 45 minutos.

Seus 2700 mm de distância entre eixos
garantem amplo espaço interno aos ocupan-
tes o que, aliado aos impressionantes 5,2m
de raio de giro, oferecem um veículo com-
pacto, espaçoso, com versatilidade e exce-
lente dirigibilidade.

O “e Vitara” traz todo o renomado DNA
4x4 que a Suzuki veículos desenvolveu ao

longo dos anos. O modelo “herda” o siste-
ma de tração AllGrip, presente em ícones
off-road como as linhas Jimny e Jimny Sier-
ra, agora adaptado para um veículo 100%
elétrico. Denominado “AllGrip-e”, o siste-
ma é composto por 2 modos de condução:
Auto e Trail.

No modo Auto, ele atua de forma a me-
lhorar a manobrabilidade em estradas irre-
gulares e controla automaticamente o tor-
que das rodas dianteiras e traseiras, o que
melhora bastante a estabilidade. Totalmente
automático, ele ajusta todas as configura-
ções de tração do veículo de acordo com o
tipo de piso em que se trafega.

Já o modo Trail é ideal para o uso fora
de estrada, especialmente condições de bai-
xa aderência como lama e neve. Uma vez
selecionado pelo condutor, ele faz com que
o veículo tenha uma condução extremamen-
te robusta, com uma série de tecnologias que
atuam de forma a manter a segurança e o
bom desempenho, em qualquer tipo de ter-
reno. Nesse modo, caso uma das rodas este-
ja girando em falso, sem nenhuma aderência,
o sistema identifica isso automaticamente,
freia essa roda e joga o torque para as rodas
com mais tração, ajudando ativamente o
condutor a sair de áreas escorregadias como
em caso de lama.

Uso diário
Os quase 300 km de autonomia segundo

o Inmetro do “e Vitara” oferecem extrema
comodidade para o uso no dia a dia, especi-
almente em uma rotina de casa-trabalho.

Sua possibilidade de carregamento rápi-
do - dos 10 aos 80% em apenas 45 minutos
também fazem do veículo um modelo ideal
para viagens um pouco mais longas ou para
lugares sem muita estrutura de carregadores
para veículos elétricos.

Por dentro, o “e Vitara” abusa do apelo

high tech, combinando elementos como o
display integrado, console central flutuan-
te, volante com design horizontal e uma ilu-
minação ambiente especial.

O modelo é equipado com teto de vidro
para melhor iluminação interna e conta tam-
bém com vidros dianteiros verdes com re-
dução de ruído e sistema de proteção aos
raios UV e IR. O freio de estacionamento
elétrico com auto hold, ajuda a otimizar o
espaço e oferece bastante comodidade aos
clientes, que não precisam permanecer com
o pé no pedal de freio em situações de trân-
sito parado.

Para total conforto, o banco traseiro conta
com regulagem de distância, o que também
garante um maior espaço de carga do porta-
malas, que tem até 310 litros, com os ban-

cos traseiros na posição mais à frente. Os
encostos dos bancos traseiros são pensados
para otimização do espaço deixando porta-
malas grande e flexível: O espaço é adaptá-
vel para várias situações.

A tecnologia está presente em todos os
detalhes do novo “e Vitara”. A começar pelo
display integrado (IDS), que combina todas
as telas presentes no veículo em um único
sistema, com operação totalmente intuitiva.

O volante multifuncional traz as princi-
pais funções do veículo e de seu sistema de
entretenimento sempre à mão do motorista.
Por meio dele, é possível controlar o siste-
ma de condução Adaptive Cuise Control,
além dos controles de áudio e de telefone do
sistema de entretenimento.

A tela LCD do multimídia de 10,1 pole-

gadas é totalmente intuitiva, personalizável
e tem conexão sem fio com os sistemas An-
droid Auto e Apple Carplay, ambos sem
fio. Ela é integrada com outra tela de 10,25
polegadas posicionada sempre aos olhos do
motorista. Nela as informações mais rele-
vantes como medidores, modos de direção e
avisos diversos são exibidas de forma fixa.
Mesmo assim, o motorista conta com três
opções distintas de visualização do painel
de instrumentos, de acordo com a sua prefe-
rência.

Segurança
O “e Vitara” traz a robustez e segurança

já reconhecidas da Suzuki Veículos ao redor
do mundo. Sua estrutura é extremamente
reforçada com o uso amplo de aço de alta
resistência e qualidade.

O sistema de câmeras 360º dá uma visão
ampla do exterior do veículo ao condutor, o
que auxilia principalmente em manobras
mais apertadas.

Os sensores de radar e a câmera mono-
cular conseguem por meio de radares preci-
sos, detectar veículos, motos, bicicletas e
pedestres à frente do “e Vitara” e alertar o
motorista caso haja risco de colisão. Caso
esse risco aumente, o sistema de frenagem
de emergência é acionado automaticamente.

O SUV também conta com todos os sis-
temas ativos de segurança disponíveis no
mercado como, por exemplo, piloto auto-
mático adaptativo (ACC), sistema de aviso
de ponto cego (BSW), sistema de manuten-
ção de faixa (LKA), prevenção de mudança
de faixas (LDP), freio de múltipla colisão
(MCB), alerta de tráfego traseiro (RCTA) e
sistema de farol alto adaptativo (AHS).

São cinco opções de cores de carroceria,
todas perolizadas: verde brisa com teto pre-
to, cinza grandeza, azul celestial prata es-
plêndido e preto bluish.

Mercedes-Benz lança
novo GLE 450 d

4MATIC AMG Line

Nacionais

O Jeep Commander abre agora um novo
caminho com motorizações inéditas e ver-
sões que se adaptam às mais diversas exi-
gências dos clientes. Referência na categoria
de SUVs grandes no país, o Commander é o
modelo que tem a melhor proposta entre
design, performance, tecnologia, alto nível
de conforto e sofisticação, além de preço e
capacidade 4x4.

O Commander recebe importantes mu-
danças para seguir na vanguarda do segmen-
to, com a nova motorização híbrida-leve de
48V (MHEV) nas versões Limited e Over-
land, que pode trazer redução de cerca de
9,4% no consumo, chegando a registrar 11
km/l com gasolina em ambiente urbano, se-
gundo a etiqueta do Inmetro. A melhora nas
emissões de CO² pode chegar até 5%, no
uso combinado entre cidade e estrada.

Na versão Blackhawk, o motor Hurri-
cane de 272 cv de potência, chega agora com
a sua versão flex. O Jeep Commander ainda
segue com a motorização Turbodiesel de 200
cv de potência e 450 Nm de torque na ver-
são Overland. Essas evoluções que comple-
mentam a grande atualização de design reali-
zada na versão 2026.

Sobre a motorização MHEV, trata-se de
equipamento capaz de fornecer energia me-
cânica e elétrica, operando paralelamente ao
sistema elétrico convencional do veículo.
Uma gestão eletrônica controla a operação
entre os modos de condução, otimizando
eficiência, economia e disponibilidade de
torque visando um conforto ainda maior na
dirigibilidade do modelo. No caso do Jeep
Commander, as versões MHEV também se
beneficiam algum tipo de isenção de IPVA
em seis estados - com benefício de cerca de
R$ 9 mil, por exemplo - além da isenção do
rodízio em São Paulo.

Externamente, o Commander recebe o
acabamento light bar em piano black em to-
das as versões, trazendo ainda mais sofisti-
cação ao já premiado design. O pacote é res-
saltado pelo exclusivo conjunto óptico com
faróis com assinatura em LED, além das gra-
des frontais, destacando as tradicionais sete
fendas da Jeep.

O Commander 2027 chega com redução
de preços na versão Blackhawk e mantém os
preços nas versões Longitude, Limited e Over-
land, também em suas novas versões MHEV,
reforçando a competitividade na categoria.

Todas as versões do Commander se-
guem equipadas com tecnologia de direção
autônoma ADAS de nível 2, que garante mais
segurança aos ocupantes do carro. O paco-
te, o mais completo e avançado oferecido no
Brasil, inclui alerta de colisão com frenagem
automática, detecção de ponto cego e de trá-
fego cruzado, alerta de mudança de faixa e
detector de fadiga do motorista, entre ou-
tras funções. O pacote de segurança é refor-
çado por até sete airbags.

Internamente, o Commander segue com
seu interior com acabamento premium, com
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Expediente

Jeep Commander 2027 chega
com muita tecnologia

destaque para os sete lugares, que além de
aumentarem o conforto dos passageiros,
também destacam a versatilidade do veícu-
lo. Exemplo disso é a terceira fileira de ban-
cos, que quando rebatida, gera um assoalho
completamente plano com 661L de capaci-
dade de carga, um espaço importante para
todas as aventuras que o modelo pode pro-
porcionar.

Novos motores
As diferentes motorizações fazem com

que o Jeep Commander seja o SUV mais
versátil da categoria, atendendo aos desejos
de cada consumidor. Com o motor Hurrica-
ne 2.0T flex, entrega 272 CV de potência e
400 Nm de torque, acelerando de 0 a 100
km/h em impressionantes 7 segundos. Para
quem prefere a opção diesel, o motor Mul-
tijet 2.2 turbodiesel entrega 200 CV de po-
tência e 450 Nm de torque.

Ambos os motores estão associados a
um câmbio automático de nove marchas e a
Tração 4x4 Jeep Active Drive Low com se-
letor de terrenos para um desempenho in-
comparável e a máxima capacidade off-road,
incluindo o controle de descida em rampas
(HDC) e as Off-Road Pages no painel de
instrumentos. Na versão Blackhawk, toda a
condução também é facilitada pelas Perfor-
mance Pages, que indicam a pressão da tur-
bina, G-force, potência e torque.

Já o consagrado motor T270 turboflex,
agora associado à tecnologia MHEV (dis-
ponível nas versões Limited e Overland),
oferece 176 CV de potência e 270 Nm de
torque. Nessa modalidade, o novo sistema
da Stellantis faz a recuperação de energia
durante as desacelerações, aproveitando ao
máximo para regenerar a bateria de 48V. Além
disso, a assistência gera torque para auxiliar
ao motor a combustão durante as acelera-
ções e retomadas em até 65 Nm, proporcio-
nando uma economia de combustível e re-
dução de emissões, além de melhorar ainda

mais o conforto na condução do modelo.
Todo esse conjunto T270 turboflex

MHEV de 48V é associado a um câmbio
automático de 6 velocidades e tração 4x2 e o
Jeep Traction Control+, sistema de contro-
le de tração que atua em situações em que o
veículo se encontra com uma das rodas em
baixa aderência com o solo, aplicando tor-
que de frenagem na roda que está escorre-
gando e transferindo, pelo diferencial, o tor-
que para outra roda em contato com o piso.

As novas versões MHEV contribuem
para uma dirigibilidade ainda mais confortá-
vel, com disponibilidade de torque imedia-
ta. O novo sistema torna o carro mais res-
ponsivo, pois age na curva de aceleração,
oferecendo torque elétrico para uma resposta
mais imediata ao acelerar o veículo. A moto-
rização oferece ainda redução média de 9,4%
no consumo e melhora nas emissões de CO²
de até 5%, no uso na cidade e na estrada. As
versões Overland e Limited passaram a re-
gistrar consumo de 11 km/l com gasolina em
ambiente urbano.

Commander chega ainda mais competi-
tivo com a manutenção de preços em todas
as versões e redução na versão Blackhawk
com novo motor Hurricane Flex. Na versão
Longitude T270, o preço sugerido é de R$
228.790. Nas novas versões MHEV, a Li-
mited chega por R$ 255.690,00 e a Over-
land por R$ 283.790,00. Já a versão Over-
land 2.2 Turbodiesel chega por R$ 319.990
e o novo Blackhawk Hurricane Flex conta
com preço de R$ 329.990,00, uma redução
de R$ 6,5 mil.

O Commander oferece 5 anos de garan-
tia e assistência 24h em todo território naci-
onal. As revisões seguem o modelo da Jeep
de 12 mil km ou 1 ano para os motores T270
e Hurricane, e de 20 mil km ou 1 ano para o
Multijet 2.2 turbodiesel. O plano de revi-
sões a preço fixo também segue para o Novo
Jeep Commander.


